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Resumo 
 
Gestão estratégica da responsabilidade socioambiental empresarial é o tema principal deste 
trabalho. Combinando literatura acadêmica de responsabilidade socioambiental empresarial 
(RSAE), vantagem competitiva e estratégia empresarial, a pesquisa que culminou nesta 
dissertação visou investigar sobre a integração entre essas variáveis. Para isso, foram 
investigados dois setores com características distintas, foram eles, distribuição de energia, que 
é caracterizada pela baixa concorrência, e, supermercado, que é um setor altamente 
concorrencial. No primeiro foram investigadas Celpe e Coelce, distribuidoras de energia de 
Pernambuco e Ceará, respectivamente, e no segundo, Carrefour e Pão de Açúcar. Como 
resultado, foi constatado que não existem grandes diferenças entre as empresas investigadas 
dos dois setores no que diz respeito à gestão estratégica da responsabilidade socioambiental. 
Nestas quatro empresas analisadas em profundidade as ações e práticas socioambientais 
tiveram mais similaridades do que diferenças apesar da distinção entre os setores. As 
similaridades estão nas características e públicos alvo dos projetos, principalmente crianças e 
jovens; na utilização dos três tipos de governança, in-house, terceirizada e colaborativa; no 
tipo de questão social que é foco das ações, principalmente questões sociais genéricas; e nos 
benefícios trazidos pela RSAE, boa imagem e reputação. Assim, ao concluir a pesquisa, foi 
observado que à luz do referencial teórico, as empresas pesquisadas ainda utilizam de forma 
tímida a perspectiva estratégica de RSAE. Contudo, alguns pontos de evolução para esta 
perspectiva puderam ser constatados nas empresas pesquisadas, como por exemplo, a inclusão 
da RSAE no planejamento estratégico, nos valores, na cultura e no cotidiano organizacional. 
Por fim, como reflexão final, constatou-se que em um país desigual como o Brasil, as 
empresas devem utilizar formas estratégicas e não estratégicas de RSAE, já que estas últimas 
também merecem atenção, pois buscam resolver problemas que deveriam ter um suporte 
público mais eficiente. 
 
Palavras-chaves: Responsabilidade socioambiental. Gestão estratégica. Vantagem 
competitiva. Gestão estratégica da responsabilidade socioambiental.




 
 
Abstract 
 
Strategic Corporate Social Responsibility (CSR) is the main subject of this work. Combining 
academic literature on corporate social responsibility and competitive advantages through 
strategic management, the dissertation investigated to what extent there is integration between 
corporate social responsibility management and core business activities. Two large companies 
from each of two industry sectors were analyzed: electricity distribution, which is 
characterized by low competition; and supermarket companies, which is in a more highly 
competitive business environment. Not much distinction was found between the two sectors 
investigated, at least not when the companies investigated were Celpe and Coelce from the 
electricity sector and Carrefour and Pao de Acucar, supermarket companies. In the four 
companies analyzed, social and environmental actions and practices were more similar than 
different; even though the companies are from different industry sectors. The similarities are 
in the characteristics and target public of the projects, mainly children and youths; in the use 
of three types of governance: in-house, outsourced and collaborative; in the type of social 
issues that are the focus of actions, mostly generic social issues; and in the benefits brought 
by CSR: good image and reputation. Based on the theoretical references applied, it was 
concluded that the companies analyzed do not make complete use of a strategic perspective 
on CSR. However, in their planning, these companies exhibit a strategic outline of their 
values, culture and practices. In an unequal society such as Brazil, companies can use 
strategic and non-strategic CSR management, as the latter addresses problems that have so far 
had inefficient public support and deserve focused attention. 
 
Key-words: Environmental and social responsibility. Strategic management. Competitive 
advantage. Environmental and social responsibility strategic management. 
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[image: alt]1   Introdução 
No atual cenário de negócios, as empresas devem preocupar-se cada vez mais com 
questões que anteriormente não eram levadas em consideração no ato de gerenciamento de 
organizações, contudo, uma dessas tornou-se primordial, a responsabilidade socioambiental 
das empresas (RSAE). Esta questão passou a ser essencial devido às imensas desigualdades 
sociais, ao desrespeito ao meio ambiente, e a necessidade das empresas por maiores lucros. 
Esta última guarda tão óbvia relação quanto às duas primeiras, pois com um equilíbrio sócio-
econômico, que em tese poderia ser proporcionado pelas ações sociais em massa das 
empresas, ocorreria o desenvolvimento inclusive de futuros consumidores, incluindo no 
mercado indivíduos antes excluídos. Assim, por esses e outros motivos é crescente a 
quantidade de empresas que adotam práticas voltadas para a melhoria das condições de vida 
nas comunidades, preservação do meio ambiente, dentre outros, adotando assim uma postura 
socialmente responsável (IPEA, 2006). 
Por esses e outros motivos, dentre eles a melhoria da imagem, por exemplo, a RSAE 
vem sendo cada vez mais estudada e debatida em ambientes acadêmicos e empresariais, 
resultando, desta forma, em uma infinidade de novos estudos relacionados a esta área de 
conhecimento. 
Com isso, pode-se verificar que o estudo da RSAE avança de várias formas, como por 
exemplo, o estudo do voluntariado (FREITAS; VENTURA, 2004; ALMEIDA; LINS; 
OLIVEIRA, 2005), a percepção dos executivos e gestores sobre a importância da RSAE 
(NASCIMENTO, 2005; SERPA, 2005; WANDERLEY, 2005), a interação entre empresa e 
comunidade (FONSECA; MOORI; ALVES, 2005), a criação de modelos de gestão e 
avaliação da RSAE (ABREU, 2001; PASA, 2004; SOUSA FILHO; GÓMEZ; FRANÇA, 
2007; SOUSA FILHO et al., 2007), a institucionalização da RSAE (VENTURA, 2005), a 
comunicação e disseminação de informações sobre ações de RSAE (MORSING, 2005; 
DUFLOTH; BELLUMAT, 2005; MORSING; SHULTZ, 2006; SOUSA FILHO; 
WANDERLEY, 2007), reputação empresarial e RSAE (MAHON, 2002; LOGSDON; 
WOOD, 2002), a interação entre marketing e RSAE (KOTLER; ZALTMAN, 1971; ROBIN; 
REIDENBACH, 1987; KOTLER; ROBERTO, 1992; SCHIAVO, 1999), dentre outros. 
Contudo, a diversificação dos estudos na área contempla ainda a relação com as 
estratégias empresariais e o potencial de geração de vantagens competitivas através das ações 
de RSAE, e é nesta inter-relação que está o foco do presente trabalho. 
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Já abordada nos estudos de alguns autores (HUSTED; ALLEN, 2001; McWILLIAMS; 
SIEGEL, 2001; PORTER; KRAMER, 2002, 2006; HUSTED; SALAZAR, 2005, 2006), a 
geração de vantagens competitivas e a integração entre estratégia empresarial e RSAE é um 
assunto novo e que ainda tem muito a ser explorado, já que é considerado um estágio 
avançado e existem empresas se adequando para atingir tal estágio. 
A filantropia empresarial ou cidadania corporativa seria um estágio inicial e o avanço 
culminaria na responsabilidade empresarial estratégica, também denominada sustentabilidade 
corporativa, onde as empresas tratam as questões socioambientais integradas às questões 
econômicas e de mercado e com isso podem potencializar seus resultados sociais, ambientais 
e financeiros. 
Torna-se importante para a gestão dos negócios que sejam criadas novas formas de 
potencialização e melhoria de resultados, no entanto, não somente resultados econômicos e 
financeiros, mas também resultados socioambientais, pois além destes poderem influenciar os 
negócios no longo prazo, a sociedade exigirá que novas soluções sejam implementadas para a 
criação de um mundo sustentável. 
 
1.1  Apresentação do Problema 
Fica claro na argumentação de vários autores (CORAL, 2002; HUSTED, 2003; 
McWILLIAMS; SIEGEL; WRIGHT, 2006; PORTER; KRAMER, 2006; SOUSA FILHO et 
al. 2007) que a RSAE tem potencial para gerar vantagem competitiva quando utilizada de 
forma estratégica, ou seja, integrada à estratégia da empresa. Pode-se afirmar que esta, a 
utilização estratégica da RSAE pode ser geradora de vantagem competitiva, é a principal 
premissa deste trabalho. 
No entanto, vale a pena fazer uma reflexão sobre que tipo de estudo pode evidenciar 
como uma atuação socialmente responsável de forma estratégica pode gerar benefícios para a 
empresa e para a sociedade e ainda, levantar novas questões sobre a temática. Com isso, 
pensou-se em estudar duas indústrias com características diametralmente distintas no âmbito 
da competição, já que os conceitos de estratégia e de vantagem competitiva estão diretamente 
ligados aos conceitos de concorrência e competição e verificar como a RSAE se desenvolve 
nestes diferentes contextos. 
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A realidade de empresas e setores distintos nos permite tirar diferentes conclusões a 
partir de cada fenômeno e em seguida poder-se-á compará-los para entender melhor como 
esses fenômenos se assemelham ou diferem, enriquecendo os estudos sobre o tema. 
A partir dessa reflexão decidiu-se avaliar as indústrias que se enquadram nas 
características citadas, uma baixa concorrência e outra com alta concorrência, e escolheu-se 
duas, são elas, distribuição de energia e supermercados. O primeiro é um setor que foi 
privatizado recentemente e que ainda funciona de forma monopolizada, já o segundo, sempre 
foi dominado por empresas privadas com grande concentração de multinacionais e atualmente 
chama atenção devido à alta concorrência entre as empresas no setor. Contudo, maiores 
explicações sobre essas escolhas estão detalhadas no capítulo referente ao método de pesquisa 
que foi utilizado nesta dissertação. 
Desta forma, tentou-se inovar buscando fazer uma comparação entre os distintos 
setores para entender melhor o fenômeno da integração entre RSAE e estratégia no intuito de 
gerar vantagens competitivas levando em consideração a questão da concorrência. 
Cabe aqui ainda expor duas suposições, que não chegam a ser hipóteses já que se trata 
de um estudo descritivo, mas que se mostra necessário. A primeira delas é que, buscando 
melhores resultados em um mercado concorrencial, é razoável pensar que as empresas do 
setor de supermercados trabalham de forma estratégica sua RSAE, já que esta pode gerar 
vantagens competitivas. 
Uma segunda suposição seria que as empresas do setor de distribuição de energia 
podem ou não trabalhar a RSAE de forma estratégica, já que estão em um setor 
monopolizado, ou seja, sem competidores em seus mercados. 
Assim, se configura como um problema de pesquisa a ser estudado, a possível 
integração entre RSAE e estratégia empresarial, e como esta relação pode gerar vantagens 
competitivas para a empresa, sem esquecer de trazer retorno positivo para a sociedade. 
Portanto, a partir do raciocínio construído até aqui, tem-se o seguinte problema de 
pesquisa:  “Na visão dos gestores da área socioambiental, como a responsabilidade 
socioambiental se integra à estratégia empresarial no intuito de gerar vantagem 
competitiva no âmbito das empresas dos setores de distribuição de energia e 
supermercados?”. 
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1.2  Objetivos 
1.2.1   Objetivo Geral 
O objetivo geral do trabalho é analisar a partir da visão dos gestores da área 
socioambiental, como a responsabilidade socioambiental se integra à estratégia empresarial no 
intuito de gerar vantagem competitiva no âmbito das empresas dos setores de distribuição de 
energia e supermercados. 
 
1.2.2   Objetivos Específicos 
Os objetivos específicos devem ser divididos de forma que ao serem atingidos, 
automaticamente o objetivo geral também o será, ou seja, aqueles são partes integrantes deste. 
Assim, podem ser apontados como objetivos específicos: 
• Investigar teoricamente como se dá a relação entre RSAE, estratégia empresarial 
e vantagem competitiva; 
• Identificar as práticas de RSAE dos setores de distribuição de energia e 
supermercados; 
• Investigar como as práticas de RSAE se integram às estratégias de negócios das 
empresas; 
• Estudar como a integração entre RSAE e estratégia pode vir a gerar potencial 
vantagem competitiva para as empresas analisadas. 
 
1.3  Justificativas e Contribuições 
A relevância da pesquisa se dá através da importância da RSAE no atual contexto 
empresarial. Essa importância pode ser evidenciada através das inúmeras perspectivas de 
estudo que estão sendo ou já foram desenvolvidos, conforme alguns exemplos citados 
anteriormente. 
Assim, com essa diversificação, torna-se importante aprofundar algumas temáticas 
para um melhor entendimento dos fenômenos, e neste caso, pretende-se aprofundar na 
questão da RSAE e suas relações com a estratégia empresarial e as vantagens competitivas. 
Pode-se justificar o estudo dessas variáveis pela atual importância da RSAE nas decisões 
estratégicas das empresas, que vão desde a criação de um novo produto, onde a organização 
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deve preocupar-se com as questões sociais que envolvem tal produto, à implantação de uma 
nova fábrica, onde a empresa precisa atentar para as comunidades que vivem no entorno e 
para as questões ambientais. 
Além disso, as pesquisas e trabalhos consultados (HUSTED; ALLEN, 2007a, 2007b; 
BOWEN, 2007), por exemplo, mostram que ainda existe muito a ser explorado no escopo das 
variáveis RSAE e estratégia empresarial. 
Já as contribuições do trabalho dizem respeito às reflexões baseadas nas teorias 
estudadas e nos achados da pesquisa. A partir de tais reflexões, que também se relacionam 
com os objetivos da pesquisa, têm-se as seguintes contribuições, (a) melhor entendimento de 
como uma gestão socialmente responsável pode gerar vantagens competitivas e quais são 
essas vantagens, (b) de que forma a RSAE pode se integrar à estratégia da empresa, e (c) qual 
a influência da concorrência sobre as ações de RSAE. 
Desde já, espera-se que as contribuições do trabalho possam ampliar as discussões na 
área de RSAE, bem como, promover novos debates sobre como esta vem sendo colocada em 
prática e como poderia ser utilizada para potencializar os resultados das empresas e 
maximizar as melhorias para a sociedade. 
 
1.4  Estrutura da Dissertação 
Este trabalho de dissertação está estruturado em 05 (cinco) partes, sendo elas, 
introdução, fundamentação teórica, método, análise dos dados, e por fim, as conclusões do 
trabalho. 
Este capítulo, o primeiro dos cinco, tratou da apresentação do problema de pesquisa, 
dos objetivos do trabalho, e das justificativas e contribuições desta dissertação, bem como sua 
estrutura. 
No Capítulo 2, Fundamentação Teórica, trata do arcabouço teórico que foi utilizado 
para estruturar o trabalho de dissertação, onde foram abordadas teorias referentes à 
responsabilidade socioambiental, estratégia empresarial e vantagem competitiva, e gestão 
estratégica da responsabilidade socioambiental. 
O Capítulo 3, Método, trata da explicação e da operacionalização da pesquisa, assim, 
são tratadas questões como o delineamento da pesquisa e as unidades de análise (os casos), 
bem como a coleta e a análise dos dados. 
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O Capítulo 4, Análise dos Dados, trata dos achados da pesquisa e a partir desses 
discute e mostra as relações entre esses e as teorias utilizadas na fundamentação teórica. Desta 
forma pode-se observar que existe consistência teórica na pesquisa e como a teoria pode ser 
explicada através da prática empresarial. 
Por fim, o Capítulo 5, Conclusões, finaliza o trabalho de dissertação respondendo a 
pergunta de pesquisa. Além disso, explica as limitações do trabalho e sugere futuras pesquisas 
na área de RSAE. 
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2   Fundamentação Teórica 
Neste capítulo são tratados os referenciais teóricos que influenciaram e embasaram a 
pesquisa. Sabe-se que a argumentação de autores e estudiosos contribui para a construção de 
novas teorias e reflexões a cerca da temática RSAE e estratégia empresarial. Assim, vale 
ressaltar que entender e relacionar a idéia dos autores é primordial para um bom entendimento 
do presente trabalho. Desta forma, este capítulo segue uma lógica que objetiva apresentar 
como a RSAE e estratégia empresarial podem ser trabalhadas conjuntamente, de maneira a 
maximizar os resultados econômicos e sociais da empresa. 
Inicialmente, apresenta-se as diferentes visões sobre a RSAE identificadas na literatura 
ao longo dos anos e a evolução da visão de diversos autores que contribuíram para a temática 
e que embasam a construção dos conceitos de RSAE, bem como uma apreciação da teoria dos 
stakeholders, considerando que esta fortalece a abordagem da postura socialmente 
responsável das empresas. 
Posteriormente, discute-se a temática da estratégia empresarial e vantagem 
competitiva, abordando-se o paradoxo que envolve a obtenção de vantagens competitivas 
sustentáveis através das variáveis ambiente externo e/ou recursos internos. Tal discussão é 
fundamentada pela apresentação da perspectiva da resource-based view (RBV) e da 
perspectiva do ambiente externo como principal fator de posicionamento competitivo das 
empresas, sendo prosseguida com a apresentação da visão da construção dos blocos genéricos 
da vantagem competitiva. 
Por fim, cumprindo a proposta deste referencial teórico, a última sessão explora 
conceitos e teorias que mostram a relação entre estratégia empresarial e responsabilidade 
socioambiental, discutindo a questão da governança da responsabilidade social, através da 
abordagem proposta por Husted (2003), e trazendo argumentos de diversos autores que 
mostram como as estratégias empresariais podem se relacionar com as questões sociais e 
ambientais de forma a gerar vantagem competitiva para as empresas. 
 
2.1  Responsabilidade Socioambiental Empresarial 
Inicialmente, apresenta-se as diferentes visões sobre a RSAE identificadas na literatura 
ao longo dos anos, e que colocam em cheque a responsabilidade do poder público com a 
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sociedade e o compromisso das empresas com o desenvolvimento econômico e com a geração 
de melhorias sociais e ambientais, mote da discussão que permeia o trabalho. Este debate nos 
leva à reflexão sobre a evolução da visão de diversos autores que contribuíram para a temática 
e que embasam a construção dos conceitos de RSAE. Neste sentido, uma apreciação da teoria 
dos  stakeholders  faz-se também necessária para o entendimento das relações mútuas 
existentes entre as empresas e seus públicos de interesse, o que fortalece a abordagem da 
postura socialmente responsável das empresas. 
 
2.1.1   As Visões Opostas 
As demandas sociais visando à melhoria das condições de vida da população são 
geradas de forma constante pela sociedade e visam promover melhorias em educação, infra-
estrutura, saúde, lazer, dentre outros. Estas melhorias poderiam ser proporcionadas à 
população através das ações do poder público. Na visão de Melo Neto e Froes (2001), o 
Estado deve ser o principal responsável por implementar tais melhorias, contudo, em face das 
limitações de recursos, esse deixa a desejar e abre espaço para que outros agentes atuem nessa 
frente. 
Dentre tais agentes estão as organizações, e neste sentido, Drucker (2002) argumenta 
que as empresas têm direitos, deveres e obrigações, não se admitindo mais a produção e 
comercialização de bens e serviços sem a observância aos princípios morais, à postura ética e 
ao respeito aos conceitos de cidadania. Nesse contexto situa-se o debate relacionado ao 
conceito de RSAE, onde as organizações passam a influenciar e participar das dimensões 
sociais e ambientais, e buscam com isso vantagens competitivas através da atuação 
socialmente responsável. 
No entanto, constatou-se existente na literatura visão contrária a essa argumentação. 
Friedman (1970) expõe seu pensamento em relação ao papel social das empresas. Para o autor 
a RSAE pode ser exercida pelas pessoas físicas quando utilizam seu dinheiro em prol do 
social, podendo estas pessoas serem executivos ou donos de uma empresa, por exemplo. 
Porém, se o executivo passa a gastar não seu próprio dinheiro e sim o capital da empresa em 
ações sociais, este não está sendo responsável com seus empregadores e não está cumprindo 
seu papel, que é maximizar os lucros da empresa. 
Segundo Breda e Campanhol (2005), a RSAE se origina na prática de ações 
filantrópicas, as quais, empresários bem sucedidos em seus negócios decidem retribuir à 
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sociedade parte dos ganhos que obtiveram em suas empresas, resultando uma vocação para a 
benevolência, um ato de caridade para com o próximo. 
Friedman (1970) argumenta que tornar os administradores responsáveis pela geração 
de lucro para a empresa, e pela geração de bem-estar para a sociedade, reflete uma 
contradição que pode vir a causar a morte da empresa. Para o autor há somente uma 
responsabilidade social para os negócios, que é a utilização dos recursos para gerar o maior 
lucro possível dentro das regras legais e sem a utilização de fraudes. Desta forma, com o 
crescimento dos negócios seria possível uma maior geração de empregos e uma maior 
transferência de recursos para o Estado através dos impostos, que por sua vez seriam 
revertidos em melhorias em prol da sociedade. Assim, a RSAE se resumiria apenas a 
filantropia das pessoas físicas e donos de empresas, por exemplo. 
Porém, a visão de Friedman (1970) vem sendo rebatida por vários teóricos 
(CARROLL, 1979, 1999; WOOD, 1991; DRUCKER, 1984, 2002) que examinam a RSAE 
como uma forma em que a empresa decide qual será seu papel na sociedade, estabelece seus 
objetivos sociais, e suas metas de desempenho e de influências na sociedade em que atua. 
Drucker (2002) argumenta ainda que na sociedade pós-capitalista, não se pode aceitar 
que uma empresa tenha somente o desempenho econômico como único propósito. No entanto, 
o desempenho econômico é a sua primeira responsabilidade, pois a empresa que não trabalha 
para obter lucro pelo menos igual ao custo de seu capital é irresponsável, pois está 
desperdiçando os recursos da sociedade. Contudo, toda empresa deve assumir plena 
responsabilidade pelo impacto causado sobre os funcionários, o meio ambiente, os clientes, e 
tudo com o qual se relaciona. 
Essa mesma linha de pensamento é identificada no trabalho de Carroll (1991) que 
propõe a pirâmide da responsabilidade social e mostra a articulação do conceito com os 
negócios e a sociedade. A pirâmide tem quatro categorias, sendo estas, econômica, legal, ética 
e filantrópica, existindo nesta ordem uma determinada hierarquia, conforme pode-se observar 
na Figura 1. A categoria econômica é a base da pirâmide, pois a primeira responsabilidade da 
empresa é ser lucrativa já que o prejuízo é maléfico para a sociedade e traz problemas como 
desemprego e diminuição no pagamento de impostos. A segunda categoria é a legal, a qual 
diz respeito ao cumprimento das leis por parte da empresa, não devendo esta infringir as 
regras e leis impostas. A terceira categoria é a ética, pois a empresa deve ter um 
comportamento ético e ser justa em sua atuação junto à sociedade e deve ainda preocupar-se 
com danos à ética e a moral ao executar suas ações. E por fim, a categoria filantrópica, ou 
discricionária, diz respeito às doações e ações sociais que as empresas podem colocar em 
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prática e de forma voluntária, bem como, a tomada de decisão levando em consideração a 
sociedade e o meio social em que vive. Pressupõe-se que tal hierarquia deva ser respeitada, 
pois não faz sentido uma determinada empresa fazer uma doação, colocando em prática sua 
responsabilidade filantrópica, e ao mesmo tempo sonegar impostos, infringindo sua 
responsabilidade legal, o que não caracteriza uma postura socialmente responsável. Assim, 
vale ressaltar que estas categorias se completam e não são exclusivas entre si, ou seja, todas 
devem ser colocadas em prática ao mesmo tempo sem que uma acarrete prejuízo às demais. 
 
 
Figura 1. Pirâmide da Responsabilidade Social Corporativa. 
Fonte: Carroll (1991, p. 42) 
 
Com isso, pode-se afirmar que as preocupações da empresa com seu desempenho 
econômico não devem excluir sua preocupação com a sociedade, como se pode observar na 
visão de Porter e Kramer (2002). Segundo os autores, a empresa pode utilizar iniciativas 
sociais para melhorar seu contexto competitivo, ou seja, a qualidade do ambiente de negócios 
nos locais os quais a empresa opera. 
Recorrer à RSAE para melhorar o contexto competitivo implica um alinhamento das 
metas sociais, ambientais e econômicas, e melhora as perspectivas comerciais de longo prazo. 
Além disso, focar no contexto permite à empresa alavancar suas potencialidades no apoio às 
ações sociais e contribui com a sociedade de maneira estruturada (PORTER; KRAMER, 
2002). 
Desta forma os benefícios são muito maiores do que se fossem executados por 
doações individuais, por exemplo, conforme argumenta Friedman (1970), ou por ações 
desestruturadas e incoerentes com o core business da empresa, ou ainda por ações 
filantrópicas em detrimentos de ações estratégicas de RSAE (PORTER; KRAMER, 2002). 
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Na mesma linha de pensamento, Burke e Logsdon (1996), Husted e Salazar (2006) 
argumentam que a RSAE pode trazer vantagens competitivas caso seja integrada à estratégia 
da empresa, tornando-se desta forma um bom negócio para a organização e para a sociedade. 
Para Mintzberg (1983), a responsabilidade social deve estar integrada às decisões 
estratégicas das empresas, argumentando como indispensável esta característica, já que, tais 
decisões envolvem tanto conseqüências econômicas quanto sociais e estas estão 
inexoravelmente interligadas. 
Assim, segundo Porter e Kramer (2002), Burke e Logsdon (1996), Husted e Salazar 
(2006), dentre outros autores, através da RSAE as empresas podem atingir melhores 
resultados econômicos e sociais atuando em benefício próprio e ao mesmo tempo em 
benefício da sociedade. Desta forma, contraria-se o argumento de Friedman (1970), que 
define as empresas como instituições econômicas que deveriam se restringir à sua tarefa 
econômica, existindo o perigo das responsabilidades sociais minarem o desempenho 
econômico da empresa e com ele toda a sociedade. 
 
2.1.2   Evolução e Conceito 
As questões sociais nos negócios têm sido debatidas há séculos, no entanto, somente 
em tempos recentes a RSAE entrou no mainstream da literatura, no campo da administração, 
como uma área legítima (HARRISON; FREEMAN, 1999). 
Desde a década de 1950 alguns teóricos já se preocupavam com a temática da RSAE 
mostrando que a relevância da atuação social das empresas não podia ser deixada de lado 
pelos gestores, afirmando que as empresas são agentes que têm um papel importante na 
sociedade, e que vai além da geração de lucros para os acionistas conforme advogava 
Friedman (1970). 
Na década de 1950, o livro Social Responsibilities of the Businessman escrito por 
Bowen (1953 apud Carroll 1979) é considerado por muitos autores como o primeiro livro a 
tratar do assunto na área de negócios. 
Segundo Karkotli (2004), já em meados da década de 1960, Drucker se mostrava 
preocupado com a conscientização das empresas no tocante às suas verdadeiras 
responsabilidades em relação à sociedade. O teórico declarava a preocupação com a estrutura 
organizacional e com as interações da empresa com seus públicos internos e externos. 
Drucker (2002) lembrava ainda que a administração é igualmente responsável por garantir 
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que as ações e decisões da empresa não criem futuras reivindicações, medidas políticas e 
opiniões públicas que possam ameaçá-la. 
Também na década de 1960, McGuire (1963 apud Carroll, 1999, p.4), já se 
preocupava com as questões sociais empresariais e expôs, “a idéia de responsabilidades 
sociais supõe que a corporação não tem somente obrigações econômicas e legais, mas 
também responsabilidades com a sociedade que se estendem para além destas obrigações”. 
Segundo Carroll (1999), McGuire argumentou que as corporações devem estar interessadas 
na política, no bem-estar da comunidade, na educação, nos seus funcionários e na vida social 
em geral. Conseqüentemente, a empresa deve agir de maneira justa e ética nos negócios. 
Já na década de 1970, Davis (1973, apud Borger, 2001) argumenta que é obrigação 
das empresas avaliarem os efeitos de suas decisões nas esferas sociais de maneira a integrar 
benefícios sociais e não somente a busca de vantagens econômicas. O autor argumenta que a 
RSAE começa onde terminam as leis, já que existe a obrigatoriedade no cumprimento destas. 
Sendo assim, pagar impostos e salários justos não são caracterizados como RSAE, e sim 
obrigações às quais a empresa deve cumprir. 
No final da década de 1970, Carroll (1979) apresenta seu modelo integrado em três 
dimensões para avaliar o desempenho social das empresas. A primeira dimensão, denominada 
categorias da responsabilidade social, é uma primeira versão do que em 1991 viria a ser a 
pirâmide já explicada neste trabalho. A segunda dimensão, denominada filosofia da 
responsividade social, abriga conceitos referentes à atitude da empresa frente aos desafios 
sociais e está dividida em comportamento proativo, acomodado, defensivo e reativo. Por fim, 
a terceira dimensão, denominada questões sociais, trata do envolvimento da empresa com o 
consumerismo, meio ambiente, discriminação, segurança do produto, segurança ocupacional, 
e tratamento dispensado ao acionista. Vale ressaltar que o modelo de Carroll (1979) ainda é 
muito utilizado para embasar novos estudos e teorias conforme pode-se constatar em artigos 
mais recentes. 
Na década de 1990, o mesmo Carroll (1991) propõe a pirâmide da responsabilidade 
social corporativa, já explicada anteriormente, e em 1999 publica um artigo no qual traça uma 
linha histórica sobre a evolução do conceito de RSAE. O estudo de Carroll (1999) mostra que 
na literatura de negócios os conceitos evoluem a partir da evolução das questões sociais, dos 
problemas da sociedade, e da forma como estes são tratados. Ou seja, a medida que a própria 
sociedade evolui, com seus problemas e soluções, as ações de RSAE praticadas pelas 
empresas também passam por mudanças e tentam acompanhar essa evolução. 
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Segundo Pasa (2004), Carroll foi um dos autores que melhor definiu a RSAE, pois 
trouxe o conceito mais conhecido e aceito durante muitos anos, isto é, a descrição da 
responsabilidade de uma empresa incluindo as categorias econômicas, legais, éticas e 
filantrópicas, conforme explicado. 
Assim, pode-se constatar que a RSAE se deu a partir da evolução do conceito 
filantropia empresarial. Segundo Borger (2001) as primeiras ações sociais realizadas por 
empresas tinham uma orientação filantrópica, onde o objetivo era resolver problemas pontuais 
e não estruturais, fazendo com que os beneficiários se tornassem dependentes destas ações. 
Para Borger (2001), filantropia é uma ação voluntária feita por generosidade e beneficência, 
um ato de caridade, e está relacionada às ações assistencialistas e paternalistas. Atualmente o 
termo filantropia está sendo cada vez menos utilizado devido sua conotação depreciativa. 
Em uma abordagem atual o Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social 
(2007), organização sem fins lucrativos que congrega várias empresas e busca incentivá-las a 
manter uma postura socialmente responsável, conceitua da seguinte forma a responsabilidade 
social empresarial: 
 
Responsabilidade social é a forma de gestão que se define pela relação ética 
e transparente da empresa com todos os públicos com os quais ela se 
relaciona e pelo estabelecimento de metas empresariais compatíveis com o 
desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando recursos ambientais 
e culturais para as gerações futuras, respeitando a diversidade e promovendo 
a redução das desigualdades sociais”. (ETHOS, 2007) 
 
De forma ampla, o Instituto Ethos (2007) propõe o conceito e mostra que os desafios 
sociais devem ser encarados pelas empresas como parte de seu papel social, já que estas 
fazem parte de uma sociedade da qual participam ativamente comprando e vendendo 
produtos, prestando serviços, e fazendo negócios. 
Segundo Hall e Vredenburg (2003) a atuação empresarial que privilegia os anseios e 
necessidades da sociedade pode gerar resultados importantes para a empresa, pois a união 
entre objetivos de negócio e objetivos sociais quando colocados em prática geram impacto 
positivo para ambos. 
A união entre estes objetivos traz uma nova perspectiva à RSAE, a perspectiva 
estratégica. Para Burke e Logsdon (1996), Husted e Allen (2001, 2007a, 2007b) e Porter e 
Kramer (2002, 2006), a RSAE pode gerar resultados positivos para empresa quando é 
colocada em prática de forma estratégica, ou seja, alinhada à estratégia da empresa. 
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Assim, alinhar objetivos de negócios e sociais, isto é, alinhar a RSAE à estratégia da 
empresa torna-se importante para o alcance de vantagens nos tempos atuais de competição. 
Segundo Husted e Salazar (2006), esta interação resolve a tensão existente entre gerenciar a 
empresa objetivando o lucro e ao mesmo tempo contribuir para a sociedade. 
Por fim, pode-se concluir que, a RSAE há muito é uma preocupação dos teóricos, pois 
as empresas são responsáveis pelos impactos que suas atividades causam na sociedade e 
devem se responsabilizar por isso. Contudo, o conceito evoluiu da tradicional filantropia para 
a RSAE estratégica e nesta nova perspectiva torna-se fonte de vantagens e pode ser 
considerado um diferencial competitivo que deve ser perseguido pelas empresas que buscam 
maior competitividade e melhores resultados. 
 
2.1.3   Teoria dos Stakeholders 
Stakeholders são indivíduos ou grupos de dentro ou fora da organização que tem 
algum interesse nesta ou pode influenciar seu desempenho. As empresas podem 
potencialmente ter diferentes stakeholders, no entanto, de uma forma geral pode-se citar, 
clientes, fornecedores, funcionários e comunidades (ATKINSON; WATERHOUSE; WELLS, 
1997). 
Freeman (1984) foi pioneiro na área ao lançar o livro “Strategic management: a 
stakeholder approach” que tratou da gestão estratégica na perspectiva dos stakeholders. 
Inicialmente concebida como uma teoria do campo da estratégia, a teoria dos stakeholders 
avançou para outras áreas, como RSAE, por exemplo, e atualmente tem papel importante na 
literatura de administração. 
Nesse aspecto, Harrison e Freeman (1999) argumentam que a gestão dos stakeholders 
tem emergido como um tópico significativo na literatura de administração, e dentro desse 
escopo, uma das questões mais comentadas é a relação entre a gestão dos stakeholders e a 
postura de empresa socialmente responsável. 
No entanto, Clarkson (1995) argumenta que após várias pesquisas constatou-se que é 
necessário distinguir entre as questões sociais e as questões relacionadas aos públicos de 
interesse, já que as corporações e seus gestores têm obrigações diretas e mantêm relações com 
alguns stakeholders e apenas indiretamente com a sociedade com um todo. 
Contudo, a abordagem dos públicos de interesse com foco na questão da RSAE ganha 
força na argumentação de alguns autores (HARRISON; FREEMAN, 1999; JONES 1995) e 
torna-se relevante. Para Molteni (2006), as expectativas dos stakeholders podem ajudar a 
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gestão corporativa a encontrar soluções inovadoras baseadas em RSAE, tornando esta parte 
integrante da estratégia empresarial. 
Donaldson e Preston (1995) argumentam que a empresa orientada para a interação 
com os stakeholders tem seus interesses legitimados e seus públicos de interesse também, 
pois existe uma relação mútua e possível troca de benefícios, conforme apresenta a Figura 2. 
Segundo Donaldson e Preston (1995), algumas características importantes da teoria 
dos stakeholders emergem da literatura e os autores as dividiram em três dimensões, são elas, 
descritiva ou empírica, instrumental e normativa. A primeira descritiva devido a função de 
descrever e as vezes explicar algumas características e comportamentos das corporações, 
como por exemplo, a natureza da firma, a forma como as corporações são gerenciadas, dentre 
outras. 
 
 
Figura 2. Modelo baseado na interação com stakeholders. 
Fonte: Donaldson e Preston (1995, p. 69). 
 
A segunda instrumental porque em conjunto com a descritiva é utilizada para 
identificar conexões ou lacunas de conexões entre a gestão dos stakeholders e os objetivos 
tradicionais da empresa, como por exemplo, lucratividade e crescimento (DONALDSON; 
PRESTON, 1995). No entanto, serve também para avaliar as políticas de RSAE conforme a 
visão de alguns autores (HARRISON; FREEMAN, 1999). 
E por fim, a terceira normativa porque a teoria dos stakeholders é utilizada para 
interpretar a função da corporação, incluindo a identificação das linhas morais e filosóficas de 
operação e gestão das empresas (DONALDSON; PRESTON, 1995). 
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Segundo Jones (1995), os diversos trabalhos de Freeman, individualmente 
(FREEMAN, 1984) ou em parceria (FREEMAN; REED, 1983), incorporaram as três 
dimensões sugeridas por Donaldson e Preston (1995). 
Para Atkinson, Waterhouse e Wells (1997), a organização moderna é uma rede de 
contratos implícitos e explícitos que especifica a relação entre a empresa e seus stakeholders. 
Sendo assim, torna relevante estruturar um modelo estratégico de gestão que leve em 
consideração seus públicos de interesse. 
Contudo, a empresa pode escolher manter um relacionamento conflituoso, cordial ou 
de parceria com seus stakeholders, sendo estes últimos os mais indicados no intuito de gerar 
cooperação e troca de benefícios. 
Beaver (1999) critica a teoria argumentando que o sucesso econômico e financeiro das 
corporações sempre prevalece em detrimento das necessidades e vontades dos seus 
stakeholders. Demissões em massa, por exemplo, mostram a clareza da crítica do autor. 
No entanto, vale ressaltar que a teoria trouxe contribuições importantes ao campo da 
administração e ajudou no entendimento de questões focadas no relacionamento da empresa 
com diversos públicos e trouxe ainda uma perspectiva de análise para as ações de RSAE das 
empresas, tema que é foco deste trabalho. 
 
2.2  Estratégia Empresarial e Vantagem Competitiva 
Nesta sessão, a discussão se configura em torno da temática estratégia empresarial e 
vantagem competitiva, assim, teorias e conceitos que são importantes para as áreas serão 
abordados no intuito de embasar teoricamente o presente trabalho. A princípio, aborda-se o 
paradoxo que envolve a obtenção de vantagens competitivas sustentáveis através das 
variáveis ambiente externo e/ou recursos internos, discutindo perspectivas sobre o ponto de 
partida da formulação de estratégias, que podem emergir do ambiente ou dos recursos 
internos da empresa. Tal discussão é fundamentada pelos tópicos seguintes desta sessão que 
debatem, respectivamente, a perspectiva da resource-based view (RBV), apresentando os 
recursos internos da organização como fontes de vantagem competitiva, e a perspectiva do 
ambiente externo como principal fator de posicionamento competitivo das empresas. Este 
debate prossegue com a apresentação da visão da construção dos blocos genéricos da 
vantagem competitiva, que indica a interação entre qualidade, eficiência, inovação e 
velocidade de resposta como principal fonte de geração de vantagens competitivas. 
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2.2.1   O Paradoxo entre Ambiente Externo e Recursos 
Internos 
Segundo DeWit e Meyer (2004), o conteúdo da estratégia se divide em: estratégia em 
nível de negócios, estratégia em nível corporativo e estratégia em nível de redes de empresas. 
Em cada uma dessas dimensões existem questões centrais e paradoxos que podem ser 
constatados a partir da literatura da área de estratégia. 
Vale ressaltar que conceitualmente uma corporação conta com vários negócios, assim, 
existe uma diferenciação entre estratégia corporativa (corporate strategy), que é da 
corporação, e estratégia de negócios ou estratégia empresarial (business strategy), que é das 
unidades de negócio ou empresas que formam a corporação. 
Na estratégia em nível de negócios (business strategy) a questão central é a obtenção 
de vantagens competitivas (DeWIT; MEYER, 2004), assim, é nesse nível que se configura o 
foco deste trabalho. A obtenção de vantagem competitiva reside na implementação de uma 
estratégia que agregue valor e gere benefícios para uma empresa, sem que outra concorrente 
simultaneamente a faça (BARNEY, 1991). 
Segundo DeWit e Meyer (2004), o paradoxo que envolve a obtenção de vantagens 
competitivas reside na tensão entre mercados (ambiente externo) e recursos (ambiente 
interno). 
Andrews (1987) ao propor a análise SWOT analisa os ambientes interno e externo a 
partir dos pontos fortes e fracos (interno), e das oportunidades e ameaças (externo). Nessa 
perspectiva os recursos correspondem ao ambiente interno e os mercados ao ambiente 
externo. 
A ênfase nos mercados e no ambiente externo pode ser vista nas obras de autores 
como Porter (1986), Bain (1956), Scherer e Ross (1990) que defendem o posicionamento 
competitivo dentro de uma determinada indústria como a principal fonte de vantagens 
competitivas. Adaptar-se ao ambiente externo é um requisito vital para o sucesso de qualquer 
organização (DeWIT; MEYER, 2004). Assim, para se posicionar em uma determinada 
indústria, as empresas devem adotar uma das estratégias genéricas, que são, liderança em 
custos, diferenciação e enfoque (PORTER, 1986). Contudo, a visão mais disseminada 
atualmente é que as empresas devem perseguir diferenciação e liderança em custos ao mesmo 
tempo, já que não são excludentes, e em conjunto têm um maior potencial de geração de 
vantagens competitivas (HILL; JONES, 1998). 
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Por outro lado, o ambiente interno e seus recursos competitivos são ênfase do trabalho 
de vários autores (PENROSE, 1963; WERNEFELT, 1984; BARNEY, 1991; PETERAF, 
1993; AMIT; SCHOEMAKER, 1993) que defendem que a principal vantagem competitiva 
está no melhor uso desses recursos e nas características que esses podem ter. Barney (1991) 
cita três categorias principais de recursos: recursos físicos, recursos humanos, e recursos 
organizacionais. No entanto, a segmentação entre recursos tangíveis e intangíveis é mais 
conhecida, sendo estes últimos os que têm um potencial maior de geração de vantagens 
competitivas (PEREIRA; FORTE, 2004). Baden-Fuller e Stopford (1992) argumentam que o 
sucesso depende da empresa e não do ambiente externo, pois este é secundário na visão dos 
autores. 
Vale ressaltar que tanto as abordagens baseadas nos mercados quanto às baseadas nos 
recursos visam a obtenção de vantagem competitiva que possa ser sustentável. Para Porter 
(1986), esta é chamada sustentável quando não pode ser copiada, substituída ou erodida pelas 
ações dos rivais. Para Barney (1991), a vantagem competitiva é considerada sustentável 
quando existe a impossibilidade das concorrentes replicarem os benefícios com a 
implementação de estratégia idêntica ou semelhante. A evidência que uma empresa possui 
vantagem competitiva sustentável é a presença de desempenho consistentemente e 
freqüentemente acima da média dos concorrentes (BARNEY, 2002). 
A partir do paradoxo surgem duas perspectivas, inside-out e outside-in. Na primeira, a 
empresa utiliza como ponto de partida os recursos internos e seus pontos fortes para formular 
as estratégias, e a visão baseada em competências e capacidades é fortemente levada em 
consideração (MILLER; EISENSTAT; FOOTE, 2002). Já a perspectiva outside-in é 
exatamente o contrário e corresponde à visão baseada nos mercados, onde a empresa utiliza 
como ponto de partida o ambiente para formular as estratégias (DeWIT; MEYER, 2004). 
Vale ressaltar que dificilmente uma empresa poderá ter sucesso formulando estratégias 
pautadas somente no ambiente externo, ou somente nos recursos internos (DeWIT; MEYER, 
2004). Tanto os recursos internos, quanto o posicionamento externo devem ser levados em 
consideração em qualquer decisão empresarial, assim, deve haver um balanceamento entre os 
extremos do paradoxo para uma melhor tomada de decisões, bem como para um resultado 
superior. 
A seguir, a próxima sessão abordará a Resource-based View, principal teoria da 
perspectiva inside-out, onde os recursos internos são considerados mais importantes para a 
formulação das estratégias empresariais. 
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2.2.2   Visão Baseada em Recursos 
A Resource-based View (RBV), traduzida para o português como a Visão Baseada em 
Recursos teve seu início na literatura de negócios no trabalho de Penrose (1963). Neste 
trabalho, a autora propôs que os recursos internos da empresa eram tão importantes na 
competição quanto o ambiente externo em que esta estava inserida. No entanto, na época em 
que o estudo foi publicado, predominava o pensamento dos economistas neoclássicos que 
consideravam o ambiente externo mais importante, deixando o ambiente interno em segundo 
plano. Portanto as idéias de Penrose (1963) iam de encontro ao pensamento dominante, sendo 
pouco discutidas e debatidas pelos teóricos da época. 
Algum tempo depois, essa perspectiva é ampliada por Wernefelt (1984), Dierickx e 
Cool (1989), Amit e Schoemaker (1993), Barney (1991, 2002), Peteraf (1993) e sugere que a 
vantagem competitiva está ligada ao fato das empresas possuírem um conjunto de recursos 
mais apropriados às demandas expostas pelos mercados em que atuam, e através destes 
recursos combinados criarem competências essenciais (PRAHALAD; HAMEL, 1990) que 
podem levar a vantagem competitiva. 
Em relação às competências, Reed e DeFillippi (1990) afirmam que, (a) a fonte das 
competências é sempre o ambiente interno da firma, e (b) as competências são produzidas 
quando uma firma utiliza as habilidades e recursos internos que se relacionam a um 
determinado ambiente de competição. Para os autores, competência é definida como um 
conjunto de recursos e habilidades que a firma possui e atinge um resultado superior quando 
os utiliza. 
Penrose (1963) introduziu a idéia de que os recursos internos podem ser fontes de 
vantagem competitiva, mas foi no artigo de Wernefelt (1984), que surgiu pela primeira vez o 
termo RBV. Neste trabalho o autor propõe o desenvolvimento de algumas ferramentas 
econômicas para analisar a posição dos recursos da firma e assim sugerir possíveis posições 
estratégicas. Wernefelt (1984) objetivava também mensurar a relação entre recursos e 
lucratividade, pois assim poderia gerenciar os recursos de maneira a gerar sempre os melhores 
resultados. Analisar a firma em termos de recursos traz (1) um novo olhar sobre sua posição 
estratégica diferente da análise por produto, (2) ajuda identificar tipos de recursos que geram 
maior rentabilidade, (3) auxilia na escolha entre explorar mais os recursos existentes ou 
aquisição de novos e (4) aquisições passam a ser vistas através da compra de um feixe de 
recursos (WERNEFELT, 1984). 
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Barney (1991) também desenvolveu as idéias de Penrose (1963) transformando a RBV 
em uma teoria completa que está construída a partir de dois pressupostos básicos que dizem 
respeito às capacidades e aos recursos da firma, são eles: (1) os recursos e as capacidades 
podem variar, de forma significativa, através das firmas (pressuposto da heterogeneidade da 
firma); e (2) estas diferenças podem ser estáveis (pressuposto da imobilidade de recursos). 
Os pressupostos de heterogeneidade da firma e imobilidade dos recursos são 
conceitos-chave para o entendimento da RBV. A principal explicação da diferença de 
desempenho entre as empresas é trazida por esses pressupostos. A heterogeneidade existente 
entre as instituições rivais define as regras do jogo no mercado competitivo, e os recursos 
passam a ser analisados à luz da dinâmica do mercado como estratégia de diferenciação 
perante os concorrentes. Os ativos estratégicos possuem características individualizadas entre 
as instituições e contribuem no desempenho institucional (SOUSA et al., 2005). 
Quanto à imobilidade, os recursos devem ser imóveis, pois com a impossibilidade de 
transferência entre as empresas, um competidor não poderá adquirir um mesmo recurso 
interno e adotar a mesma estratégia do concorrente, ou seja, não poderá erodir facilmente a 
vantagem competitiva do oponente. 
Além da heterogeneidade e da imobilidade, existe um outro conceito importante para a 
RBV, a ambigüidade causal. Segundo Reed e DeFillippi (1990) o conceito de ambigüidade 
causal afirma que os concorrentes não conseguem entender de forma clara as causas da 
vantagem competitiva de uma determinada empresa, pois a combinação de vários recursos 
superiores de forma complexa em um determinado ambiente competitivo não possibilita tal 
entendimento pelos competidores. 
Entre os recursos internos das firmas estão incluídos propriedades, habilidades, 
capacidades, processos organizacionais, atributos da empresa, informação, conhecimento, 
dentre outros que são controlados pela empresa e permitem a esta conceber e implementar 
estratégias que melhorem a eficiência e efetividade (BARNEY, 1991). 
Recursos são definidos ainda como ativos que podem ser facilmente identificáveis, são 
os chamados recursos tangíveis, ou de difícil observação e quantificação, denominados 
recursos intangíveis. No entanto, todos devem estar quase que permanentemente vinculados à 
empresa (GRANT, 1991). Barney (1991) cita três categorias principais: (1) recursos físicos, 
como plantas e equipamentos; (2) recursos humanos, que abrangem toda a equipe técnica e 
também os executivos da empresa e (3) recursos organizacionais, formados pelas normas e 
rotinas que coordenam os recursos físicos e humanos de modo produtivo. 
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De forma geral, os recursos tangíveis, físicos ou baseados em propriedade são 
relativamente fáceis de contabilizar ou inventariar e compreendem equipamentos, estoques, 
plantas, terras, entre outros. Estes recursos apresentam maior facilidade de imitação e são 
fonte de vantagem competitiva somente quando existem direitos de exclusividade ou controle 
sobre o recurso, impedindo o acesso de outros competidores (PEREIRA; FORTE, 2004). 
Já os recursos intangíveis referem-se à reputação, patentes, relacionamentos, e também 
às habilidades intelectuais mais complexas e específicas, portanto, mais difíceis de mensurar e 
imitar. São considerados recursos baseados em conhecimento (PEREIRA; FORTE, 2004). 
A busca por recursos superiores e sua utilização eficiente podem gerar vantagens 
competitivas e um desempenho também superior por parte das empresas. No entanto, este 
desempenho superior deve ser sustentável para que a empresa possa se manter em condições 
favoráveis no mercado durante longos períodos. 
Para definir uma estratégia baseada nos recursos a empresa deve primeiramente 
identificar e avaliar os seus recursos e descobrir quais podem desenvolver a sua vantagem 
competitiva futura. Este processo envolve a definição do conjunto de recursos que a empresa 
detém e seguidamente aplicar um conjunto de testes que permitam verificar quais destes são 
verdadeiramente valiosos. 
Mesmo que os recursos sejam considerados a base de sustentação de uma vantagem 
competitiva, as empresas muitas vezes têm problemas não só em identificar e avaliar os seus 
próprios recursos, classificando-os como pontos fortes ou fracos, como em compreender que 
eles podem ser fontes de vantagem competitiva sustentável. 
O desempenho superior é sustentável quando uma firma tem recursos capazes de lhe 
render resultados extraordinários, e estes recursos devem ser (1) valiosos, são aqueles que 
exploram as oportunidades e neutralizam as ameaças do ambiente da firma; (2) raros, são 
aqueles escassos e que não estão presentes em nenhuma empresa concorrente ou 
potencialmente concorrente; (3) imperfeitamente imitáveis e (4) não possuir equivalente 
estratégico. Outras características podem ainda ser relacionadas, tais como: durabilidade, 
transparência, dificuldade de transferência e de replicação (GRANT, 1991). Estes atributos 
servem como indicadores da heterogeneidade da firma e da imobilidade dos recursos e, 
portanto, podem gerar e sustentar a vantagem competitiva (BARNEY, 1991). 
Em uma abordagem contemporânea, Barney (2002) argumenta que os recursos devem 
ser valiosos, raros, difíceis de serem imitados, e a firma deve possuir condições 
organizacionais para explorar os benefícios gerados por tais recursos. Essas condições são 
conhecidas como o modelo VRIO, sigla para os testes de valor (value), raridade (rarity), 
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imitabilidade (imitability) e organizacional (organization), testes sucessivos pelos quais os 
recursos devem ser submetidos para serem considerados fonte de vantagem competitiva. 
Em recente artigo, Barney et al. (2001) mostra que a RBV tem sido freqüentemente 
utilizada por outros autores em novos campos de estudo e sempre utilizando uma abordagem 
focada na geração de vantagens competitivas sustentáveis. Dentre esses campos podem ser 
citados, recursos humanos, finanças, empreendedorismo, marketing, negócios internacionais e 
RSAE. 
Assim, constata-se que entre as áreas que estão utilizando a RBV está a área de RSAE. 
Autores como Bowen (2007), Castelo Branco e Rodrigues (2006), Black (2006), McWilliams 
e Siegel (2001), Russo e Fouts (1997) e Hart (1995) já utilizaram a perspectiva dos recursos e 
capacidades para analisar a RSAE, verificando como os desempenhos socioambientais podem 
ser fontes de vantagens competitivas. 
 
2.2.3   Mercados e Estrutura da Indústria 
O paradigma estrutura-conduta-desempenho (ECD), desenvolvido a partir das idéias 
de Bain (1956) e Scherer e Ross (1990), estabeleceu uma hegemonia da economia industrial 
no campo da estratégia, pois baseado nessas idéias Porter (1986) desenvolveu e popularizou 
suas teorias. 
No paradigma industrial popularizado por Porter (1986) a obtenção de vantagens 
competitivas ocorre através do posicionamento competitivo da empresa em uma determinada 
indústria. Uma indústria é definida como um grupo de firmas que fabricam produtos similares 
ou empregam recursos e processos similares para agregar valor aos produtos (DeWIT E 
MEYER, 2004). A definição de indústria comporta ainda o conceito de grupos estratégicos, 
que são grupos de empresas em uma mesma indústria que estão seguindo estratégias idênticas 
(PORTER, 1986). 
Assim, Porter (1986) argumenta que o desempenho é determinado pelo 
posicionamento competitivo e que a estratégia deve se basear na análise dos elementos do 
ambiente industrial, sendo esses, concorrentes, fornecedores, compradores, substitutos e 
entrantes potenciais, conforme apresenta a Figura 3. Esses elementos são conhecidos como as 
cinco forças competitivas que dirigem a indústria. 
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Figura 3. Forças que dirigem a concorrência na indústria 
Fonte: Porter (1986, p. 23) 
 
Porter (1986) afirma que a meta da estratégia competitiva para uma unidade 
empresarial em uma indústria é encontrar uma posição dentro dela em que a companhia possa 
melhor se defender contra as forças competitivas ou influenciá-las ao seu favor. O 
posicionamento competitivo adequado depende das variáveis da estrutura da indústria, bem 
como das condutas adotadas pelas empresas que estão competindo. O autor afirma ainda a 
importância da concorrência e ressalta que a essência da formulação estratégica é lidar com a 
competição. 
Para enfrentar as cinco forças competitivas e superar as outras empresas em uma 
mesma indústria, existem três estratégias genéricas, são elas, diferenciação, liderança em 
custos e enfoque. A diferenciação consiste em desenvolver um produto inovador e 
diferenciado e oferecê-lo aos compradores, pois com isso pode-se aumentar as margens de 
lucro já que o produto diferenciado pode ser vendido mais caro. 
A liderança em custos consiste em ter o menor custo de produção da indústria, pois 
com um custo baixo a empresa poderá vender seus produtos por um preço mais barato do que 
os concorrentes e com isso ampliar a quantidade vendida. 
Por fim, o enfoque consiste em enfocar um determinado grupo comprador, um 
segmento da linha de produtos, ou um mercado geográfico. Esta estratégia assume a premissa 
que de que a empresa é capaz de atender seu alvo estratégico de forma mais eficaz do que os 
concorrentes que estão competindo de forma mais ampla (PORTER, 1986). 
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Para Porter (1986) a vantagem competitiva é resultado da capacidade da empresa de 
realizar um conjunto de atividades de forma eficiente que são necessárias para obter um custo 
mais baixo que os concorrentes, desenvolver e vender produtos diferenciados, ou focar em um 
determinado alvo estratégico e servi-lo de forma eficiente. 
O autor argumenta que a posição de “meio-termo”, ou seja, a escolha de mais de uma 
estratégia genérica é maléfica para a empresa, pois possivelmente esta não atenderá às 
demandas fixadas pelas forças competitivas. 
Discordando de Porter (1986), Hill e Jones (1998) afirmam que atualmente faz-se 
necessário vender produtos inovadores e diferenciados pelo menor preço, em um esforço de 
integração das estratégias genéricas. 
Já Mintzberg et al. (2000) criticam o foco no que chamam de escola do 
posicionamento, da qual Porter (1986) é o autor mais proeminente. As principais críticas são 
devidas a, utilização de estratégias deliberadas, foco nas teorias econômicas, foco somente no 
ambiente externo, e a característica estática do modelo. 
Mintzberg  et al. (2000) entendem que não existe nenhuma teoria de criação de 
estratégias na teoria de Porter (1986), pois estas já estão criadas e a ordem é utilizá-las, são as 
estratégias genéricas, bem como afirmam que a estratégia é mais ampla do que teorias 
econômicas aplicadas. 
Porter (1996) em trabalho “What is Strategy?” publicado na Harvard Business Review 
rebateu parte das críticas feitas ao seu modelo mostrando que este não é meramente estático e 
apresentado o modelo da cadeia de valor como preocupação com o ambiente e com as 
atividades internas da empresa. 
Pode-se afirmar que Porter (1986) trouxe novas perspectivas ao campo da estratégia, 
pois expôs de forma didática conceitos que eram de difícil entendimento no mundo dos 
negócios, e com isso tornou-se um dos mais importantes autores da área de estratégia. 
 
2.2.4   Blocos Genéricos da Vantagem Competitiva 
Segundo Hill e Jones (1998), quatro fatores constroem a vantagem competitiva, são 
eles, (a) eficiência, (b) qualidade, (c) inovação, e (d) velocidade de resposta ao cliente, os 
quais os autores denominaram de construção de blocos genéricos da vantagem competitiva, 
ou building generic blocks of competitive advantage (GBCA), conforme Figura 4. 
Qualquer empresa em qualquer setor pode adotar o GBCA para gerar vantagens 
competitivas, e seus fatores quando interligados tem foco na obtenção de custos baixos e 
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diferenciação ao mesmo tempo (HILL; JONES, 1998). Para Porter (1986), a liderança em 
custos e a diferenciação são duas estratégias genéricas distintas, e a empresa deve fazer a 
opção por uma ou outra. Já na visão de Hill e Jones (1998), as duas estratégias genéricas 
podem ser adotadas ao mesmo tempo através do GBCA. 
A eficiência se refere à obtenção de maior produtividade com o mínimo de recursos 
possíveis, assim, uma empresa eficiente deve aumentar a produtividade de seus recursos 
humanos, técnicos, financeiros, tecnológicos, dentre outros. A eficiência organizacional ajuda 
a empresa a adquirir vantagem competitiva através do baixo custo. Segundo Porter (1986), 
esta seria uma estratégia de liderança em custos. 
 
Figura 4. Blocos genéricos da vantagem competitiva. 
Fonte: Hill e Jones (1998, p.113). 
 
A qualidade dos produtos, bens e serviços, é essencial no contexto competitivo atual. 
Através da qualidade pode-se melhorar a reputação dos produtos e assim a confiança dos 
clientes na empresa. Segundo Hill e Jones (1998), produtos de alta qualidade causam impacto 
considerável nos negócios da organização e conseqüentemente uma vantagem competitiva 
importante, pois agregam valor para os clientes. Assim, a empresa pode passar a cobrar um 
preço premium, que seria um valor acima do cobrado pelos concorrentes. No entanto, para 
obter produtos de qualidade, a empresa necessita de eficiência, mostrando assim uma primeira 
relação entre os fatores do GBCA. Os produtos de qualidade seguem a estratégia de 
diferenciação, e devem ser produzidos com eficiência, seguindo também uma estratégia de 
baixo custo. 
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O fator inovação pode ser considerado um dos mais importantes, pois produtos 
inovadores agregam valor aos clientes e geram um diferencial competitivo considerável para a 
empresa (HILL; JONES, 1998). A inovação pode estar nos processos produtivos, na estrutura 
organizacional, nos sistemas de gestão, no desenvolvimento das estratégias, dentre outros, que 
irão afetar diretamente nos negócios e produtos da organização. Segundo Hill e Jones (1998), 
as inovações fazem com que uma determinada empresa tenha uma característica única, 
característica essa que as outras empresas não tem, e isso pode diferenciar a empresa em um 
mercado competitivo. Aqui mais uma vez, a estratégia genérica de diferenciação (Porter, 
1986) é o foco da vantagem competitiva através da inovação. 
Por fim, o fator velocidade de resposta ao consumidor trata principalmente do 
atendimento das necessidades dos clientes de forma adequada e rápida, contudo, sem perder a 
qualidade. Para Hill e Jones (1998), qualidade superior e inovação são partes integrais do 
fator velocidade de resposta. Características como, customização de produtos, serviços 
agregados, serviços pós-venda, suporte ao cliente, dentre outros, podem garantir vantagens 
competitivas superiores. O foco é novamente a diferenciação com baixo custo, no intuito de 
agregar mais valor aos clientes. 
Vale ressaltar que os fatores do GBCA estão altamente interrelacionados, por 
exemplo, eficiência superior pode gerar qualidade, e inovações superiores podem aumentar a 
velocidade de resposta aos clientes. 
Assim, como pode-se constatar, eficiência, qualidade, inovação e velocidade de 
resposta podem gerar vantagens competitivas para as empresas que buscam gerenciar suas 
atividades baseado nesse modelo. 
Trazendo para a perspectiva da gestão da RSAE, a empresa que tem ações de 
responsabilidade social eficientes, de qualidade, inovadoras e de rápida resposta aos 
beneficiados, poderia gerar vantagens competitivas através dessas ações. Segundo Husted e 
Allen (2001), ações de RSAE podem trazer benefícios como aumento da carteira de clientes, 
possibilidade de cobrança de preço premium, dentre outros. Assim, um projeto social, por 
exemplo, que tenha características pautadas no GBCA pode gerar vários benefícios para os 
negócios da empresa, pois estariam maximizando o potencial de geração de vantagens. 
Adequando as características do GBCA às ações de RSAE poderia-se ter uma nova 
perspectiva de gestão estratégica da RSAE. 
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2.3  Gestão Estratégica da RSAE 
Nesta sessão são explorados conceitos e teorias que mostram a relação entre estratégia 
empresarial e responsabilidade socioambiental, gerando o que pode-se chamar de gestão 
estratégica da responsabilidade socioambiental. Inicialmente, discute-se a questão da 
governança da responsabilidade social, através da abordagem proposta por Husted (2003), e 
discutida por outros autores que agregam valor à proposta, que sugere estilos de governança 
da RSAE e propõe que a convergência entre os objetivos da empresa e os projetos sociais, 
bem como a manutenção de características específicas e inimitáveis nestes projetos como 
principais ferramentas para adoção da RSAE de forma estratégica. Dando prosseguimento a 
esta discussão aborda-se a estratégia socioambiental empresarial, onde teorias de diversos 
autores mostram como as estratégias empresariais podem se relacionar com as questões 
sociais e ambientais de forma a gerar vantagem competitiva para as empresas. 
 
2.3.1   Governança da Responsabilidade Socioambiental 
As atividades de RSAE consistem na transferência de recursos da firma para produção 
de bens ou serviços em prol do social. A governança
1
 da responsabilidade social se refere a 
maneiras como estas atividades serão ou estão organizadas (HUSTED, 2003). 
Segundo Husted (2003) as empresas podem optar por três formas de governança, são 
elas, terceirizada, in-house e colaborativa. A forma terceirizada pode ser caracterizada pela 
transferência de recursos financeiros e de outros tipos de recursos para organizações sem fins 
lucrativos, onde estas devem utilizar em projetos sociais e se responsabilizar pelas ações e 
gerenciamento dos projetos. Este tipo de governança pode ser caracterizado como filantropia, 
doações e ações caridosas que buscam melhorar de alguma forma a vida dos beneficiados. 
Neste estilo de governança, o envolvimento da empresa com o projeto é mínimo. 
Já na governança in-house, as ações são implementadas e gerenciadas pela própria 
empresa e envolvem extensiva participação desta no planejamento, execução, e avaliação. 
Geralmente, a empresa aloca recursos financeiros e de outros tipos na ação e esta é 
implementada por uma unidade de negócio. Neste estilo de governança não existe uma 
organização sem fins lucrativos participando, como na governança terceirizada (HUSTED, 
2003). 
 
1
   O termo governança pode ser substituído pelo termo gestão, ou seja, as formas de gestão da 
responsabilidade social. No entanto, os autores utilizados no referencial teórico deste trabalho utilizam o termo 
governança, assim foi opção manter o termo, buscando conservar a conformidade com o referencial. 
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Na governança colaborativa, existe uma parceria entre a empresa e uma organização 
sem fins lucrativos, e pode ser caracterizada como um misto das duas outras formas de 
governança, pois tanto a empresa quanto a organização devem se responsabilizar pelos 
investimentos, gerenciamento e resultados das ações. Neste modelo as duas partes devem 
investir recursos para compor a ação, que podem ser recursos humanos, materiais, financeiros, 
dentre outros (HUSTED, 2003). 
Para Pearce II e Doh (2005), as iniciativas colaborativas são as que têm maior 
potencial de gerar impactos positivos tanto nos negócios como no social. Contudo, na escolha 
dessas iniciativas colaborativas, desses projetos sociais, devem ser levados em consideração 
variáveis como a missão e o core business da empresa, pois assim, esta poderá agregar maior 
valor ao projeto social. As organizações escolhidas para colaborar e a empresa devem ter 
objetivos alinhados para que o impacto tanto social, como nos negócios seja maximizado. 
Além disso, nas iniciativas colaborativas, a tranferência de tecnologia entre as partes 
se torna mais viável, pois assim, uma organização sem fins lucrativos, por exemplo, consegue 
absorver mais facilmente as tecnologias de gestão utilizadas pelas empresas as quais estão em 
conjunto executando o projeto (PEARCE II; DOH, 2005). 
Outra perspectiva de governança de RSAE é indicada por Machado Filho (2002), a 
qual o autor propõe que as ações de RSAE podem ser executadas pela própria empresa, por 
um instituto ou fundação ligada a empresa, ou ainda por um terceirizado (ONGs, etc.). 
Segundo Machado Filho (2002) existem diferenças consideráveis nestas três formas de 
governança. 
Para Machado Filho (2002) a ação de RSAE executada pela própria empresa está 
geralmente relacionada ao seu negócio central, sendo mais específica às suas características, e 
seus valores e princípios são trabalhados nos projetos. Assemelha-se a governança in-house 
proposta por Husted, (2003). 
Já na ação executada por um instituto ou fundação ligado à empresa, nem sempre a 
ação será convergente com os objetivos da empresa, mas os valores e princípios 
organizacionais tendem a continuar permeando os projetos e ações de RSAE (MACHADO 
FILHO, 2002). 
Segundo Machado Filho (2002), a ação executada por um agente terceirizado, como 
uma ONG, tende a ter menos comprometimento e envolvimento por parte da empresa com os 
resultados e conseqüências das ações, corroborando com os conceitos de governança 
terceirizada proposta por Husted (2003). 
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Os executivos devem ainda levar em consideração duas dimensões relacionadas às 
ações sociais empresariais, são elas, centralidade e especificidade (BURKE; LOGSDON, 
1996; HUSTED, 2003). A primeira se refere à convergência entre os objetivos da empresa e 
dos projetos sociais. A centralidade é alta quando o projeto converge e está altamente 
relacionado com o core business da empresa; e baixa quando não está relacionado. 
Já a especificidade trata que as ações devem ser tão específicas às características da 
empresa que os concorrentes não podem imitar, e caso imitem, não consigam obter resultados 
superiores, devido às peculiaridades da ação em relação à empresa. 
Aqui vê-se claramente uma perspectiva pautada na RBV, pois a especificidade é uma 
característica ligada à ambiguidade causal (REED; DeFILLIPPI, 1990), um dos conceitos-
chave da teoria baseada em recursos. Neste caso, a RSAE pode ser tratada como um recurso 
interno da empresa e segundo Barney et al. (2001) a perspectiva da RBV vem sendo utilizada 
em muitas outras áreas além da estratégia, inclusive na área de responsabilidade 
socioambiental, conforme mencionado anteriormente. 
Na mesma linha de pensamento de Husted (2003) quanto a centralidade, Porter e 
Kramer (2002) argumentam que os projetos sociais devem estar diretamente ligados à missão 
e aos objetivos da empresa, pois desta forma pode-se gerar vantagens competitivas através 
destes projetos. Além disso, os resultados para sociedade seriam maximizados, pois as 
competências centrais da empresa seriam aproveitadas no projeto e os custos de gestão e 
implementação seriam diminuídos. 
Assim, Husted (2003) apresenta uma matriz de decisão onde as dimensões 
centralidade e especificidade são relacionadas aos estilos de governança dos projetos sociais, 
conforme pode-se constatar na Figura 5. 
 
Figura 5. Matriz de decisão da estrutura de governança de RSAE. 
Fonte: Husted (2003, p. 493). 
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Para Husted (2003), empresas que buscam adotar a RSAE de forma estratégica e 
buscam obter resultados superiores para os negócios e para a sociedade devem implementar 
projetos sociais convergentes com seu core business e de alta especificidade, e desta forma 
devem utilizar a governança in-house, pois a empresa deve estar totalmente à frente do projeto 
social. 
Já para Pearce II e Doh (2005), as ações devem ser colaborativas, no entanto, focadas 
no core business da empresa (centralidade), conforme dito anteriormente. Porter e Kramer 
(2002), não comentam sobre a forma de governaça, contudo, agumentam que os projetos 
sociais devem obedecer as características de centralidade e especificidade. 
No entanto, deve-se observar que algumas empresas não visam trabalhar 
estrategicamente a questão da responsabilidade social, pois têm ênfase numa orientação mais 
altruísta e caridosa (HUSTED, 2003; HUSTED; SALAZAR, 2006), podendo assim adotar 
formas terceirizadas e colaborativas sem foco no core business, no intuito de gerar apenas 
melhorias sociais. 
O foco somente na melhoria das comunidades e da sociedade sem uma atuação 
estratégica não deve ser encarada como errada ou ruim, pois isso depende da orientação de 
cada empresa e de seus executivos. Com isso, dois aspectos devem ser ressaltados, o primeiro 
é que, estas ações que geram pouco retorno aos negócios, podem gerar impactos sociais 
relevantes e significativos. E o segundo é que, apesar de não ser estratégica, a ação social 
pode render retornos associados à imagem e reputação da organização, o que já se caracteriza 
como uma importante vantagem competitiva. 
Para Logsdon e Wood (2002), a reputação é um poderoso conceito para as empresas, 
governos e organizações sem fins lucrativos, pois executivos, administradores e stakeholders 
internos e externos frequentemente a utilizam para avaliar e comunicar suas percepções sobre 
os negócios e organizações. Assim, pode-se afirmar que uma boa reputação pode impactar 
positivamente nos resultados das empresas. 
Para Pearce II e Doh (2005), a responsabilidade social tem se tornado uma variável 
importante na agenda das empresas e de seus executivos, já que através dela as organizações 
podem obter uma melhoria em sua imagem e reputação. Segundo Mahon (2002), 
pesquisadores nas áreas de marketing, relações públicas e comunicação têm apontado a 
reputação empresarial como um elemento crucial para aumentar a venda de produtos e 
serviços, dentre outras vantagens. 
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Contudo, para obter vantagens competitivas que vão além da boa reputação, a empresa 
deve praticar de forma estratégica a RSAE e escolher dentre as formas in-house e 
colaborativas a que melhor se adeque aos seus negócios e suas ações socioambientais. 
 
2.3.2   Estratégia Socioambiental Empresarial 
Seguindo uma tendência mundial, as empresas no Brasil estão cada vez mais 
preocupadas com a responsabilidade socioambiental, sendo assim, passam a contemplar 
mudanças organizacionais com implicações estratégicas profundas partindo da premissa de 
que, para serem efetivas, tais mudanças devem estar alinhadas com a estratégia de negócios 
da empresa (COUTINHO; MACEDO-SOARES, 2002). 
Segundo Andrews (1987), a estratégia é um padrão de decisões de uma corporação 
que determina objetivos, propósitos, metas, políticas e planos para atingir as metas. A 
estratégia define ainda os negócios em que a companhia vai atuar, e a natureza econômica e 
não econômica de suas ações e contribuições, bem como, o relacionamento com os acionistas, 
funcionários, consumidores e comunidades. 
Pode-se constatar nas idéias de Andrews (1987), um dos mais importantes autores da 
área de gestão estratégica, que a estratégia empresarial é bem mais complexa do que meras 
escolhas econômicas, pois as decisões dos executivos acabam por influenciar e impactar 
vários atores que estão direta e indiretamente ligados à empresa, inclusive as comunidades e a 
sociedade. 
Na mesma perspectiva, Porter e Kramer (2006) argumentam que existe uma 
interdependência entre as empresas e a sociedade, já que as atividades da cadeia de valor das 
companhias impactam diretamente nos locais em que operam, e as atividades das 
comunidades também podem interferir na cadeia de valor da empresa, podendo gerar 
conseqüências positivas ou negativas para ambas. 
Andrews (1987) argumenta ainda que as escolhas estratégicas têm um aspecto ético e 
que os estrategistas e executivos devem levar em consideração as expectativas da sociedade 
em suas decisões, pois algumas alternativas podem se mostrar mais atrativas quando o bem 
público ou os serviços para a sociedade são considerados. 
Segundo Husted e Allen (2000), o modelo de estratégia da Harvard Business School 
sempre tem incluído a RSAE entre os elementos principais da formulação estratégica. Os 
autores afirmam ainda que na literatura de administração, a ética e a RSAE têm sido 
frequentemente ligadas aos objetivos corporativos e incorporadas no discurso dos negócios. 
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Andrews (1987) afirma que existem quatro componentes essenciais para a formulação 
e decisão estratégica, que são, (a) oportunidades de mercado; (b) recursos e competências 
corporativas; (c) valores e aspirações; e (d) conhecimento das obrigações para com a 
sociedade e acionistas. Como se pode constatar, o autor inclui entre os elementos essenciais 
para a formulação das estratégias uma variável que corresponde à preocupação da empresa 
com a sociedade. 
Husted e Allen (2001) utilizam ferramentas e conceitos da estratégia empresarial 
(business strategy) para formular modelos de estratégia social (social strategy). Para os 
autores, a estratégia social corporativa deve estar vinculada a quatro elementos, são eles, (a) 
estrutura da indústria; (b) recursos internos da firma; (c) ideologia e valores organizacionais; e 
(d) relacionamento com stakeholders. Constata-se aqui uma semelhança entre os elementos 
que os autores consideram na formulação das estratégias sociais e os elementos da formulação 
estratégica propostos por Andrews (1987). 
Além dos quatro elementos para formulação da estratégia social, Husted e Allen 
(2001) argumentam que três estratégias sociais genéricas emergem da literatura, são elas, 
diferenciação, liderança em custos (PORTER, 1986) e interação estratégica entre a firma e 
órgãos reguladores. Estas estratégias sociais permitem a integração entre os objetivos 
econômicos e sociais usando as ações sociais para gerar valor agregado. 
A estratégia social de diferenciação foca na confecção de produtos socialmente e 
ambientalmente responsáveis, feitos com matéria prima certificada e demais cuidados para 
um público sensível a tais propostas, e com isso pode-se extrair um preço premium dos 
produtos (HUSTED; ALLEN, 2001). 
A estratégia social de liderança em custos ocorre quando a empresa desenvolve 
inovações socioambientais e com isso conseguem diminuir os custos dos produtos, conforme 
afirmam Porter e van der Linde (1995). Molteni (2006) propõe que a inovação pode ser 
baseada em RSAE, afirmando que esta pode ser um fator criativo no desenvolvimento da 
competitividade. 
E por fim, a terceira estratégia social genérica trata da interação entre a empresa e seus 
reguladores, inclusive o governo, pois desta forma a companhia pode influenciar as decisões 
governamentais e regulatórias que afetarão sua indústria e consequentemente seu 
desempenho, caso prestem um bom serviço à sociedade, serviços esses que devem ir além do 
que as leis determinam. 
Através dessas estratégias sociais genéricas a RSAE passa a fazer parte da estratégia 
dos negócios e a empresa se integra com a sociedade. Para Porter e Kramer (2002) é benéfico 
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para os negócios e para a sociedade alinhar a responsabilidade socioambiental com a 
estratégia da empresa, pois conforme pode-se constatar na Figura 6, existem oportunidades 
para convergir os interesses de forma sinérgica e com isso gerar vantagens para os negócios e 
ao mesmo tempo colaborar de forma estruturada com a sociedade. 
 
 
Figura 6. Convergência de interesses. 
Fonte: Porter e Kramer (2002, p. 07). 
 
Vale ressaltar que Porter e Kramer (2002) utilizam o termo filantropia estratégica para 
designar as doações que convergem com o negócio principal da empresa, nesse sentido, o 
termo pode ser facilmente entendido como RSAE estratégica. Segundo Saiia, Carroll e 
Buchholtz (2003), a filantropia estratégica é caracterizada quando uma firma busca 
empreender esforços sinérgicos utilizando os recursos corporativos para resolver problemas 
sociais que estejam em consonância com os valores centrais e missão da empresa. 
Husted e Salazar (2006) desenvolveram um estudo e examinaram firmas que tinham 
como objetivo a maximização do lucro e do desempenho social. Através de comparações 
entre as firmas estudadas os autores identificaram três tipos de investimento social por parte 
das empresas: o altruísta, o egoísta e o estratégico, e concluíram que o investimento 
estratégico gera melhores resultados para as empresas que buscam atingir os dois objetivos 
simultaneamente, a maximização do lucro e a maximização do desempenho social. Este 
investimento estratégico consiste na geração de bem-estar e vantagens positivas para a 
sociedade e comunidade local, e benefícios adicionais para a empresa, como boa reputação, 
mão-de-obra melhor qualificada, diferenciação de produtos e extração de preço premium. As 
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conclusões do estudo relatam que as empresas podem agregar valor e obter vantagens 
competitivas através de sua atuação socialmente responsável, no entanto, devem atuar 
estrategicamente, a RSAE deve estar vinculada à estratégia empresarial. 
Em outro estudo, Husted e Allen (2007b) utilizaram o framework proposto por Burke 
e Logsdon (1996) e descobriram que a RSAE estratégica pode gerar valor superior aos 
negócios. Variáveis como visibilidade, projetos próprios e voluntarismo foram percebidas 
como características relacionadas com a criação de valor para o negócio. No estudo, criação 
de valor se referiu à influência nas decisões de compras, conquista de novos consumidores, 
desenvolvimento de novos produtos e serviços, e abertura de novos mercados. Desta forma 
constata-se que vale a pena investir em ações estratégicas de RSAE. 
Para Porter e Kramer (2002) a empresa pode utilizar iniciativas socioambientais para 
melhorar seu contexto competitivo, ou seja, a qualidade do ambiente de negócios nos locais 
que a empresa opera. Focar no contexto permite à empresa alavancar suas potencialidades no 
apoio de ações de RSAE e contribuir com a sociedade de maneira estruturada. Para isso, as 
ações da empresa devem estar diretamente ligadas ao seu core business, pois desta forma 
existe a maximização do potencial das ações (PORTER e KRAMER, 2002). No entanto, para 
isso, faz-se necessário um maior entendimento sobre as questões sociais e como essas podem 
ser trabalhadas. 
Para Porter e Kramer (2006), as questões sociais podem se dividir em três categorias 
conforme exposto na Figura 7 são elas, questões sociais genéricas, impactos sociais na cadeia 
de valor, e dimensão social do contexto competitivo. As questões sociais genéricas são 
importantes para a sociedade, mas não afetam significativamente as operações da empresa, 
nem a competitividade no longo prazo. 
Já os impactos sociais na cadeia de valor são questões que afetam significativamente 
as atividades da empresa no curso normal dos negócios, assim devem ser monitoradas pelas 
empresas. E por fim, a dimensão social do contexto competitivo se configura como questões 
sociais do ambiente externo que afetam significativamente o direcionamento e a 
competitividade da empresa no local em que opera. 
Existe uma hierarquia de importância na tipologia de Porter e Kramer (2006), sendo a 
dimensão social do contexto competitivo a mais importante e as questões sociais genéricas 
menos preocupantes. No entanto a empresa não deve se descuidar ou desconsiderar nenhuma 
delas, a estratégia deve considerar todas as variáveis possíveis. Os autores relatam ainda que, 
o que é questão social genérica para uma empresa pode ser impacto social da cadeia de valor 




[image: alt] 
 
47
para outra ou ainda dimensão social do contexto competitivo, já que em indústrias diferentes 
as preocupações sociais também podem mudar. 
 
 
Figura 7. Envolvimento empresarial com a sociedade: uma perspectiva estratégica. 
Fonte: Porter e Kramer (2006, p. 09) 
 
Segundo Porter e Kramer (2006) a empresa pode ainda optar por uma atuação 
responsiva ou estratégica da RSAE. A primeira diz respeito a uma conduta moderada 
adotando uma boa cidadania corporativa e tentando mitigar os problemas da comunidade ou 
do contexto de negócio que podem impactar na cadeia de valor da empresa. Já a estratégica 
trabalha para transformar as atividades da cadeia de valor no intuito de beneficiar a 
comunidade enquanto fortalece a estratégia, e alavanca capacidades para melhorar o contexto 
competitivo. 
Em uma perspectiva mais voltada para o ambiente interno, Castelo Branco e 
Rodrigues (2006) exploram a interação entre a RSAE e a RBV e afirmam que investimentos 
em atividades socialmente responsáveis podem trazer benefícios por ajudar a desenvolver 
novos recursos e capacidades e agregar valor para a cultura organizacional. Os autores 
comentam ainda que tais capacidades podem ajudar a tornar mais eficiente a utilização dos 
demais recursos. 
Corroborando com Castelo Branco e Rodrigues (2006), Black (2006) argumenta que a 
RSAE pode ser uma capacidade que auxilia a outras, como a gestão dos stakeholders, o 
comportamento ético, e o diálogo com os públicos interno e externo, por exemplo. 
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Avaliando a partir de Barney (1991), pode-se afirmar que a RSAE é um conjunto de 
recursos valiosos e dependendo da forma a qual é implementada pode tornar-se rara e difícil 
de ser imitada. 
Assim, um conjunto de recursos intangíveis como, a boa cidadania corporativa, a 
execução eficiente de projetos socioambientais inovadores, e a gestão eficaz dos stakeholders, 
podem ser um diferencial importante e possível fonte de vantagens competitivas. 
No entanto, deve-se ressaltar que só existe geração de vantagens competitivas através 
de RSAE se os benefícios à sociedade realmente existirem, já que estes devem estar 
implícitos na filosofia das estratégias socioambientais (HUSTED; ALLEN, 2001). As ações 
de RSAE devem gerar resultados consistentes para a sociedade para serem fonte de vantagem 
competitiva. 
É importante ressaltar ainda que, o papel dos executivos na orientação e escolha das 
estratégias e objetivos foi observado por Andrews (1987), pois mudando os executivos pode-
se mudar também as estratégias já que os indivíduos possuem pressupostos diferentes. O 
mesmo fenômeno foi ressaltado por Mintzberg (1983) e Pearce II e Doh (2005), já que a 
motivação para atuar de forma socialmente responsável muda de acordo com os valores e 
pressupostos de cada executivo. 
No entanto, Pearce II e Doh (2005) afirmam que a RSAE está hoje universalmente nos 
negócios e foi incorporada pela alta gestão como uma componente integral de suas tarefas 
como executivos, motivada tanto por valores pessoais e altruísmo, como por vantagens 
estratégicas que essa pode desencadear. 
Para Husted e Salazar (2005), as estratégias socioambientais resolvem as tensões 
existentes entre os objetivos sociais e a rentabilidade das empresas, já que ambos os 
desempenhos são cobrados, e os resultados devem ser positivos. 
A RSAE e estratégia empresarial têm sido vistas geralmente separadas, cada um 
contribuindo apenas com objetivos sociais e econômicos respectivamente, no entanto, podem 
ser trabalhadas conjuntamente no intuito de maximizar tanto os resultados econômicos como 
sociais das empresas (HUSTED; ALLEN, 2001). 
Por fim, a partir da argumentação do referencial teórico, pode-se constatar a interação 
entre este e os objetivos da pesquisa, já que tratam da questão da estratégia vinculada à 
RSAE. 
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3   Método 
O presente capítulo trata do método utilizado na realização da pesquisa. Inicialmente 
são explorados na primeira sub-sessão o delineamento da pesquisa, onde constam 
informações sobre como a pesquisa está delineada, como pode ser classificada e quais são 
suas delimitações. Em seguida, a segunda sub-sessão aborda assuntos referentes às unidades 
de análise, ou seja, as empresas que foram pesquisadas e os motivos para a escolha de tais 
empresas. A terceira sub-sessão trata da coleta e análise de dados e por fim, a quarta sub-
sessão trata das categorias e elementos que foram utilizadas para analisar os dados coletados 
no intuito de atingir os objetivos da pesquisa. 
 
3.1  Delineamento da Pesquisa 
A pesquisa realizada tem caráter qualitativo e pode ser classificada em dois aspectos, 
quanto aos fins e quanto aos meios (VERGARA, 2005). Quanto aos fins, a pesquisa foi 
descritiva e exploratória. Descritiva, pois descreveu como as empresas estudadas utilizam os 
conceitos de estratégia empresarial e vantagem competitiva em sua atuação socialmente 
responsável. Ainda, buscou descrever e fazer uma comparação entre as práticas e ações de 
empresas dos setores de distribuição de energia e de supermercado, buscando constatar suas 
diferenças e similaridades. E exploratória porque, embora atualmente muito se tenha 
publicado sobre RSAE, pouco foi explorado sobre sua interação com a estratégia empresarial. 
Quanto aos meios, a pesquisa foi bibliográfica, de campo e na forma de estudo de 
múltiplos casos. Bibliográfica, pois foram coletadas informações sobre as empresas em 
revistas, jornais, periódicos e internet, ou seja, material acessível ao público. Pesquisa de 
campo porque foram feitas entrevistas com pessoas-chave da área de responsabilidade 
socioambiental em cada empresa estudada. Por fim, como estratégia de pesquisa foi utilizada 
a técnica de estudo comparativo de múltiplos casos (YIN, 2001). 
Esta estratégia de pesquisa torna-se adequada por dois motivos, em primeiro lugar, a 
análise de mais de uma empresa pode trazer informações complementares sobre o assunto 
estudado, e em segundo, o estudo de um caso único poderia gerar distorções na análise devido 
às peculiaridades de uma empresa analisada em um determinado setor. Vale ressaltar que o 
estudo de múltiplos casos não abandona esta última possibilidade, no entanto, ajuda a 




 
 
50
minimizar o problema. Yin (2001) destaca que os estudos de casos múltiplos funcionam de 
forma a gerar resultados similares ou contrastantes em relação ao previsto no início do 
trabalho. Ressalta-se que esta característica contribui no sentido de melhor formar o 
arcabouço sobre o assunto em questão. 
 
3.2  As Unidades de Análise: As Empresas Pesquisadas 
(Os Casos) 
O trabalho tem foco no ambiente das empresas privadas, para isso foram escolhidos 
dois setores com características contrastantes, sendo um com baixa concorrência e outro com 
alta concorrência. Assim, respectivamente foram escolhidos os setores de distribuição de 
energia, e de supermercados. O primeiro foi controlado pelo governo durante um longo 
período, e recentemente foi privatizado, no entanto, ainda funciona de forma quase 
monopolizada. Já o segundo é historicamente controlado pelo capital privado. 
A comparação entre os distintos setores, o recém privatizado monopolizado e o 
privado concorrencial, deve trazer uma visão abrangente do papel da RSAE no ambiente 
empresarial e das possíveis diferenças na forma de atuação devido às peculiaridades de cada 
setor. Poder-se-á ainda comparar como as ações e estratégias de RSAE são trabalhadas nos 
diferentes ambientes e seu potencial de gerar vantagens competitivas. Conforme seguem, 
existem ainda outras justificativas para a escolha destes setores. 
O interesse em eleger o setor de distribuição de energia para este trabalho advém ainda 
da relevância e importância que este desempenha na sociedade e no mercado com seus 
investimentos e impactos sócio-econômicos, com o grande impacto no bem estar da 
sociedade, e com a grande importância para o mercado de capitais (LINS; OUCHI; STEGER, 
2007). Com a privatização do setor, emergiram grandes empresas controladas pelo capital 
privado nacional e internacional, e foram realizados grandes investimentos. No entanto, o 
setor ainda funciona como uma espécie de monopólio, pois a distribuição de energia é feita 
regionalmente impedindo a concorrência entre as empresas na área de distribuição, e fazendo 
com que a concorrência entre elas seja baixa ou até mesmo nula. A característica de setor ex-
estatal também se mostra interessante para esta pesquisa, pois existe uma premissa de que as 
empresas estatais devem obrigatoriamente colaborar com o social, enquanto as empresas 
privadas poderiam fazer sua escolha em colaborar ou não. Assim, ao que parecem, algumas 
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estatais herdaram esta característica de colaboração com a sociedade e cuidado com causas 
sociais. 
As empresas escolhidas no setor de distribuição de energia foram Coelce e Celpe, 
distribuidoras de energia do Ceará e de Pernambuco respectivamente. Vale ressaltar que estas 
empresas fazem parte de grandes grupos empresariais que atuam também no setor de energia 
em outros Estados, no entanto, devido o escopo da pesquisa o foco foi apenas nestas duas 
empresas do setor. 
Já o setor de supermercados foi escolhido devido o ambiente de alta concorrência, o 
que força a tomada de decisões estratégicas agressivas por parte das empresas. Atuam no setor 
desde microempresas até grandes corporações, contudo, a pesquisa será focada nestas últimas. 
O motivo deste foco é devido o maior potencial de investimento em RSAE por parte das 
grandes empresas, e devido à comparação com as empresas do setor de distribuição de 
energia, pois também são consideradas grandes. As empresas escolhidas foram Carrefour e 
Pão de Açúcar, empresas atuantes nacionalmente inclusive com filiais no Nordeste, mesma 
situação das empresas do setor de distribuição de energia. 
Assim, fica claro que, as peculiaridades e diferenças entre os dois setores são os 
principais fatores motivadores para suas escolhas, podendo com isso, no final do trabalho, 
demonstrar as diferenças e similaridades na gestão estratégica da RSAE, e se essas têm 
relação com as particularidades de cada setor. Portanto, o estudo está delimitado às seguintes 
empresas dos setores já citados, Celpe, Coelce, Pão de Açúcar e Carrefour. 
 
3.3  Coleta e Análise de Dados 
A principal técnica utilizada para coletar os dados foi a entrevista. Segundo Marconi e 
Lakatos (1996), a entrevista é um encontro entre duas pessoas, a fim de que uma delas 
obtenha informações a respeito de determinado assunto, mediante uma conversação de 
natureza profissional. É um procedimento utilizado na investigação social, para a coleta de 
dados ou para ajudar no diagnóstico ou no tratamento de um problema social. 
Durante as entrevistas foi utilizado um roteiro semi-estruturado onde as perguntas 
seguiam uma ordem lógica no intuito de facilitar o entendimento das questões associadas à 
temática estudada. No entanto, a ordem das perguntas pôde ser modificada durante a execução 
das entrevistas, essas variações ocorreram devido aos acontecimentos aleatórios como 
interrupções, mudança de assunto por parte do entrevistado, dentre outros. Durante a coleta 
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todas as entrevistas foram gravadas e em seguida transcritas para que pudesse ser feita a 
análise de conteúdo (BARDIN, 2004). No total, foram realizadas quatro entrevistas 
presenciais, uma em cada empresa, e que duraram em torno de uma hora e meia cada. Vale 
ressaltar que houve por iniciativa do pesquisador contatos telefônicos e via e-mail que 
ocorreram posteriormente às entrevistas, no intuito de sanar algumas dúvidas que emergiram 
durante as análises. 
Os entrevistados foram os gestores responsáveis diretos pelas ações de 
responsabilidade socioambiental das empresas pesquisadas. Na Coelce, a entrevistada foi a 
especialista em sustentabilidade e meio ambiente da empresa, profissional responsável pelo 
acompanhamento de todos os projetos da área. Na Celpe, a entrevistada foi analista de 
responsabilidade social e comunicação que é responsável pelo acompanhamento dos projetos 
e está diretamente ligada ao gerente de comunicação institucional, área em que é alocado o 
departamento de responsabilidade socioambiental. 
No Carrefour foi entrevistado o gerente de desenvolvimento sustentável, profissional 
que está alocado na sede da empresa em São Paulo e comanda todas as ações de 
responsabilidade socioambiental em nível nacional, respondendo diretamente ao diretor de 
recursos humanos, área a qual é alocado o departamento de responsabilidade socioambiental. 
Por fim, no Pão de Açúcar, a entrevistada foi a coordenadora do Instituto Grupo Pão de 
Açúcar no Ceará, responsável pelas ações e projetos no Estado e detentora de informações 
relevantes em nível nacional, neste sentido, apta a responder à pesquisa. Vale ressaltar que 
tentou-se entrevistar diretores e gerentes do Instituto Grupo Pão de Açúcar em nível nacional, 
contudo, devido à reestruturação organizacional que estava ocorrendo no período não foi 
possível executar tais entrevistas. 
Além das entrevistas foram analisados diversos materiais e dados secundários no 
intuito de agregar e possivelmente averiguar as respostas dos entrevistados. Este processo de 
averiguação chama-se triangulação e visa corroborar as respostas dadas por cada respondente, 
bem como, apurar as discrepâncias nas respostas (MERRIAM, 1998). Entre os dados 
secundários pode-se citar, relatórios de sustentabilidade, balanços sociais, reportagens, 
artigos, dentre outros. 
Vale ressaltar que durante a pesquisa, a visão dos gestores entrevistados prevaleceu, 
conforme citado no objetivo geral, e as análises dos dados ocorreram principalmente levando 
em consideração suas respostas, sendo a visão de outros públicos, como comunidades, 
clientes e fornecedores, pouco levada em consideração. 
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A análise dos dados iniciou-se concomitantemente à coleta (MERRIAM, 1998) com o 
intuito de encontrar pontos de melhoria para as entrevistas seguintes, e também, facilitar o 
trabalho de análise. 
Aspecto importante deste estudo é que estudos de múltiplos casos geralmente 
envolvem comparação entre os casos, contudo, existem várias maneiras de pensar um estudo 
comparativo (ROESCH, 2005). Assim, neste estudo, as comparações visaram constatar e 
descrever as diferenças e similaridades entre os setores estudados a partir dos achados e à luz 
do referencial teórico utilizado. 
Conforme comentado anteriormente, a análise de conteúdo (BARDIN, 2004) foi 
utilizada para analisar os dados coletados. Este método consiste no processo de identificar, 
codificar e categorizar os primeiros padrões dos dados, o que significa analisar o conteúdo das 
entrevistas e observações (PATTON, 1990). 
Para Bardin (2004) existem algumas regras que devem ser aplicadas às categorias de 
análise ao se fazer uma análise de conteúdo, como por exemplo, as categorias devem ser 
exaustivas, ou seja, esgotar a totalidade do texto; devem ser exclusivas, isto é, um mesmo 
elemento de conteúdo não pode ser classificado aleatoriamente em duas categorias diferentes; 
e adequadas ou pertinentes, ou seja, adaptadas ao conteúdo e ao objetivo do estudo. 
Assim, as categorias e elementos de análise utilizados na pesquisa estão descritas na 
sessão a seguir e foram baseadas nas teorias e conceitos referentes à estratégia empresarial e 
responsabilidade socioambiental e seguem as orientações para uma aplicação adequada da 
análise de conteúdo. 
 
3.4  Categorias e Elementos de Análise 
As categorias de análise foram definidas a partir do referencial teórico adotado para 
analisar como ocorre a gestão estratégica da responsabilidade socioambiental. Assim, a partir 
das idéias e teorias de vários autores foram propostas as seguintes categorias de análise: 
estratégia socioambiental empresarial, características dos projetos e estrutura organizacional 
da RSAE, alternativas de governança, adequação das ações socioambientais ao core business, 
impacto das questões sociais sobre a competitividade, stakeholders, e benefícios percebidos 
da RSAE. 
Os elementos de análise também são escolhidos a partir das teorias e conceitos 
estudados e posteriormente são relacionadas às respostas dos entrevistados, assim, os 
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conteúdos das falas dos respondentes foram analisados à luz dessas teorias e conceitos. Vale 
ressaltar que cada elemento está ligado à apenas uma categoria de análise, pois os elementos 
devem ser mutuamente excludentes. 
 
3.4.1   Estratégia Socioambiental Empresarial 
Esta categoria de análise foi baseada nas idéias de Husted e Allen (2001, 2007a, 
2007b), Porter e Kramer (2002, 2006) e Hill e Jones (1998), dentre outros que argumentam 
que a RSAE quando utilizada de forma estratégica pode gerar vantagens competitivas. Nesta 
categoria os elementos de análise são (a) recursos internos, (b) posicionamento na indústria e 
(c) blocos genéricos da vantagem competitiva, todos aplicados à RSAE. 
 
3.4.2   Características dos Projetos e Estrutura Organizacional 
da RSAE 
As características dos projetos e estrutura organizacional da RSAE são importantes 
para analisar questões estratégicas relacionadas à hierarquia, foco e público-alvo dos projetos, 
por exemplo. Assim, esta categoria tem como elementos de análise os seguintes: (a) nível 
hierárquico (diretoria, gerência, coordenação, etc), (b) público-alvo (crianças, jovens, idosos, 
etc), (c) área de atuação (educação, saúde, meio ambiente, etc), (d) avaliação de resultados 
(formas de mensuração, indicadores, etc). 
 
3.4.3   Alternativas de Governança 
Esta categoria de análise é baseada nos conceitos de Husted (2003), os quais o autor 
propõe três alternativas de governança da RSAE, são elas, terceirizada, colaborativa e in-
house. Foi ainda estudado e serviu também como referencial para análise o modelo de 
Machado Filho (2002), o qual o autor propõe que as ações de responsabilidade social podem 
ser gerenciadas pela própria empresa, pelas fundações ou institutos das próprias empresas ou 
pelas ONGs contratadas para executar os projetos. Cada modelo tem suas particularidades, no 
entanto, são complementares para a análise em questão. A escolha da alternativa de 
governança da RSAE tem relação direta com a estratégia da empresa, já que essa decisão é 
tomada a partir da adequação ao core business, valores corporativos, dentre outras dimensões 
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da estratégia empresarial. Assim, existem três elementos de análise, são eles, (a) governança 
terceirizada, (b) colaborativa, e (c) in-house. 
 
3.4.4   Adequação ao Core Business 
Prahalad e Hamel (1991) argumentam que as organizações têm competências 
essenciais e estas por sua vez direcionam os produtos que serão desenvolvidos e 
comercializados, ou seja, os produtos essenciais. Assim, existe uma relação clara entre o 
principal negócio da empresa, seu core business, e os produtos que esta desenvolve. Para 
Husted (2003), Porter e Kramer (2002, 2006) as ações de responsabilidade socioambiental 
devem estar focadas no core business da empresa, pois isso potencializará a criação de 
vantagens competitivas proporcionadas por essas ações. Para a construção desta categoria de 
análise foram considerados ainda os conceitos de centralidade e especificidade de Husted 
(2003). Com isso, têm-se quatro elementos de análise, são eles, (a) ações socioambientais 
com alta centralidade e alta especificidade, (b) com alta centralidade e baixa especificidade, 
(c) baixa centralidade e alta especificidade, e (d) baixa centralidade e baixa especificidade. 
 
3.4.5   Impacto das Questões Sociais sobre a Competitividade 
O impacto das questões sociais sobre a competitividade foi proposto por Porter e 
Kramer (2006) e aqui se configura como uma categoria de análise. Os elementos de análise 
desta categoria são as seguintes, (a) questões sociais genéricas, (b) impactos sociais na cadeia 
de valor, e (c) dimensão social do contexto competitivo. 
 
3.4.6   Stakeholders 
Para Jones (1995), Freeman e Harrison (1999) e Donaldson e Preston (1995) a gestão 
eficaz dos stakeholders pode gerar um melhor desempenho para as organizações. Inicialmente 
um conceito advindo da estratégia, a teoria dos stakeholders se tornou um conceito 
multidisciplinar e vêm sendo muito utilizado por autores na área de responsabilidade 
socioambiental. Assim, procurou-se constatar como se dá a relação das empresas pesquisadas 
com seus diversos públicos de interesse e como estes influenciam as ações de RSAE. Com 
isso, nesta categoria dois elementos foram analisados, (a) relacionamento com os 
stakeholders, e (b) influência dos stakeholders na RSAE. 
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3.4.7   Benefícios da RSAE 
Uma atuação empresarial socialmente responsável pode trazer vantagens para as 
empresas que a colocam em prática, assim, a partir desta categoria de análise, buscou-se 
coletar espontaneamente a partir das fala dos entrevistados alguns dos benefícios que podem 
ser trazidos pela RSAE. Como exemplos, podem ser citados, retenção de talentos, motivação 
dos funcionários, melhoria da imagem e reputação, melhoria do desempenho econômico e 
financeiro, dentre outros. 
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4   Análise dos Dados 
4.1  Descrição dos Casos e Resultados 
Nesta sessão, os casos e os resultados da presente pesquisa estão descritos a partir das 
categorias de análise explicadas do método. Assim, seguem as análises. 
 
4.1.1   Carrefour 
4.1.1.1.   Estratégia Socioambiental 
O Carrefour tem o desafio e a intenção de disseminar o conceito de RSAE em toda a 
organização iniciando pela alta gestão. Segundo o entrevistado, desta forma a empresa 
procura integrar o conceito de RSAE à estratégia e torna possível que as decisões dos 
executivos passem a ser pensadas levando em consideração as questões socioambientais. 
“Bom pra nós um grande desafio é deixar sempre os nossos executivos top, 
as principais pessoas da empresa, quem tem poder de tomada de decisão, 
sensibilizados para o tema da sustentabilidade e da responsabilidade social, 
hoje quando a gente vai abrir uma nova loja nós fazemos diversos estudos 
mercadológicos, diversos estudos de impacto na sociedade e junto [a isso] já 
ter alguns estudos de impacto ambiental e impacto social com a comunidade, 
então são coisas que nós começamos a introduzir no nosso dia a dia; nós 
colocamos cláusulas referentes à responsabilidade social em todos os nossos 
contratos comerciais, colocamos cláusulas sobre o pacto nacional de 
erradicação do trabalho escravo em nossos contratos; então nós estamos 
começando a disseminar o conceito de responsabilidade por toda a empresa e 
fazer com que cada um se aproprie do conceito, então possa executar a sua 
função lembrando que por trás ele não pode poluir o meio ambiente, não 
pode impactar negativamente na comunidade e na questão social dos 
próprios funcionários, [assim] a gente ta conseguindo isso, é algo que é 
passo a passo, aquela abordagem progressista devagar, mas com 
crescimento”. 
 
A disseminação da RSAE a partir da alta gestão faz com que essa se incorpore aos 
valores da organização e desta forma se torne estratégica segundo os pressupostos de 
Andrews (1987) e Husted e Allen (2001). Analisando a partir de Barney (1986, 1991) os 
valores organizacionais são considerados recursos internos intangíveis, podendo assim gerar 
vantagens. 
Ao incorporar a RSAE aos valores e a cultura da organização, essa passa a ser 
considerado um recurso interno que pode gerar vantagens competitivas (CASTELO 
BRANCO; RODRIGUES, 2006). Para disseminar o conceito de RSAE em toda a empresa e 
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com isso incorporá-lo aos valores, o entrevistado afirmou que existem diversas ferramentas, e 
o objetivo é que os funcionários cada vez mais se apropriem do conceito e o utilizem em seu 
dia a dia. 
“[Podemos disseminar] através de palestras, através de folder, através de 
relatório social, através do nosso veículo de comunicação interna, da revista 
interna, intranet, na internet tem material falando sobre o compromisso do 
Carrefour, o nosso relatório de desenvolvimento sustentável tem versão pdf 
no site Carrefour.com.br pra você baixar, então é assim cada vez mais 
podemos disseminar o conceito pra que cada um dos 48.000 funcionários 
Carrefour no Brasil, apropriem-se do conceito e passem a utilizá-los no seu 
dia a dia, nas suas funções rotineiras”. 
 
Um outro ponto levado em consideração no aspecto dos recursos intangíveis foi o 
relacionamento que a empresa passou a desenvolver a partir da RSAE, pois o Carrefour 
participa do grupo de trabalho da ISO 26000 e com isso se relaciona com diversas empresas, 
iniciando inclusive parcerias em um projeto que foca a área de alimentação. Vale ressaltar que 
alguns parceiros são fornecedores, melhorando assim as relações de negócio. 
“[...] através do Ethos, nós participamos do grupo de trabalho da ISO 26000 
que é a ISO da responsabilidade social; nós estamos criando [também] um 
projeto com Unilever, Bunge Alimentos, Sadia, Klabin, Rabow Bank [...] 
que é um derivado do sustainable food laboratory, que é um movimento 
internacional, o laboratório de comida sustentável pra o mundo, porque 
assim nós estamos preocupados como vai ficar a alimentação das pessoas, 
está crescendo o número de pessoas nós vamos conseguir oferecer comida 
pra todos? Nós já temos comidas pra oferecer pra todos mas ela se perde no 
meio do caminho e como fazer para garantir que todos terão comida no 
futuro, então esse é um projeto multilateral que vem sendo conduzido por 
uma série de empresas, acho que a Nestlé está nesse projeto também, [...] 
estamos juntos buscando uma melhoria”. 
 
No entanto, o Carrefour segue também uma estratégia de cooperação com os 
concorrentes em RSAE, pois colabora com alguns desses em projeto nacional que busca a 
erradicação do trabalho escravo. 
“[...] tem um [projeto], por exemplo, que nós estamos com os nossos 
concorrentes, o Pacto Nacional pela Erradicação do Trabalho Escravo, estão 
lá o Carrefour, o Wal-Mart e o Pão de Açúcar, existem [ainda] algumas 
empresas de carvoaria, usinas siderúrgicas, agências de publicidade [...] 
juntas, então quer dizer, o pacto está reunindo algumas empresas inclusive 
concorrentes [...]”. 
 
Como o referido projeto não tem caráter estratégico, mas tem forte apelo social torna-
se importante colaborar com os concorrentes. É importante também ressaltar que em tal 
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projeto a interação com os concorrentes não traz malefícios aos negócios da empresa, como a 
perda de competitividade, por exemplo. 
Abordando aspectos referentes à concorrência e competição o entrevistado comentou 
sobre o monitoramento dos concorrentes, afirmando que a empresa busca informações sobre 
esses no intuito de entender e aprimorar as ações socioambientais. 
“Assim, hoje em dia quem não olha pra o seu concorrente, não olha pra o seu 
mercado, não vê o que está acontecendo no seu mercado, fica sem 
comparação, sem margem e é muito importante entendermos o que o 
concorrente está fazendo pra verificarmos se nós podemos fazer também, se 
nós podemos aprimorar aquilo que eles vêm fazendo e se aquilo é uma 
tendência que vai ficar no mercado e se quem não fizer vai estar fora do 
jogo”. 
 
O monitoramento das ações de RSAE dos concorrentes mostra-se importante do ponto 
de vista da competição, como expôs o próprio respondente. Esse achado mostra a importância 
da RSAE no contexto das forças competitivas de Porter (1986) e corrobora Husted e Allen 
(2001), pois para competir e vencer em um mercado competitivo como o de supermercados, a 
RSAE está sendo utilizada. Vale ressaltar ainda que as informações que resultam desse 
monitoramento fortalecem a área de RSAE na empresa, pois desta forma a gerência de 
desenvolvimento sustentável pode implementar novos projetos para não deixar os 
concorrentes sozinhos. Perguntado se tal monitoramento chega a ser minucioso e com 
detalhes o respondente expôs o seguinte: 
“Ah, sem dúvida, [são monitorados] ações sociais, ações ambientais, a 
criação dos institutos, a verba que é destinada pra esses projetos, inclusive 
até pra ganhar mais força dentro da empresa também, olha o que é que os 
outros estão fazendo, nós precisamos fazer também”. 
 
Além dos concorrentes, o Carrefour monitora também as empresas que são 
consideradas benchmarking em RSAE, já que um projeto pode surgir de uma idéia que 
iniciou em uma outra empresa que tem melhores práticas e com isso pode ser adaptada à 
realidade do Carrefour para gerar uma inovação. 
“E no campo da responsabilidade social, além de monitorar isso, a gente 
monitora também [...] os benchmarkings, [observa] o que o Banco Real está 
fazendo, o que a Natura está fazendo, eles não são meus concorrentes, mas 
eles podem trazer excelentes práticas, exemplos que nós podemos adotar 
nosso dia a dia, nos nossos processos”. 
 
Hill e Jones (1998) consideram que a inovação é fator primordial para a obtenção de 
vantagens competitivas. Assim, adequando à argumentação, a inovação na área de RSAE 
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também é potencial gerador de vantagens competitivas, assim, o Carrefour tenta inovar a 
partir de melhores experiências para melhorar suas ações de RSAE. 
 
4.1.1.2.   Características dos Projetos e Estrutura Organizacional da 
RSAE 
Na estrutura organizacional do Carrefour existe uma gerência de desenvolvimento 
sustentável que está alocada na diretoria de recursos humanos, conforme pode ser constatado 
na fala do respondente. 
“Eu sou gerente de desenvolvimento sustentável e estou no Carrefour há sete 
anos sendo cinco anos nessa função. [...] a área de responsabilidade social 
fica dentro do Carrefour subordinada à direção de recursos humanos”. 
 
Em relação aos projetos socioambientais, a empresa não possui foco nem público-alvo 
definido. Assim, existem projetos para consumidores, crianças, idosos, dentre outros. 
“Nós não temos um público alvo definido nem um foco [para os projetos 
sociais], nós atuamos com todos os nossos consumidores, nós temos projetos 
de ginástica pra terceira idade, melhor idade nas lojas e a mesma loja 
atuando com o voluntariado numa instituição pra crianças, então assim, 
todos os nossos stakeholders na realidade, eles podem ser focos dos nossos 
projetos de sustentabilidade e de responsabilidade social”. 
 
Consta no relatório de sustentabilidade 2005, até então o último publicado, que os 
principais projetos estão nas áreas de educação, meio ambiente, saúde, assistência social e 
mobilização social. 
Na área de educação, os projetos, “Alfabetização” e “Educação para o Consumo 
Consciente” têm como principais públicos-alvo jovens e adultos das comunidades do entorno 
e as aulas geralmente são ministradas nas próprias comunidades ou nas lojas do Carrefour. 
Tais projetos têm como parceiros ONGs nacionais, locais ou governos municipais, 
dependendo do local em que é executado. 
Na área de meio ambiente é executado nas lojas o projeto “Dia do Meio ambiente” o 
qual os públicos a serem atingidos são os próprios funcionários e os clientes. Também é feito 
em parcerias com ONGs nacionais e locais. 
Na área de saúde a empresa promove nas lojas o “Dia da Vacinação” onde o trabalho é 
focado em vacinação e orientação para os funcionários, clientes e comunidade do entorno. A 
parceira se dá entre a empresa, o Ministério da Saúde e os governos municipais. 
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Na área de assistência social a empresa apóia ONGs nacionais e locais em projetos 
específicos de educação, meio ambiente, saúde dentre outros, focando diferentes públicos de 
interesse. 
Por fim, na área de mobilização social existe o “Programa Voluntário Carrefour”, o 
qual os funcionários fazem trabalhos comunitários nas comunidades do entorno das lojas ou 
em ONGs. 
“Ao voluntário Carrefour, o Carrefour sede 4 horas por mês para o seu 
funcionário para que ele desempenhe uma ação social em alguma instituição, 
cada loja tem um grupo de funcionários voluntários e esse grupo é que 
decide qual a instituição que vai receber o benefício, a atuação deles, e esse 
beneficio deve ser mudado ano a ano, deve ser trocada a instituição pra que 
não se crie uma dependência da atuação do Carrefour. Essa instituição ela 
recebe também algumas doações da loja de onde vem esse grupo de 
voluntários”. 
 
Em relação aos projetos focados no público interno, o entrevistado reforçou algumas 
ações da empresa que incentivam os funcionários a terem uma atuação pessoal e familiar 
pautada na responsabilidade com o social e com o meio ambiente. Mas também comentou 
sobre um projeto em fase inicial que ajudará os funcionários a lidar melhor com crédito, 
salário e orçamento familiar. 
“[...] nós estamos focando agora, isso é super novo, [...] é um programa de 
gestão de crédito, construção e orçamento familiar pra que ele [o 
funcionário] possa adequar suas finanças ao seu salário, [...] nós os 
incentivamos a contribuir com a comunidade, nós os incentivamos a 
contribuir com o dia mundial do meio ambiente com reciclagens dentro das 
suas casas [...] mas nós podemos oferecer muito mais aos nossos 
funcionários, um clube social, por exemplo, um lugar de distração, lazer e 
relacionamento, mas ainda é projeto para o futuro”. 
 
Existem ainda os projetos da Fundação Internacional Carrefour que atua de forma 
global e tem sede na França, financia projetos em todo o mundo, inclusive no Brasil. O foco 
da Fundação Internacional também é um pouco variado, vai desde a ajuda em catástrofes a 
projetos de geração de trabalho e renda. 
“O foco da Fundação Internacional é principalmente atuar em catástrofes, 
calamidades públicas, como terremotos, enchentes, mesmo num país onde o 
Carrefour não está presente, no caso do terremoto do Irã, no tsunami, mas no 
tsunami tem lojas Carrefour no local onde foi atingido. No caso das 
enchentes no Nordeste do Brasil em 2005, nós fizemos uma doação de 200 
toneladas; eles [Fundação Internacional] também investem em programas de 
geração de renda e inclusão social que o caso desse aqui em São Paulo, do 
Instituto de Reciclagem do Adolescente e em pesquisa médico-científica mas 
não é em desenvolvimento novas drogas, mas sim, tentar transformar alguns 
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procedimentos médicos mais simples e acessíveis a população de baixa 
renda”. 
 
A avaliação dos resultados dos projetos sociais se dá principalmente através da 
quantidade de pessoas atendidas em cada projeto e não na efetividade da ação. Neste sentido, 
faz-se necessário que a empresa busque melhores formas de avaliar a efetividade das suas 
ações, pois desta forma saberá a real contribuição dos projetos. 
“[...] nós patrocinamos os projetos de investimento social privado como 
alfabetização solidária, a confederação das mulheres do Brasil e o resultado 
é [medido através do] o número de pessoas que passaram pela sala de 
alfabetização, esse é o resultado [...]”. 
 
Perguntado sobre a mensuração da efetividade do aprendizado das pessoas que 
passaram pela sala de aula, por exemplo, o respondente afirmou que a avaliação não é feita 
até este nível, se resume ao número de pessoas atendidas. 
“Não, nós não temos como controlar isso na ponta final, aplicar uma 
avaliação ou pedir para alguém aplicar uma avaliação para todos os 
formandos para saber se eles efetivamente aprenderam quando saíram do 
projeto”. 
 
Em relação aos indicadores ambientais referentes às lojas, como nível de emissões de 
gases, quantidade de água e energia utilizada, dentre outros, o respondente afirmou que o 
Carrefour utiliza como guia o Global Reporting Initiative (GRI). 
“[...] para a atuação interna da empresa, para a empresa ser responsável, 
principalmente responsável ambientalmente, nós utilizamos os indicadores 
do GRI, nosso consumo de água, de energia, de fluido de refrigeração, 
quanto de CO2 a gente emite na atmosfera e poderia contribuir pra o 
aquecimento global. A gente faz um esforço pra monitorar tudo isso, no 
relatório você vai ver que já tem dados de 2004, 2005 consolidados”. 
 
A seguir serão comentados os resultados em relação às alternativas de governança da 
RSAE adotadas pela empresa. 
 
4.1.1.3.   Alternativas de Governança 
Analisando a partir de Husted (2003), o Carrefour utiliza as três formas de 
governança, são elas, terceirizada, colaborativa e in-house, no entanto, em projetos diferentes, 
pois cada projeto tem uma especificidade que demanda uma forma diferente de governança, 
como se pode perceber na explicação do gerente de desenvolvimento sustentável da empresa: 
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“Por exemplo, tem esse que a gente patrocina (terceirizado), o Alfabetização 
Solidária, tem um outro que é nosso próprio (in-house) que é o Dia Mundial 
do Meio ambiente, onde a gente envolve todas as lojas e promove a semana 
do meio ambiente que acontece na primeira semana de junho, e que o 
objetivo é disseminar aqui na empresa a preocupação com o meio ambiente, 
como o cliente pode fazer na casa dele pra preservar também o meio 
ambiente, são pequenas dicas, trocar lâmpadas, fechar torneira, apagar a luz 
quando não tiver ninguém, tirar aparelho da tomada, são coisas simples que 
você tendo ganho de escala você tem um resultado bom. E tem também 
parcerias (colaborativas), parcerias com o CIEE na alfabetização dos 
funcionários, no reforço escolar, a maioria já é alfabetizado mas parou os 
seus estudos, então a gente incentiva criando uma sala de aula dentro da loja 
[...]”. 
 
Analisando a partir de Machado Filho (2002) pode ser constatado que o Carrefour 
terceiriza algumas ações e executa outras por conta própria, não existindo nenhum instituto ou 
fundação no Brasil para executar os projetos da empresa. O entrevistado desfez inclusive um 
engano que ele julga freqüente sobre o Instituto de Formação Carrefour. 
“O Instituto Carrefour não é um instituto de responsabilidade social. É o 
Instituto de Formação Carrefour, ele é a nossa universidade corporativa, o 
objetivo do Instituto Carrefour é a formação e a capacitação dos nossos 
funcionários, não é um instituto de responsabilidade social. Não possuímos 
instituto nem fundação do Carrefour Brasil”. 
 
Conforme explicado anteriormente, existe a Fundação Internacional Carrefour, que 
atua de forma global e tem sede na França. Essa investe em alguns projetos no Brasil, no 
entanto, a gerência de desenvolvimento sustentável do Carrefour Brasil não tem interferência 
nas políticas da Fundação Internacional. 
 
4.1.1.4.   Adequação ao Core Business 
A partir de Husted (2003) e Burke e Logsdon (1996), e através da análise dos projetos 
socioambientais, pode ser constatado que os principais projetos do Carrefour possuem baixa 
centralidade e baixa especificidade. A baixa centralidade se dá devido à falta de foco no 
negócio principal da empresa, o comércio varejista. 
Conforme mostrado existem projetos de educação, saúde, meio ambiente, dentre 
outros. A baixa especificidade se dá ao de que nenhum dos projetos é específico às 
características da empresa, assim tem baixo potencial de obtenção de vantagens competitivas. 
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4.1.1.5.   Impacto das Questões Sociais sobre a Competitividade 
As questões sociais as quais o Carrefour trabalha se enquadram principalmente como 
questões sociais genéricas na tipologia de Porter e Kramer (2006), ou seja, questões 
importantes e que merecem atenção, mas que não influenciam na competitividade da empresa 
nem em sua cadeia de valor. 
Mesmo as ações que focam em educação para o consumo consciente, o que caracteriza 
importante contribuição da empresa para a sociedade, não influenciam de forma significativa 
seus negócios, pois não melhora o desempenho econômico nem o contexto competitivo 
(PORTER; KRAMER, 2002, 2006). 
Apesar da atuação dos voluntários nas comunidades do entorno das lojas, nenhum dos 
projetos foca, por exemplo, na geração de emprego e renda nas comunidades para inclusão de 
novos consumidores, ou ainda, na qualificação profissional dos jovens das comunidades para 
posterior contratação, melhorando assim o nível de renda na comunidade e facilitando o 
recrutamento e seleção de profissionais pela empresa. 
Assim, não foram identificados na pesquisa projetos sociais que focam na melhoria da 
cadeia de valor, ou projetos sociais que melhorem o contexto competitivo em que a empresa 
atua. Portanto, a partir de Porter e Kramer (2006), o Carrefour foca suas ações apenas em 
questões sociais genéricas, questões que não influenciam significantemente sua cadeia de 
valor nem seu contexto de negócios e que dificilmente trazem vantagens competitivas. 
 
4.1.1.6.   Stakeholders 
A influência dos stakeholders nas ações de RSAE do Carrefour se mostra presente 
desde a concepção de algumas ações que são propostas pela comunidade através da coleta de 
opinião sobre suas necessidades e prioridades que fica disponível em cada loja. 
“Nós temos alguns canais de comunicação abertos pra eles [stakeholders], 
toda loja tem o seu atendimento ao cliente, toda loja tem o coletor de 
informações da comunidade, se a comunidade quiser ir lá pegar um 
formulário, ela pode preencher, trazer suas demandas; nas pesquisas que nós 
conduzimos junto aos nossos clientes e consumidores colocamos algumas 
perguntas sobre responsabilidade social, sobre desenvolvimento sustentável, 
como que eles encaram isso, se é importante, se altera a decisão de compra, 
então nós buscamos ouvi-los; e também quando acontecem os eventos, 
quando nós chamamos a comunidade para dentro do Carrefour, na 
Campanha de Vacinação, Campanha do Agasalho, no Dia Mundial do Meio 
ambiente, então a gente ta sempre buscando atrair, trazer esse pessoal para 
dentro da nossa loja, do nosso dia a dia e tentamos ouvi-los”. 
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Existem outros relatos sobre o relacionamento do Carrefour com a comunidade e 
podem ser vistos nas transcrições a seguir, onde segundo o entrevistado, o foco da ação é 
realmente ajudar a comunidade, melhorar a qualidade de vida e agregar valor aos 
relacionamentos. 
 
“[...] o centro de distribuição da empresa, por exemplo, que é um lugar que 
só passa caminhão, não tem público lá, não tem o cliente lá, mas eu tenho a 
comunidade do entorno e nós sempre procuramos ver como podemos 
contribuir para comunidade, como podemos contribuir pra poluir menos [...], 
então a gente se preocupa com eles, para as comunidades dos caminhoneiros, 
nos nossos centros de distribuição, existem salas especiais de descanso, onde 
eles podem tomar um banho, podem fazer uma refeição, podem aguardar de 
uma maneira mais saudável a espera pelo processo de carregamento ou de 
descarregamento”. 
 
“[Em outra ocasião ajudamos na] construção de uma praça, inclusive tem 
alguns diretores de loja que participam da associação do bairro, eles vão nas 
reuniões das associações dos bairros para saber o que está sendo discutido lá, 
o que é que precisa, como é que o Carrefour pode contribuir, então chega até 
a esse nível de participação nas associações comunitárias”. 
 
Já o relacionamento com os funcionários, conforme explicado anteriormente, pode ser 
considerado saudável, no entanto, não existe uma forma sistematizada para que os 
funcionários possam propor projetos e ações da RSAE, apesar deles terem abertura para tal. 
“Olha, eles [funcionário] são abertos a propor, trazer pra gente essas 
necessidades, mas não existe um trabalho sistematizado pra buscar essa 
informação com eles, depende muito da iniciativa do funcionário querer 
passar isso pra empresa”. 
 
A empresa cobra de seus fornecedores uma postura responsável, principalmente 
daqueles que fornecem para a marca própria Carrefour, pois esses recebem auditorias 
periodicamente e alguns até recebem um selo da empresa. 
“[...] com os fornecedores da marca própria Carrefour fazemos uma auditoria 
daquilo que eles fazem, pois precisamos saber que nós estamos nos 
relacionando com empresas idôneas e que cumprem a lei e que vão além 
desse cumprimento da lei e que têm práticas ambientalmente corretas [...] e 
também práticas laborais corretas, práticas de relações trabalhistas corretas, 
que é liberdade sindical, que é ser registrado, ter um emprego correto [...]. 
Fora os produtos que recebem o selo garantia de origem Carrefour, [...] esses 
[fornecedores] a gente chega a cobrar efetivamente deles, uma preocupação 
maior com o meio ambiente, projetos sociais para os seus funcionários, para 
que os filhos dos funcionários estejam numa escola, então com eles há uma 
cobrança maior e com eles é feita uma auditoria a cada 2 anos”. 
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Assim, conforme pode ser constatado, o Carrefour mantém um relacionamento cordial 
e muitas vezes de parceria com as comunidades que ficam no entorno das lojas. A partir de 
Donaldson e Preston (1995) e Freeman (1984), pode ser observado que além das 
comunidades, os consumidores, fornecedores e funcionários influenciam de forma importante 
as ações de RSAE da empresa, que leva em consideração as opiniões e demandas desses 
públicos. 
 
4.1.1.7.   Benefícios da RSAE 
Constatou-se através da coleta de dados vários benefícios trazidos pelas ações de 
RSAE, dentre eles, motivação dos funcionários, melhoria da imagem e reputação, e 
premiações. 
O Programa Voluntariado Carrefour, por exemplo, tem papel importante na motivação 
dos funcionários que exercem o papel de voluntários, e na melhoria do ambiente das lojas 
onde o Programa foi implementado, no entanto a mensuração ainda é um ponto a ser definido 
e colocado em prática. 
“[...] normalmente o beneficio disso [Voluntariado Carrefour], é uma 
motivação maior, uma alegria maior, um contentamento em fazer parte do 
Carrefour, só que esse tipo de resultado é muito difícil de se mensurar, nós 
percebemos que o resultado é bom, você percebe nas lojas onde tem o 
programa de voluntário implementado que o ambiente é diferente, só que é 
difícil de medir, nós não temos metodologia ainda pra medir esse tipo de 
resultado”. 
 
Apesar de melhorar a motivação dos funcionários, as ações de RSAE e neste caso o 
Programa de Voluntariado, não são suficientes para desenvolver outras vantagens, como por 
exemplo, reter talentos, o que poderia se configurar como uma vantagem competitiva 
importante. Segundo o respondente, a retenção de talentos ainda é difícil de ser alcançada se 
levarmos em consideração somente a RSAE, no entanto, esta pode ser um diferencial, junto 
com outras variáveis, para reter tais talentos. 
“Motivação pelos projetos sociais principalmente os que eles [funcionários] 
participam, os do voluntariado, retenção de talentos eu acho um pouco mais 
complicado, nas lojas sim, também fruto desse programa específico, mas se 
fosse pra falar da responsabilidade social como um todo, não. O que retém 
talentos mesmo são os benefícios, é a remuneração e os benefícios”. 
 
Contudo, segundo o entrevistado, as principais vantagens são realmente relacionadas à 
imagem da empresa e sua reputação de social e ambientalmente responsável. Apesar da pouca 
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divulgação das ações de RSAE, as comunidades do entorno sentem no dia-a-dia a atuação da 
empresa, e com isso, o ganho de imagem é efetivado. 
“Os principais benefícios são de imagem, apesar de a gente não ter feito um 
investimento alto na divulgação dos nossos projetos sociais, a imagem que 
nós temos junto às comunidades que atuamos é muito positiva e esse é o 
maior retorno. Nós já conseguimos reduzir bastante o nosso consumo de 
energia, nosso consumo de água, nosso consumo de fluido de refrigeração 
porque isso destrói a camada de ozônio, então isso também é trabalhando em 
cima dos indicadores do GRI, mas o principal sem dúvida ainda é o ganho de 
imagem”. 
 
O Carrefour já ganhou várias premiações devido a seus projetos e sua postura 
socialmente responsável, o que ajuda a consolidar tal imagem. Dentre os prêmios podem ser 
citados, Prêmio Responsabilidade Social no Varejo, do centro de Excelência em Varejo da 
Fundação Getúlio Vargas, e Prêmio Top de Responsabilidade Social, da Associação dos 
Dirigentes de Vendas e Marketing do Brasil (ADVB). 
“O programa do voluntariado foi premiado, programa aula de cidadania é 
outro que tem as salas de aula para os nossos funcionários, teve o programa 
do dia mundial do meio ambiente que a gente já faz desde 2002 que foi 
premiado também com o prêmio top social e com o prêmio da FGV de 
responsabilidade social no varejo”. 
 
Inicialmente a empresa utilizava os prêmios como forma se comparar com as outras 
empresas, para saber se as ações de RSAE estavam à altura dos projetos de outros players. No 
entanto, além disso, atualmente a empresa utiliza os prêmios como forma de ser reconhecida e 
se tornar benchmarking, influenciando assim outras empresas a adotar uma postura 
responsável. 
“[...] o prêmio é muito mais uma tentativa de incentivar as outras a empresas 
a fazer o mesmo, por exemplo, o Carrefour está obtendo uma visibilidade 
por conta dos seus projetos sociais, vou fazer o meu também, vamos fazer 
uma comparação, qual a empresa que está participando de qual prêmio, qual 
o interesse, se é importante se não é? [...] Então na realidade era uma 
estratégia de buscar saber se os nossos projetos estavam no nível adequado 
que a empresa espera e também buscar um pouquinho esse benchmarking, 
essa troca de informações das empresas que estão atuando na área”. 
 
A empresa espera ainda ser referência em RSAE no mercado varejista e desta forma 
agregar ainda mais valor à marca Carrefour e com isso aumentar suas vantagens em um setor 
tão concorrido como o de supermercados. 
“A gente espera a referência no mercado varejista moderno quanto à saúde, 
segurança do consumidor e preservação ambiental, essa é a nossa ambição, 
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missão, está escrita, está na cabeça das pessoas da área e a gente vai buscar 
isso, ser a referência em proteção ambiental, em saúde e em segurança do 
consumidor”. 
 
Assim, os principais benefícios trazidos pela RSAE ao Carrefour foram 
principalmente relacionados à imagem e reputação da marca, vantagens importantes segundo 
Mahon (2002), Logsdon e Wood (2002), além de ser um recurso interno intangível difícil de 
ser copiado (BARNEY, 1991). Contudo, outras empresas também podem obter uma boa 
reputação usando a RSAE, “empatando” esta vantagem. 
 
4.1.2   Grupo Pão de Açúcar 
4.1.2.1.   Estratégia Socioambiental 
O supermercado Pão de Açúcar faz parte de um grupo empresarial que atua no varejo 
brasileiro chamado Grupo Pão de Açúcar, que congrega outras marcas como Sendas, 
CompreBem e Extra. No entanto, o braço que cuida das ações socioambientais levava o nome 
apenas da principal bandeira grupo, e chamava-se Instituto Pão de Açúcar de 
Desenvolvimento Humano. Até início de 2007 ainda era assim, contudo, no segundo semestre 
do mesmo ano a direção do grupo decidiu dar um nome que correspondesse melhor ao seu 
papel, e a entidade passou a se chamar Instituto Grupo Pão de Açúcar. 
“[...] ainda existe essa confusão sobre o Instituto Pão de Açúcar, por isso ele 
está mudando de nome para Instituto Grupo Pão de Açúcar no próximo 
semestre [2007], por quê? Porque o instituto ele não é da bandeira Pão de 
Açúcar exclusivamente, nós temos outras três bandeiras [...]”. 
 
Vale ressaltar que o fato de existir o Instituto Grupo Pão de Açúcar não caracteriza a 
separação da área de RSAE dos negócios da empresa, já que se pôde constatar que a diretora 
executiva do Instituto, cargo mais elevado na hierarquia, acumula a função de diretora de 
responsabilidade socioambiental do Grupo Pão de Açúcar. Esta diretoria está ligada à vice-
presidência de marketing. 
Na época de sua fundação, em 1999, o Instituto Grupo Pão de Açúcar não fazia parte 
da estrutura organizacional do Grupo Pão de Açúcar, era uma organização à parte, que 
trabalhava somente para a comunidade e visava dar uma qualidade de vida melhor aos filhos 
dos funcionários. 
“Quando o Instituto Pão de Açúcar de Desenvolvimento Humano foi criado 
em 1999, a Ana Maria Diniz conversou com a nossa diretora a Rosângela, 
sobre a criação de um centro de desenvolvimento humano para os filhos dos 
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funcionários, a primeira decisão foi essa, por quê? Porque existem trezentas 
e poucas lojas, só na região de São Paulo, e ela [Ana Maria] imaginava, 
“poxa” se existem trezentas e poucas lojas só na Região de São Paulo, nós 
temos uma grande população de crianças e jovens, [filhos dos nossos 
funcionários], que poderiam ter um centro de desenvolvimento, poderíamos 
beneficiar essas pessoas”. 
 
A partir daí, foram feitas pesquisas junto aos funcionários para saber quais as 
necessidades que seus filhos tinham em relação à educação. Após a pesquisa, a empresa 
encomendou produtos pré-formatados a empresas e organizações sem fins lucrativos que 
tinham competência para lidar com os assuntos escolhidos pelos funcionários. No entanto, 
houve a exigência de que tais programas fossem baseados na filosofia e nos valores do Grupo 
Pão de Açúcar. 
“[Os funcionários disseram que] gostariam que eles [filhos dos funcionários] 
fizessem um curso de educação profissional, outros disseram que gostariam 
de ter informática, outro de inglês, outros falavam sobre a língua portuguesa, 
de redação, então foram coletados os dados e de acordo com os 
levantamentos foram encomendados os programas”. 
 
“[...] então elas [Ana Maria e Rosângela] chegaram [para as organizações] e 
disseram assim: - olha nós queremos um programa dentro dessa área, dentro 
dessa determinada área, agora que seja com os valores do Grupo Pão de 
Açúcar que tenham influência dos conceitos, dos valores, enfim como se 
tivesse o DNA da companhia - então foi feito isso”. 
 
Segundo a entrevistada, “neste primeiro momento, o Instituto Pão de Açúcar de 
Desenvolvimento Humano era uma área que trabalhava com a comunidade e com os filhos 
dos funcionários”. Sendo utilizada assim, para executar as ações sociais do Grupo. 
Inicialmente, os serviços eram ofertados somente para os filhos dos funcionários e em 
um momento posterior foram estendidos para as comunidades que ficavam no entorno das 
lojas. Então, a partir de 1999, foram criadas “casas” que abrigavam as operações do Instituto 
em todo Brasil, existindo atualmente em São Paulo, São Caetano, Osasco, Santos, Rio de 
Janeiro, Taguatinga e Fortaleza. 
“Em um segundo momento foi pensado, por que não dar prioridade também 
para a comunidade? Então foram abertas inscrições não apenas pra filhos de 
funcionários como também para a própria comunidade e a partir disso a 
comunidade estava sendo beneficiada muito mais do que os filhos dos 
funcionários e isso permaneceu. Então foi visto um novo foco, um novo 
interesse de responsabilidade social, com as comunidades que vivem no 
entorno das lojas [...]”. 
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Contudo, corroborando Husted e Salazar (2005, 2006) e Husted e Allen (2001, 2007a, 
2007b) nos últimos três anos, a RSAE vem passando por mudanças dentro da empresa, pois 
esta entendeu que o conceito de empresa socialmente responsável evoluiu e atualmente a 
RSAE deve ser incorporada aos negócios, deve pautar as ações empresariais, e deve estar 
inclusa nos processos, para que desta forma a empresa atinja a sustentabilidade 
organizacional. 
“[...] se nós formos falar de responsabilidade social [hoje] nós vamos 
precisar que o Instituto Pão de Açúcar, agora nada mais é do que uma das 
áreas que trabalha com foco em responsabilidade social e agora também o 
enfoque ambiental, por quê? Porque com o passar do tempo, com o passar 
desses anos, a empresa foi concretizando e conseguindo perceber que esse 
conceito de responsabilidade social ou socioambiental, não se restringe a 
uma área, ela está ramificada em todas as áreas e todas as áreas devem ter 
ações que possam realmente dar sustentabilidade a essa organização”. 
 
De forma estratégica, o Grupo Pão de Açúcar vem incorporando a RSAE aos negócios 
da empresa, pois a área deixa de ser apenas filantrópica e passa a influenciar a cultura da 
organização. Neste sentido, Barney (1986) argumenta que a cultura organizacional é um dos 
mais relevantes recursos internos de uma organização, pois dentre outras características, pauta 
as decisões mais importantes e é fonte potencial de vantagens competitivas. Assim, a 
incorporação da RSAE à cultura do Grupo Pão de Açúcar pode também ser uma potencial 
fonte de vantagens, segundo Castelo Branco e Rodrigues (2006), em um mercado competitivo 
e de baixas margens como é o caso dos supermercados, pois os consumidores em suas 
decisões de compra levam cada vez mais em consideração as questões socioambientais. 
Segundo a entrevistada, a questão da RSAE tem se tornado transversal dentro da 
empresa, pois todas as áreas funcionais seguem políticas e desenvolvem trabalhos 
considerando valores sociais que passaram a fazer parte do dia a dia organizacional. 
“[Se] o Grupo Pão de Açúcar, reconhece isso [inclusão da RSAE na cultura 
da empresa]? Dentro dessa estrutura isso não é simplesmente reconhecer, 
isso é uma coisa avalizada e apresentada, [...] essa questão [RSAE], se torna 
transversal, então você pergunta, mas e a área comercial? O que é que tem a 
ver área comercial com essa visão? Tem tudo a ver, porque a partir do 
momento que você está lidando com fornecedores, você está negociando, 
você está comprando, você está dando crédito pra esse público, você poderá 
estar sendo mais ético, mais responsável [...]”. 
 
“[...], então, por exemplo, na área de recursos humanos, existem ações 
voltadas, então quando você ouve falar área de recursos humanos, nós 
estamos falando dos públicos internos, então existem benefícios, existe uma 
política dentro da companhia que oferece condições do funcionário crescer, 
se desenvolver, ser tratado com mais dignidade, com respeito, ser um 
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cidadão que possa normalmente usufruir dos seus direitos e deveres, então a 
política de recursos humanos hoje é essa. Assim como da área financeira, da 
área comercial, da área de marketing [...]”. 
 
Uma das formas de tornar o conceito transversal às ações da corporação é incluí-lo no 
planejamento estratégico, o que atualmente ocorre no Grupo Pão de Açúcar. Além de ser 
incluído na estratégia do Grupo, corroborando Husted e Allen (2001) e Husted e Salazar 
(2005, 2006), o Instituto também faz seu próprio planejamento estratégico levando em 
consideração as diretrizes consolidadas no planejamento do Grupo. 
“[A RSAE] está inclusa no planejamento como um todo, ele faz parte. Mas 
também é feito um planejamento do Instituto, agora assim, é tudo interligado 
porque tudo que hoje está sendo feito, idealizado, tem que estar dentro da 
política organizacional do Grupo, eu não posso é criar um paradoxo, criar 
um deslocamento com aquilo que a companhia vende, que a companhia é, 
entendeu? Então isso precisa de muito cuidado, de muita atenção, porque 
tudo está muito interligado [...]”. 
 
Já o Instituto Grupo Pão de Açúcar, dentro de um posicionamento mais gerencial e 
corporativo, passou a ser o responsável por disseminar essa cultura socialmente responsável e 
além de criar e gerenciar os próprios projetos, auxiliar as áreas funcionais desenvolver 
projetos com valores socioambientais. 
Ainda dentro desse posicionamento mais corporativo, o Instituto passou a desenvolver 
programas e projetos específicos para cada bandeira do Grupo, já que cada uma dessas 
bandeiras tem um posicionamento específico dentro da indústria de supermercados e precisam 
de projetos focados em suas necessidades. 
“[Os projetos] passarão a ser desenvolvidos de acordo com as estratégias de 
cada uma [das bandeiras], então assim, vão ter programas que vão envolver 
todas as bandeiras e vão ter programas específicos para cada bandeira, pelo 
posicionamento dela [...] customizados pela estratégia em que ela atua”. 
 
A especificidade é uma característica vinculada à RBV, pois quanto mais específico as 
necessidade da empresa for o projeto, mas difícil este será de ser copiado, e desta forma terá 
um potencial maior de geração de vantagens competitivas. 
Ressaltando a questão da competição de mercado e a influência da RSAE sobre isso, a 
entrevistada relatou que atualmente enxerga a RSAE como um diferencial competitivo, no 
entanto, a postura do Grupo é tentar cooperar ao invés de competir no campo da RSAE. A 
questão do monitoramento das ações dos concorrentes está mais relacionada à criação de 
parceiras e novos relacionamento do que focada na competição. 
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“Quando se fala em monitoramento, a palavra pra nós não seria nem 
monitoramento, a gente está em curso, não de monitorar os concorrentes, 
mas de parceria, de criar redes de relacionamentos [...]até mesmo com 
concorrentes”. 
 
Isso se deve ainda ao fato do Instituto, ainda hoje, buscar as melhores organizações 
para desenvolver alguns de seus projetos socioambientais, da mesma forma que era feito no 
início, em sua fundação, assim, as ações de benchmarking são deixadas mais de lado devido a 
isso e o foco passa a ser a criação de parceria. 
“[...] é que essas tecnologias sociais, a gente chama de tecnologias sociais 
porque são programas encomendados, são programas criados, idealizados e 
tem toda uma performance que resgata cultura, identidade, responsabilidade 
e cidadania [...] então não olhamos muito para as ações dos outros 
[concorrentes]”. 
 
Assim, o Instituto Grupo Pão de Açúcar vem promovendo ações em consonância com 
os valores do Grupo e cada vez mais tenta tornar a RSAE um conceito presente nos processos, 
nas áreas funcionais, na estratégia e na cultura da corporação. 
 
4.1.2.2.   Características dos Projetos e Estrutura Organizacional da 
RSAE 
Conforme consta em seu balanço social, o Grupo Pão de Açúcar foca sua atuação de 
gestão sustentável em 06 (seis) âmbitos, sendo eles, compromisso com a nossa gente, práticas 
de varejo responsável, apoio a políticas públicas, incentivo ao esporte e cultura, atenção com 
o meio ambiente, e desenvolvimento humano e social. Em cada uma dessas dimensões 
existem iniciativas que buscam atender às demandas de determinados públicos de interesse da 
empresa. 
Na dimensão compromisso com nossa gente, a empresa foca esforços em 
investimentos sociais internos que visam o desenvolvimento pessoal, profissional e o bem-
estar dos seus colaboradores e familiares. Segundo a entrevistada, a empresa cultiva tais 
valores, principalmente os relacionados ao bem-estar dos funcionários e se esforça para que 
na prática isso seja efetivo. 
“É, sempre foi muito cultivado, anunciado, divulgado, agora também não 
podemos ser míopes de achar que 60.000 funcionários dentro das nossas 
lojas vivem maravilhosamente bem e que eles estão todos praticando uma 
vida saudável. [...] Existe um esforço da empresa, em fazer com que isso seja 
uma prática constante, que por sinal existe aqui no Pão de Açúcar do Ceará, 
um grande, um considerável número de funcionários que já foram, não estou 
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falando gerentes e diretores, mas funcionários de base, funcionários 
operacionais, que já foram pra maratona de Nova York, de Paris [...]”. 
 
A dimensão práticas de varejo responsável corresponde às ações que buscam garantir 
relações éticas na cadeia comercial que envolve fornecedor, distribuidor e consumidor e que 
vão além das exigências legais. Dentre as ações, destaca-se o “Programa Caras do Brasil”, 
“projeto que busca colocar nas gôndolas produtos manufaturados de forma sustentável e com 
a marca cultural das comunidades nas quais são produzidos”. Os fornecedores são 
cooperativas, organizações sem fins lucrativos e pequenas empresas que somam ao todo em 
torno de 50 (cinqüenta). Conforme consta no balanço social: 
“O Programa Caras do Brasil representa um esforço do Grupo Pão de 
Açúcar em incorporar ao seu negócio uma ação social de grande 
capilaridade, que contribui para a geração de riquezas nas comunidades 
envolvidas e permite a fixação das pessoas em seus locais de origem. Ao 
mesmo tempo desempenha função social, o programa ajuda a reforçar o 
negócio ao oferecer produtos diferenciados aos clientes”. 
 
Na dimensão apoio a políticas públicas, a corporação utiliza sua estrutura de varejo e 
promove ações dando visibilidade a importantes causas sociais, destacando-se como parceira 
de peso para iniciativas sociais do governo que buscam repercussão na comunidade. 
Já na dimensão, incentivos ao esporte e cultura, o Grupo Pão de Açúcar investe no 
acesso às práticas esportivas e culturais patrocinando e organizando corridas como a 
“Maratona Pão de Açúcar de Revezamento” e eventos artísticos como o “Pão Music”. 
Na dimensão, atenção com o meio ambiente, a empresa executa projetos de 
conscientização ambiental e de reciclagem que visam incluir socialmente públicos que 
trabalhem com isso, como cooperativas de catadores e recicladores. 
Por fim, na dimensão desenvolvimento humano e social, o Grupo realiza 
investimentos sociais externos por meio do Instituto com foco na educação e no 
desenvolvimento social e comunitário. Dentre as ações do Instituto podem ser citadas 
principalmente as ações de qualificação educacional para crianças e adolescentes, e 
preparação profissional para jovens. Os projetos se dão em diversas áreas como música, 
esportes e cultura, e o público-alvo tem idade que varia de 7 a 18 anos. 
Segundo a entrevistada, uma das intenções do Instituto é de, em breve, ser 
multiplicadora das tecnologias sociais que são praticadas atualmente em suas unidades, e com 
isso, tentar levar desenvolvimento humano para outros públicos que ainda não foram 
atingidos. 
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“A intenção é que [...] as casas [unidades do Instituto] se tornem núcleos, 
naves vamos dizer assim, e que essas tecnologias saiam dessas casas e 
venham a ser aplicadas nas universidades, nas fundações, nas ONGs que têm 
afinidade e valores e conceitos iguais e têm o mesmo posicionamento do 
Grupo Pão de Açúcar, e que tenham capacidade de receber essa tecnologia e 
de fazer acontecer essa tecnologia como se estivesse numa casa”. 
 
A avaliação varia de acordo com cada projeto, nos educacionais, por exemplo, existe 
um acompanhamento das crianças e jovens com indicadores que refletem a efetividade das 
ações, ou seja, como a vida desses beneficiários está mudando. Nos projetos de esporte, 
cultura e meio ambiente os indicadores são mais quantitativos, como o número de pessoas 
atendidas, não captando a efetividade das ações. 
As iniciativas desenvolvidas pelo Instituto têm potencial para melhorar a vida dos 
beneficiados, e conforme pôde ser visto, tem rendido bons resultados promovendo a inclusão 
social de várias crianças e jovens. 
Assim, como pôde ser constatado, o Grupo Pão de Açúcar atua em diversas áreas no 
intuito de colocar em prática sua postura socialmente responsável e com isso ser reconhecido 
como organização que investe no desenvolvimento da sociedade. 
 
4.1.2.3.   Alternativas de Governança 
Analisando a partir da tipologia de Machado Filho (2002), o Grupo Pão de Açúcar 
possui um instituto para cuidar das ações de RSAE, no entanto, conforme dito anteriormente, 
também existe uma diretoria de responsabilidade socioambiental na estrutura organizacional 
da empresa. 
Analisando a partir de Husted (2003), pode-se afirmar que o Grupo Pão de Açúcar 
possui apenas dois tipos de governança, in-house e colaborativa. Considerando que, após as 
mudanças ocorridas o Instituto passou a fazer parte da estrutura organizacional, não se achou 
conveniente considera-lo como uma organização à parte, não sendo assim uma estrutura 
terceirizada. 
A governança in-house se configura pelos projetos internos que focam na qualidade de 
vida dos colaboradores, como contratação de profissionais para aulas de ergonomia e 
ginástica laboral no ambiente de trabalho. Tais iniciativas melhoram a produtividade dos 
funcionários e possivelmente os deixam motivados, o que se configura como uma vantagem, 
pois a partir disso o desempenho da empresa pode ser melhorado. 
As ações colaborativas podem ser vistas quando a empresa encomenda projetos 
específicos às organizações que detém tal expertise e em seguida os projetos são 
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implementados em conjunto no ambiente das unidades do Instituto Grupo Pão de Açúcar. 
Tais ações colaborativas são importantes no âmbito da RSAE devido à troca de experiências 
que ocorre entre empresa e organizações especializadas em determinados tipos de projetos, 
pois desta forma tanto uma como a outra aprendem e se desenvolvem de forma 
complementar. 
Não se constatou durante a pesquisa a existência de ações terceirizadas, ou seja, o 
Grupo não transfere recursos para que outras organizações executem projetos, ou faz de forma 
própria, ou convida para colaborar. 
 
4.1.2.4.   Adequação ao Core Business 
A partir de Husted (2003) e Burke e Logsdon (1996), e através da análise das 
iniciativas do Grupo Pão de Açúcar, pode-se concluir que as ações voltadas para a prática de 
varejo responsável possuem alta centralidade, pois tem foco no negócio da empresa e baixa 
especificidade, pois não são específicos às necessidades da empresa, mas sim do setor de 
supermercados, podendo ser facilmente copiadas pelos concorrentes. 
A exceção seria o “Programa Caras do Brasil”, que utiliza o varejo responsável para 
incluir economicamente populações carentes, e possui uma curva de experiência e um 
trabalho com os fornecedores que torna difícil a implementação de um projeto igual pelos 
concorrentes. Assim, tal projeto possui alta centralidade e alta especificidade. 
As ações de meio ambiente podem ser consideradas de alta centralidade e baixa 
especificidade, pois o varejo atualmente encontra-se numa tendência de cada vez mais 
aumentar sua atenção com a responsabilidade ambiental, já que vende grande quantidade de 
produtos que após o descarte da embalagem acabam por poluir o meio ambiente. 
Todas as outras iniciativas de desenvolvimento social e humano, esporte e cultura 
possuem baixa centralidade e baixa especificidade, pois não guardam relação direta com 
negócio central da empresa. 
 
4.1.2.5.   Impacto das Questões Sociais sobre a Competitividade 
Analisando a partir de Porter e Kramer (2006), as ações do Grupo Pão de Açúcar 
buscam resolver principalmente questões sociais genéricas, como educação, cultura e 
desporto. Tais questões são de extrema importância quando se olha pela lente do social, 
contudo, não melhoram a competitividade da empresa. 
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No entanto, o Grupo dispõe de iniciativas que buscam melhorar o contexto 
competitivo, como por exemplo, as ações do Instituto nas comunidades do entorno das lojas. 
As ações do Instituto melhoram o contexto competitivo à medida que sensibilizam a 
comunidade a comprar produtos nas lojas Pão de Açúcar, pois suas crianças e jovens estão 
sendo beneficiadas pelas ações da empresa. De certa forma, a comunidade se sente amparada, 
pelo menos suas crianças e jovens, pelas ações sociais da empresa. 
No entanto, esta não é o principal motivo para caracterização das ações enquanto 
melhoria do contexto competitivo. Os principais motivos são: capacitação dos jovens para o 
mercado de trabalho, ação que melhora o nível de renda na comunidade quando os jovens se 
empregam; e preferência pela mão-de-obra advinda da comunidade. 
Esse tipo de ação pode melhorar o desempenho financeiro das lojas, quando aumenta 
as suas vendas, ao mesmo tempo em que ajuda a comunidade e supre demandas educacionais 
de suas crianças e de empregabilidade dos jovens. 
Além disso, os jovens capacitados nos programas do Instituto podem posteriormente 
ser contratados pela empresa como funcionários, pois já existe uma identificação entre as 
partes e um histórico de relacionamento. A empresa acaba ganhando com isso, pois consegue 
uma diminuição de custos nos quesitos recrutamento, seleção e capacitação, e diminui o risco 
de selecionar maus funcionários. 
Durante a pesquisa não foram identificadas ações que focassem na dimensão social da 
cadeia de valor, ou seja, projetos sociais que podem diminuir os riscos de ocorrerem 
problemas na cadeia de negócios da empresa. 
 
4.1.2.6.   Stakeholders 
A partir de Donaldson e Preston (1995), buscou-se identificar quais os principais 
stakeholders que influenciam as ações de RSAE da companhia e se constatou que são os 
funcionários e suas famílias, e as comunidades do entorno das lojas. 
Os funcionários muitas vezes moram próximo das lojas em que trabalham, assim, 
acabam se confundindo com a própria comunidade. Contudo, os funcionários têm direito de 
opinar e são frequentemente consultados sobre as ações do Instituto e da empresa como um 
todo, característica que permeia a cultura da empresa nacionalmente. O foco no bem-estar dos 
colaboradores e de suas famílias se configurou como um dos principais pilares da cultura da 
empresa. 
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Já as comunidades têm acesso aos projetos sociais e também são consultadas quando 
necessário para opinar sobre tais projetos. A empresa está continuamente tentando fortalecer o 
vínculo com tais comunidades e tem relacionamento cordial até onde se pôde observar. 
O relacionamento da empresa com esses stakeholders pode ser considerado cordial, já 
que não existiram registros de conflitos nem por parte da entrevistada, nem nos dados 
secundários coletados no período em que esta pesquisa foi realizada. 
 
4.1.2.7.   Benefícios da RSAE 
Os benefícios obtidos pelo Grupo Pão de Açúcar, por ter uma atuação socialmente 
responsável, identificados nesta pesquisa são principalmente a melhoria de imagem, 
premiações, motivação e retenção de funcionários. 
As premiações recebidas reforçam a imagem da empresa como socialmente 
responsável, dentre os prêmios podem ser citados, “Guia Exame de Boa Cidadania 
Corporativa” em 2004, como empresa modelo em responsabilidade social; “Prêmio Valor 
Social” em 2004; e também em 2004 o “Retail Community Service” concedido anualmente 
pela revista americana Executive Technology aos melhores projetos de relações comunitárias e 
responsabilidade social realizadas por empresas de varejo. 
A partir de sua política voltada para o bem-estar do público interno e dos familiares, a 
empresa consegue motivar obter um alto índice de retenção de funcionários em suas lojas. 
Vale ressaltar que isso se mostra como um benefício muito importante para qualquer empresa, 
pois impactam diretamente no negócio e nos resultados da operação. 
Desta forma, o Grupo Pão de Açúcar consegue agregar valor aos negócios a partir de 
uma postura e de uma conduta que leva em consideração a RSAE, e consegue com isso 
benefícios importantes, mas não sem antes beneficiar os públicos atendidos pelas ações da 
empresa. 
 
4.1.3   Coelce 
4.1.3.1.   Estratégia Socioambiental 
A Coelce foi privatizada em 1998 e desde então passou a ser controlada pelo Grupo 
Espanhol Endesa, a partir desse fato, por orientação da matriz, a empresa passou a adotar mais 
fortemente uma postura socialmente responsável, com políticas voltadas para a 
sustentabilidade e incorporando tais valores na estrutura organizacional. Conforme foi 
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observado, o conceito de empresa sustentável já vem sendo a algum tempo institucionalizado 
nas políticas da empresa. Atualmente, as questões sociais e ambientais são debatidas no 
planejamento estratégico existindo assim objetivos estratégicos associados a essas questões. 
Desta forma pode-se corroborar as idéias de Husted e Allen (2001, 2007a, 2007b) e Husted e 
Salazar (2005, 2006). 
“[...] isso [a sustentabilidade] vem desde a própria política, já é algo 
institucional dentro da empresa, nós falamos de desenvolvimento 
principalmente dentro dos departamentos e todas as empresas do grupo 
estabeleceram um modelo de negócios que tem que atuar com o Triple 
Bottom Line, que é o econômico, social e ambiental e o próprio 
planejamento estratégico da empresa hoje tem objetivos estratégicos que 
estão alinhados a esse modelo de negócios [...]”. 
 
“[...] os objetivos da Coelce, os valores sociais da gente, ser responsável pelo 
desenvolvimento da comunidade e melhoria do meio ambiente, hoje a gente 
tem objetivos estratégicos focados na satisfação do colaborador [...]. As 
estratégias trazem valores, ou seja, não são situações pontuais, filantrópicas, 
estão desde a concepção do negócio, com instrumentos corporativos 
voltados para os objetivos, e claro, aliado a isso, existe um plano de ações 
anual em que devem acontecer esses objetivos estratégicos”. 
 
Corroborando Andrews (1987), as estratégias devem levar em consideração questões 
relacionadas à sociedade, e desta forma a Coelce vem trabalhando, incluído tais questões em 
sua estratégia. 
Observou-se que a aquisição da Coelce pelo Grupo Endesa foi primordial para esta 
nova política que leva em consideração os conceitos de RSAE e sustentabilidade e que hoje 
são disseminados pela empresa. 
“Quando a empresa [Coelce] foi comprada pelo Grupo Endesa, houve uma 
reestruturação em todas as empresas do grupo, todas criaram um 
departamento focado nessa área [sustentabilidade]”. 
 
“A gente [Coelce] teve certo avanço nesse ponto [inclusão da RSAE no 
planejamento estratégico] a partir da privatização, então em 1998 quando [a 
empresa] foi privatizada a gente tinha, senão o maior, o segundo maior 
recolhimento de ICMS do Estado [Ceará], a partir daí, tem aquela lei de 
incentivo que fez com que a empresa apoiasse projetos culturais e isso veio 
se desenvolvendo até que em 2003 essa dimensão foi incluída em nosso 
Balanced Scorecard [...]”. 
 
Já que anteriormente à aquisição não existiam valores nem foco em questões 
relacionadas a sustentabilidade, a criação imediata do departamento pode ser visto como uma 
transferência de valores e uma mudança na cultura organizacional, no caso, o controlador 
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buscou inserir seus valores e alguns elementos de sua cultura na empresa adquirida. Conforme 
Andrews (1987), Husted e Allen (2001) e Burke e Logsdon (1996), os valores são sempre 
levados em consideração quando se formula uma estratégia, e neste caso, esses foram 
pautados em uma postura socialmente responsável. 
Na perspectiva da RBV, os valores e cultura organizacional são considerados recursos 
internos importantes, assim, Castelo Branco e Rodrigues (2006) argumentam que a partir de 
valores pautados na RSAE e uma cultura que incentive esta prática, as estratégias podem mais 
facilmente contemplar as questões socioambientais. 
Corroborando as idéias de Porter e Kramer (2002, 2006) e Husted e Salazar (2005, 
2006), a Coelce utiliza as ações de RSAE para obter vantagens e agregar valor ao acionista, já 
que os autores argumentam que as estratégias socioambientais ajudam a empresa a resolver 
tanto as questões sociais quanto econômicas. 
“O próprio nome diz, sustentabilidade, o Grupo [Endesa] acredita que 
negócios não se sustentam em sociedades que não se desenvolvem. É isso 
que a gente sempre escuta quando participa dos encontros dentro do Grupo, 
então tem uma forma de fazer negócio acreditando que esse negócio pode se 
sustentar no longo prazo, ele tem que atender as diversas partes interessadas, 
acho que não adianta você buscar lucros incessantes praticamente sem estar 
atento para demanda da comunidade, já que é essas comunidades que 
consomem os nossos serviços, então está nesse aspecto, a gente não pode dá 
retorno pro acionista se a gente não tem um bom serviço, sabendo que pra ter 
um bom serviço a gente tem que ter um colaborador que seja parceiro 
comprometido também, então acho que tudo leva a rentabilidade do 
acionista”. 
 
Contudo, segundo a entrevistada, o investimento em RSAE pode trazer alguns 
benefícios, inclusive a empresa espera obtê-los no intuito de gerar vantagens competitivas, 
como melhoria de imagem, para obter retorno para os acionistas. 
“[A RSAE] propicia essa boa imagem perante a sociedade, no próprio 
mercado, [e esperamos obter] a sustentabilidade do negócio numa 
perspectiva de longo prazo, e claro, o retorno para os acionistas”. 
 
A Coelce possui um departamento de pesquisa, desenvolvimento e inovação que dá 
subsídios a algumas iniciativas socioambientais implementadas pela empresa, como em um 
projeto focado em reciclagem, onde o consumidor troca lixo reciclável por descontos na conta 
de energia em postos autorizados de atendimento. Esse projeto se enquadra nas características 
propostas por Hill e Jones (1998), pois é inovador, eficiente, e possui velocidade de resposta 
ao público atendido através do bônus financeiro imediato e tem proporcionado melhores 
condições para a população de baixa renda que participa. 
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Além disso, esse tipo de ação se enquadra no que Porter e Kramer (2002) 
denominaram melhoria do contexto, pois utiliza uma iniciativa socioambiental para gerar 
vantagens para a empresa e para a sociedade. 
A Coelce possui ainda as certificações ISO 14001, que certifica o sistema de gestão 
ambiental e a OHSAS 18001, que certifica o sistema de gestão de saúde e segurança no 
trabalho. As certificações caracterizam a preocupação da empresa respectivamente com o 
meio ambiente e com a segurança dos colaboradores, mas servem também como diferencial 
competitivo, pois colaboram com a melhoria da imagem da empresa, um recurso interno 
diferenciado. 
“[...] temos aí implantado a ISO 14001, que a Coelce conquistou em Outubro 
do ano passado [2006], [...] e a outra, OHSAS 18001 também, que é uma 
certificação focada na saúde e segurança dos colaboradores [...]”. 
 
A perspectiva da estrutura da indústria, de competição e concorrência, é praticamente 
nula no mercado da Coelce, já que não existem concorrentes no setor e na região de atuação. 
Segundo a entrevistada, a abertura dos mercados regionais deverá começar em 2010 e com 
isso deve iniciar também a concorrência no setor. 
“[...] hoje a empresa é única na distribuição [de energia], mas já existem 
possíveis clientes em outras regiões, o mercado vai se abrir para clientes e 
empresas a partir de 2010 [...]”. 
 
Contudo, ainda segundo a entrevistada, existe muito mais um sentimento de 
cooperação do que de competição entre as distribuidoras, que é incentivada pela Associação 
Brasileira de Distribuidoras de Energia Elétrica (ABRADEE), no que diz respeito à RSAE. É 
constante o contato e a visita de outras empresas do setor à Coelce e vice-versa no sentido de 
conhecer as melhores práticas. 
“A gente [Coelce] sempre faz um benchmarking, a nível nacional e a nível 
regional, importante até pra trazer novas soluções, como também a gente 
está aberto para levar soluções práticas para serem implementadas, um 
exemplo disso, a gente recebe visitas de outras empresas, a gente faz visitas 
[...]”. 
 
“[...] o próprio grupo de empresas estimula isso, há empresas que participam 
muito de fóruns, de encontros na própria ABRADEE, anualmente as 
empresas se encontram pra expor conceitos, há insistência da própria 
associação pra que a gente troque idéias e melhore [...]”. 
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Através dos projetos socioambientais, da disseminação do conceito pela organização, e 
da cooperação com outras empresas do setor, a Coelce tenta obter vantagens a partir da 
RSAE, como melhorar os serviços ao consumidor, agregar valor à marca, aumentar o retorno 
para os acionistas e colaborar com o social e o meio ambiente. Desta forma a empresa tem 
mais chances de obter vantagens competitivas através da RSAE. 
 
4.1.3.2.   Características dos Projetos e Estrutura Organizacional da 
RSAE 
Na Coelce, o departamento de sustentabilidade e meio ambiente é o órgão que cuida 
das questões voltadas para a RSAE. Esse departamento está alocado na diretoria institucional 
e de comunicação, a qual responde ao presidente da empresa e a uma diretoria em nível de 
América Latina. 
O departamento de sustentabilidade e meio ambiente além de prestar contas com o 
diretor local, tem ligação direta com a gerência de sustentabilidade para a América Latina e 
em alguns casos presta conta com a gerência na matriz, que fica na Espanha. 
“[...] o Brasil, por exemplo, o nosso diretor institucional, ele responde para 
um gerente na América Latina que por sua vez responde a um gerente geral. 
Para o departamento de sustentabilidade existe uma gerência a nível de 
América Latina que cobra informações da gente, além da nossa diretoria 
[local], não são coisas soltas, então a gente acaba tendo de prestar contas 
para diretoria a nível de Coelce, mas também a nível de América Latina e às 
vezes a nível de Espanha”. 
 
A Coelce tem uma quantidade significativa de projetos socioambientais e conforme 
consta em seu relatório de sustentabilidade os principais focam o meio ambiente, a eficiência 
energética, a assistência social e a cultura. 
Dentro do escopo das ações de meio ambiente, pode-se citar a educação ambiental 
para os funcionários, nas escolas e comunidades, projetos de reciclagem e gestão de resíduos. 
Um dos destaques é o projeto ECOELCE, o qual os clientes podem trocar lixo reciclável em 
postos autorizados de coleta da empresa por bônus na conta de energia. Neste projeto 
ninguém sai perdendo, pois o material coletado pela empresa é revendido para empresas de 
reciclagem e o dinheiro é utilizado para dar o bônus aos clientes. 
“Existe o ECOELCE, que é uma forma de, a gente chama de economia 
solidária, ele foi desenvolvido no decorrer do ano passado [2006] e lançado, 
foi feito um piloto no final do ano passado aqui com a gente, com os 
empregados e já está em cerca de 10 comunidades. Esse projeto vem trazer 
três soluções, econômica, porque ele aumenta o pagamento das contas de 
energia, e isso aumenta a receita da empresa, da adimplência da empresa. É 
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social, porque possibilita que o consumidor tenha acesso a energia elétrica, 
pois a empresa quer que o cliente tenha acesso à energia elétrica, mas 
também que pague por isso. E ambiental, porque [...] um cliente pode ir aos 
postos de coleta, levar o seu resíduo e trocar esse seu resíduo por bônus na 
conta de energia, então, esse [cliente] tem acesso em casa vários tipos de 
resíduos, papel, papelão, garrafa pet, vidro, lata, arame, ferro, plástico, tudo 
isso, pode ser reciclado e trocado no guichê do ECOELCE”. 
 
Os projetos de eficiência energética beneficiam a empresa e a sociedade, e em sua 
maioria são desenvolvidos pelo departamento de pesquisa, desenvolvimento e inovação. No 
entanto, a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) obriga que as empresas do setor 
possuam projetos neste sentido. Os projetos focam no uso racional dos recursos naturais, na 
redução do desperdício de energia e em ações educativas neste sentido. 
“[...] é um projeto de eficiência energética que fica dentro desse 
departamento de inovação e de projetos de pesquisa, um projeto de 
eficiência energética, isso colabora no sentido de passar o conhecimento para 
as pessoas [da importância do] o uso eficiente de energia [...] num formato 
educativo, que é uma forma normal da gente tratar aqui no Ceará”. 
 
Um dos principais projetos de eficiência energética é a troca de equipamentos para 
diminuir o consumo, como a troca de lâmpadas nos postes, e a troca de geladeiras e lâmpadas 
nas casas da população de baixa renda. 
“[..] é o programa de assistência energética, eles [técnicos da Coelce] fazem 
uma visita à residência para ver os rendimentos familiares, as instalações, o 
ambiente, tudo, tem toda uma análise geral. Foi desenvolvida uma parceria 
com a Esmaltec [empresa que produz eletrodomésticos] para desenvolver um 
modelo, uma geladeira que atendesse essa demanda e que atendesse as 
especificações do programa nacional de conservação de produtos [...], então 
a gente troca a geladeira antiga, porque a gente parte do princípio que ela 
está consumindo mais energia, [...] dependendo do estado da geladeira ela 
pode consumir até 70% mais energia”. 
 
No escopo das ações de assistência social, a empresa investe em projetos variados 
como o “Programa Coelce Solidária” que procede com doações para a comunidade, o “Coelce 
Voluntários” que libera os funcionários no horário de trabalho para executar ações sociais na 
comunidade, e o projeto “Arrecadação de Fundos através da Conta de Energia”, que conforme 
o próprio nome ressalta, arrecada fundos para entidades sem fins lucrativos manterem seus 
projetos. Conforme consta no relatório de sustentabilidade: 
“O Programa Coelce Solidária visa colaborar com a comunidade através da 
doação de móveis e equipamentos, realização de parcerias com instituições 
beneficentes para a arrecadação de fundos e doação de recursos financeiros 
para a manutenção de projetos de entidades sem fins lucrativos”. 
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“O programa Coelce Voluntários nasceu [...] com o objetivo de sistematizar 
e potencializar as ações voluntárias, [...]. O programa prevê ações nas 
seguintes áreas: saúde, meio ambiente (educação ambiental), assistência 
social (educação para doação e ações emergenciais), educação (reforço 
escolar), e tecnologia (educação digital). Atualmente a Coelce conta com 47 
colaboradores cadastrados no programa”. 
 
“Desde 1999 a Coelce realiza parcerias com entidades sem fins lucrativos 
para arrecadação de fundos por meio da conta de energia. Para tanto, a 
Companhia disponibiliza seu sistema de arrecadação para que o cliente 
realize sua doação, repassando em seguida os recursos para as instituições 
conveniadas. Os recursos, por sua vez, são destinados à manutenção e 
ampliação de seus projetos para os beneficiados. Em 2006, a Coelce realizou 
14 parcerias”. 
 
Assim, a Coelce trabalha nesses projetos de assistência social com um público-alvo 
abrangente, como comunidades e entidades sem fins lucrativos, além disso, cada uma dessas 
entidades atua com diferentes públicos como crianças, jovens, adolescentes, idosos e 
deficientes de diferentes localidades do Estado do Ceará. 
Vale ressaltar que a Coelce fez uma pesquisa junto aos seus consumidores para 
descobrir a área que estes julgam mais relevante para um investimento social, e segundo a 
pesquisa, “o cearense acredita que a educação é um valor essencial para seu crescimento”. 
Com isso, a empresa passou a investir e focar mais esforços nessa área, financiando entidades 
que trabalham com a temática, orientando os voluntários a trabalhar com educação e criando 
projetos educacionais como o “Escola Coelce Caminhos Eficientes” e o “Projeto Baú de 
Leitura”. 
Os incentivos aos projetos culturais são feitos através de recursos próprios, e das leis 
de incentivo à cultura, no caso, a Lei Rouanet, que é uma lei federal, e a Lei Jereissati, uma lei 
estadual. Em 2006 foram 48 projetos culturais apoiados que se dividiram em artes cênicas, 
como os projetos “Bienal de Dança do Ceará” e “Mostra Brasileira de Teatro 
Transcendental”; artes visuais, com foco em artes plásticas e fotografia; audiovisual, com 
projetos como o “Cine Ceará”; literatura e música. No total foram investidos nos últimos três 
anos o montante de R$ 17,6 milhões para os projetos culturais, sendo 8 milhões somente em 
2006. 
“[...] tem uns projetos culturais que no ano passado juntando recursos 
próprios e de incentivo foram mais de 8 milhões de reais em cerca de 48 
projetos culturais e agora com essa lei estadual teremos mais alguns [...]”. 
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Os beneficiados com os recursos são entidades sem fins lucrativos e o público-alvo, os 
expectadores dos espetáculos culturais, é muito abrangente, pois contempla crianças, jovens e 
adultos. 
Os projetos são avaliados com indicadores quantitativos, como por exemplo, 
quantidade de pessoas atendidas, de entidades atendidas, de recursos investidos, dentre outros. 
Não existem indicadores de efetividade das ações, o que se caracteriza como ponto negativo, 
pois não se consegue avaliar ao certo qual o benefício ao público-alvo trazido pela iniciativa 
financiada pela empresa. 
“[...] dentre os indicadores quantitativos, como a gente trabalha com 
educação, por exemplo, a gente fica muito naqueles critérios quantitativos de 
pessoas atendidas, de escolas atendidas, quantidade de alunos, quantidade de 
clientes [...]”. 
 
Assim, a Coelce foca suas ações principalmente em meio ambiente, eficiência 
energética, assistência social e cultura, beneficiando um público-alvo abrangente e 
consolidando-se como uma empresa preocupada com as questões socioambientais. 
 
4.1.3.3.   Alternativas de Governança 
A Coelce utiliza as três formas de governança propostas por Husted (2003). A 
governança colaborativa pode ser constatada no projeto de troca de geladeiras para a 
população de baixa renda, pois existe a parceria com uma empresa que fabrica o produto. 
Desta forma, a colaboração entre as empresas traz benefícios para a população atendida, gera 
um impacto relevante nas contas de energia desses consumidores de baixa renda. 
A governança in-house pode ser caracterizada pelo projeto ECOELCE, já que a 
empresa desenvolveu toda a idéia e o sistema a partir do seu departamento de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação. Vale ressaltar que a venda do material reciclável recolhido para 
empresas de reciclagem não caracteriza uma parceria, mas sim uma relação comercial. Desta 
forma, a empresa conseguiu ampliar a coleta de resíduos recicláveis e diminuir a conta de 
energia das pessoas que optaram por participar do projeto. 
Por fim, a governança terceirizada é constatada a partir do repasse de recursos 
financeiros pela Coelce para as organizações sem fins lucrativos executarem projetos de todos 
os tipos, sendo educativos, de meio ambiente, culturais, dentre outros. 
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4.1.3.4.   Adequação ao Core Business 
A partir das definições de Husted (2003) e Burke e Logsdon (1996), os projetos de 
eficiência energética podem ser considerados de alta centralidade, pois têm foco no negócio 
central da empresa e de baixa especificidade, pois apesar de muitos serem desenvolvidos no 
departamento de inovação, não possuem uma inovação superior (HILL; JONES, 1998) que 
não possa ser copiada por outra empresa do setor, pois os projetos são específicos às 
necessidades do setor e não da empresa 
Os projetos de meio ambiente têm alta centralidade, pois focam no consumo 
consciente dos recursos naturais, gestão de resíduos, dentre outros. No entanto, podem ser 
considerados de baixa especificidade, pois qualquer empresa pode facilmente copiar, já que 
existe tecnologia disponível. Tais projetos podem gerar alguma vantagem. 
A exceção é o projeto ECOELCE, que apesar de trabalhar com meio ambiente, 
também tem pressupostos focados no Triple Bottom Line e na economia solidária. Esse 
projeto tem alta centralidade e alta especificidade, e com ele a empresa pôde diminuir a 
inadimplência, ajudar a população de baixa renda e ainda colaborar com o meio ambiente. 
Os projetos focados em assistência social e nos incentivos culturais têm baixa 
centralidade e baixa especificidade, pois a maioria não tem relação com o negócio principal 
da empresa, somente alguns focam o meio ambiente, e não são específicos às características 
da Coelce. Esses, dificilmente podem gerar vantagens competitivas. 
 
4.1.3.5.   Impacto das Questões Sociais sobre a Competitividade 
Analisando a partir de Porter e Kramer (2006) pode ser constatado que as questões 
sociais as quais a Coelce trabalha também são variadas, pois cada projeto trata de diferentes 
dimensões socioambientais. 
As questões sociais genéricas são maiorias dentre as questões tratadas através dos 
projetos da empresa. Como por exemplo, o financiamento de projetos culturais e de 
assistência social. 
Os projetos voltados para eficiência energética, bem como, meio ambiente, como o 
ECOELCE, por exemplo, e as ações de educação ambiental, podem ser consideradas como 
questões que impactam na cadeia de valor, pois a preservação do meio ambiente é essencial 
para que a empresa continue a operar. 
Vale ressaltar que não existem projetos enquadrados como, de melhoria do contexto 
competitivo, pois como a empresa está em um setor monopolizado, não existe concorrência 
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nem competição. No entanto, projetos sociais que possam melhorar o desempenho econômico 
se enquadram em parte nesse conceito de melhoria do contexto competitivo, que é o caso do 
projeto ECOELCE, pois este possibilita à geração de descontos na conta de energia e como 
consequência a diminuição da inadimplência e aumento das receitas. 
Assim, de certa forma a Coelce trata dos três tipos de questões sociais, valendo 
ressaltar a peculiaridade da falta de competição no setor, o que influencia na análise da 
dimensão social do contexto competitivo. 
 
4.1.3.6.   Stakeholders 
Analisando a partir de Donaldson e Preston (1995) e Freeman (1984), vários 
stakeholders influenciam as ações de RSAE na Coelce. Os funcionários, por exemplo, podem 
propor projetos para serem posteriormente implementados. Para incentivar esta prática, 
existem os bônus semestrais e anuais que a empresa oferece para aqueles funcionários que 
propõem os melhores projetos sociais. 
O diálogo entre os funcionários e a direção da empresa é aberto, existindo inclusive 
um café da manhã informal periódico onde o presidente e a diretoria da empresa participam 
no intuito de conversar e ouvir o que o funcionário tem a dizer, o que caracteriza a busca de 
um bom relacionamento com esse stakeholder. 
“[...] existe o café da manhã com o presidente, que são encontros informais 
para que os empregados possam expor suas idéias e falar sobre suas 
demandas para que a direção possa melhorar esse relacionamento”. 
 
Já a comunidade e os consumidores influenciam no sentido de propor projetos que 
julgam importantes para melhorar a qualidade de vida da população. Conforme dito 
anteriormente, a Coelce promoveu uma pesquisa onde a população expôs que a educação é o 
principal elemento, o mais importante, para gerar desenvolvimento, assim a empresa passou a 
focar mais investimentos nesta área. 
“[...], ano passado foi feito uma pesquisa junto a comunidade [e 
consumidores] e o que é que se destacou nesta pesquisa? Educação, a 
opinião foi que educação é uma forma de ascensão social e econômica, então 
o que é que a gente está fazendo hoje? Focando vários projetos em educação 
[...]”. 
 
Outros stakeholders que influenciam bastante as questões socioambientais no setor de 
distribuição de energia são ANEEL e ABRADEE. A primeira, a agência reguladora do setor, 
obriga que as empresas publiquem seu balanço social e que invistam um percentual de seu 
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faturamento em questões socioambientais a escolha da empresa. Já a segunda, associação que 
congrega as empresas do setor, incentiva que estas façam parcerias, promove fóruns e debates 
sobre RSAE e faz pesquisas sobre as melhores práticas. 
Assim, durante a pesquisa, funcionários, comunidade, consumidores, ANEEL e 
ABRADEE emergiram como os principais stakeholders que influenciam as ações de RSAE 
da Coelce, e constatou-se que a empresa mantém um relacionamento cordial e muitas vezes 
de parceria com cada uma desses públicos. 
 
4.1.3.7.   Benefícios da RSAE 
A Coelce já usufrui de vários benefícios trazidos pela RSAE, como boa imagem 
perante a sociedade e reputação (MAHON, 2002; LOGSDON; WOOD, 2002), premiações, 
boa posição no mercado financeiro, motivação dos funcionários, melhoria do desempenho 
econômico (PORTER; KRAMER, 2002), e melhoria dos relacionamentos com os 
stakeholders. 
A imagem e reputação vêm das ações que a empresa executa e que são reconhecidas 
pela sociedade. Este reconhecimento pode ser visto através dos prêmios que a empresa 
ganhou em diferentes âmbitos. 
Como prêmios e reconhecimentos mais voltados para a RSAE podem ser citados, 
eleita uma das 150 Melhores Empresas para se Trabalhar pelas revistas Você S/A e Exame em 
2006; classificada entre as cinco melhores no Prêmio Balanço Social 2006, que é organizado 
Bolsa de Valores de São Paulo (BOVESPA), Associação dos Profissionais do Mercado de 
Capitais (APIMEC), Instituto Ethos e pelo Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 
Econômicas (IBASE). Reconhecida pelo Guia Exame de Boa Cidadania Corporativa como 
destaque na região Nordeste em 2006, recebeu o Selo IBASE pela qualidade das informações 
apresentadas no balanço social de 2005, e por fim, classificada entre as 28 empresas 
selecionadas para participar do Índice de Sustentabilidade Empresarial da BOVESPA (ISE), o 
qual reconhece as empresas comprometidas com as melhores práticas de sustentabilidade 
empresarial. 
“[...] a gente saiu no Guia Exame de Boa Cidadania Corporativa como 
destaque Nordeste, é um registro bem conceituado e o mercado enxerga isso, 
[somos uma das] 150 melhores empresas pra se trabalhar pela revista Exame 
e Você S/A, então tudo isso a gente percebe que o mercado enxerga, pois lá 
na frente a gente vê a valorização das ações e o que foi feito tangivelmente 
[...]”. 
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Os benefícios de ser uma boa empresa para se trabalhar são claros, pois segundo a 
percepção da entrevistada, os funcionários se sentem satisfeitos com a organização por vários 
motivos, dentre eles o bom desempenho financeiro, ajudado pela RSAE, por ser uma empresa 
admirada e pelas práticas socioambientais. 
“[...] a própria empresa, não só eu, a própria empresa enxerga [os benefícios] 
tanto que a gente acredita que as pessoas são mais felizes, trabalham numa 
empresa que é admirada, dado que a empresa é cada nós, há essa motivação, 
claro, dá um diferencial no mercado, acho que você quer estar sempre 
trabalhando numa empresa que o mercado enxerga bem”. 
 
Através da RSAE a Coelce também pôde obter benefícios no mercado financeiro, e 
vale ressaltar que, geralmente, as empresas participantes do ISE têm suas ações valorizadas 
acima do percentual daquelas que não participam, o que se configura como uma vantagem 
competitiva importante. 
“[...] essa perspectiva que a gente tem de mercado, de melhoria no mercado, 
as ações da Coelce tiveram um aumento significativo em termos de valores 
no último ano, a valorização das ações é tanto que [...] a gente está hoje no 
ISE e isso é um diferencial para quem negocia ação em bolsa [...]”. 
 
A melhoria do desempenho econômico se dá pelo bom desempenho no mercado 
financeiro, e devido aos projetos que buscam diminuir a inadimplência e ao mesmo tempo 
colaborar com a sociedade. Esses projetos têm uma característica estratégica segundo Husted 
e Salazar (2005, 2006) e Porter e Kramer (2002, 2006). A vantagem competitiva está em 
colocar a empresa num patamar diferenciado e, por conseguinte, a sociedade se beneficiar 
disso. 
Assim, dentre os principais benefícios trazidos pela RSAE para a Coelce podem ser 
destacados principalmente os ganhos de imagem, as premiações, a boa posição no mercado 
financeiro, a motivação dos funcionários e a melhoria do desempenho econômico. 
 
4.1.4   Celpe 
4.1.4.1.   Estratégia Socioambiental 
A Celpe foi privatizada em 2001 e atualmente pertence ao Grupo Neoenergia, 
conglomerado de capital majoritariamente nacional que controla também outras distribuidoras 
de energia no Nordeste, como a Coelba na Bahia e a Cosern no Rio Grande do Norte. 
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As questões socioambientais estão incluídas no planejamento estratégico da Celpe, o 
que caracteriza, de certa forma, a intenção da empresa de tornar estratégicas tais questões. Na 
empresa, a RSAE mostra-se como uma estratégia que se integra ao negócio uma forma de 
ampliar os resultados econômicos através de um posicionamento e de projetos sociais que 
possam alavancar tais resultados. Incluir a RSAE na estratégia como uma forma de 
potencializar os resultados econômicos corrobora as idéias de Porter e Kramer (2002, 2006) e 
Husted e Salazar (2005, 2006). 
“A responsabilidade social no planejamento estratégico da empresa é uma 
macroestratégia, a empresa vê que, se não investir na comunidade onde ela 
atua, se não investir no meio ambiente, ela não vai ter um consumidor apto e 
assim, consciente para dar um retorno também para empresa, o próprio 
retorno financeiro [...]”. 
 
Os relacionamentos que a empresa guarda com seus diversos públicos de interesse 
podem se configurar como um recurso interno, e na perspectiva da RBV (BARNEY, 1991), 
torna-se relevante sua utilização na geração de vantagens. Segundo a entrevistada, a empresa 
desperta a partir da RSAE uma preocupação com seus públicos de interesse e assim busca 
tratar de forma mais cuidadosa seus relacionamentos. 
“[...] a gente não pode esquecer o relacionamento com fornecedor, o 
relacionamento com o meio ambiente, o relacionamento com os clientes, 
com os consumidores, com o público interno, a gente está sempre atento, 
esses indicadores a gente até responde pra ABRADEE, e pra ANEEL”. 
 
Contudo, deve ainda ser ressaltada a intenção da empresa em tratar a temática da 
RSAE de forma transversal, ou seja, fazer com que esta esteja incluída em todos os processos 
empresariais, e em um estágio mais avançado, na cultura da organização. A cultura 
organizacional se configura como um dos mais importantes recursos internos (BARNEY, 
1986), assim, a inclusão da RSAE na cultura organizacional, ou seja, a institucionalização das 
práticas sociais e ambientais também se configura como um recurso interno na perspectiva da 
RBV (CASTELO BRANCO; RODRIGUES, 2006). 
“Como eu já falei, ela [a RSAE] é uma macroestratégia, e hoje tem que ser 
tratada transversalmente em todos os processos que a empresa trabalha, 
tentando incluí-la na cultura da empresa”. 
 
Além dos recursos internos, configurados aqui pela qualidade dos relacionamentos que 
a empresa constrói e pela inclusão da RSAE na cultura, também emergem da pesquisa 
questões voltadas para o ambiente externo, como por exemplo, a sustentabilidade das 
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empresas nos mercados. Na opinião da entrevistada, dificilmente as empresas conseguirão se 
manter no mercado sem adotar uma postura que leve em consideração a RSAE, pois 
atualmente existe uma forte relação entre os negócios e a sociedade, corroborando assim as 
idéias de Porter e Kramer (2006). 
“Total relação, eu acho que só se mantêm hoje no mercado, empresas 
preocupadas com a sustentabilidade, com a preservação ambiental, e com a 
questão social, o bem-estar das pessoas, a qualidade de vida, eu acho que se 
a gente não tiver preocupado com isso não tem empresa que se sustente 
porque ela tem que cuidar do meio ambiente, porque é de lá que ela tira os 
recursos; e ela tem que cuidar das pessoas, ela tem que ajudar as pessoas a 
melhorar de vida pra poder ter consumidores, senão ela vai existir pra quem? 
Eu acho que tem total relação”. 
 
Uma outra questão que se relaciona com a estratégia empresarial é o constante 
monitoramento dos concorrentes, no entanto, no caso da estrutura da indústria em que Celpe 
atua, um setor monopolizado, a empresa passa a acompanhar as ações da RSAE de outras 
empresas do setor em outros Estados, inclusive das empresas do mesmo grupo a que pertence. 
Contudo, tal monitoramento torna-se mais fácil devido à cooperação e a troca de 
informações entre as empresas, já que isto é incentivado pela ABRADEE e o clima é muito 
mais de cooperação do que de competição em relação à RSAE. 
“A gente acompanha [ações de RSAE], as do grupo Neoenergia, onde 
praticamente as ações são muito parecidas, a gente tenta nivelar, tanto é que 
os programas de responsabilidade das empresas têm o mesmo nome, têm o 
mesmo foco, claro que respeitando as individualidades, de cada região, de 
cada estado. Mas a gente acompanha outras empresas, por exemplo, a gente 
participa muito de reunião de troca de experiências com as grandes empresas 
que estão no topo como a própria CPFL e Copel, seminários sobre as 
melhores práticas, as empresas estão se reunindo bastante pra essa troca, no 
setor elétrico eu vejo essa cooperação”. 
 
Assim, a partir da pesquisa, pôde ser constatada uma relação entre a RSAE e a 
estratégia da Celpe, pois a temática ocupa um papel importante no processo de planejamento 
estratégico da empresa, além de ser considerada essencial para a permanência das empresas 
nos mercados. 
 
4.1.4.2.   Características dos Projetos e Estrutura Organizacional da 
RSAE 
A Celpe não possui um departamento ou diretoria para a área de RSAE, os projetos 
ficam sob coordenação de uma analista de comunicação institucional e responsabilidade 
social que está alocada no departamento de comunicação institucional. Este departamento está 
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ligado diretamente ao presidente da Celpe, que trata dos assuntos relacionados à RSAE com a 
diretoria do Grupo Neoenergia, controladora da empresa. 
“a Celpe hoje não tem um departamento específico e nenhuma unidade de 
trabalho, a responsabilidade social é um tema estratégico e fica localizada no 
departamento de comunicação institucional, eu trabalho diretamente ligada 
ao gerente, e o gerente ligado diretamente ao presidente e à diretoria da 
Neoenergia”. 
 
Apesar de não ter um departamento específico para tratar a área, a entrevistada deu 
ênfase à característica estratégica das questões socioambientais para a empresa, relatando 
inclusive o envolvimento do presidente da Celpe e dos diretores da holding ao tratar 
diretamente da temática. 
“Então todos os projetos sociais [e ambientais], todas as ações sociais da 
gente são submetidas à presidência local da Celpe e da presidência direto 
para a diretoria da holding Neoenergia”. 
 
“Ela [responsabilidade social] estaria subordinada da presidência, é [como se 
fosse] uma gerência da presidência, não tem diretoria, a presidência tem 
quatro gerências, que é a de comunicação institucional, suprimentos, jurídico 
e parte da tecnologia da informação, todas elas tão ligadas ao presidente 
direto. E especificamente o tema da responsabilidade social é tratado do 
presidente com os diretores da holding Neoenergia em reunião de diretoria”. 
 
A empresa desenvolve ações voltadas para o serviço de distribuição de energia no 
intuito de melhorar os serviços, a eficiência energética e educar os usuários para a correta 
utilização dos recursos. Dentre as ações podem ser citadas, o combate ao furto de energia, 
pois outros consumidores pagam quando alguém furta; ações educativas na comunidade para 
provê-la de informação e com isso melhorar a utilização da energia; doação de geladeiras que 
consomem menos energia; campanha para troca de lâmpadas que consomem mais energia por 
lâmpadas que consomem menos energia; e ampliação das redes protegidas multiplexadas, as 
quais inibem impactos ambientais negativos e evitam acidentes devido o contato das árvores 
com a rede elétrica. 
“[...] a empresa desenvolve ações de combate ao furto de energia, divulga 
uma forma como as pessoas podem usar a energia de forma consciente, 
socialmente responsável, sem desperdiçar esse recurso que a gente sabe que 
cada dia mais ele fica escasso, então já na própria distribuição de energia, no 
próprio serviço que a empresa oferece, [a empresa] desenvolve ações 
educativas na comunidade, doa geladeiras com selo Procel de energia, faz 
campanhas para que as pessoas façam a troca de lâmpadas ineficientes por 
lâmpadas eficientes, isso dentro do serviço de energia, da prestação do 
serviço de energia [...]”. 




 
 
92
 
“[A Celpe] implementa hoje uma rede diferenciada que é uma rede 
embutida, é uma fiação que tira o contato com os galhos, com as árvores, 
além de diminuir os riscos de incêndio, de choque, ela protege também as 
árvores, diminui a questão do impacto da poda, é uma rede embutida, 
diferenciada, e hoje todas as novas ligações e as novas expansões, são feitas 
sempre com essa rede protegida, ou isolada chamadas de multiplexadas”. 
 
Além disso, existem os projetos mais direcionados à ampliação da infra-estrutura de 
distribuição de energia, como o “Luz para Todos”, uma parceria com o Governo Federal para 
beneficiar a zona rural. A parceria com a Eletrobrás, para eletrificação do Estado de 
Pernambuco, também vem rendendo bons resultados, pois as metas de 2008 foram atingidas 
ainda em 2007. No entanto, a entrevistada afirma que tornar a energia acessível à população é 
a missão da Celpe e não deve ser encarado como um projeto social, e sim como a razão de ser 
da empresa. 
“[...] projetos ligados à própria distribuição de energia, por exemplo, o 
projeto de eletrificação rural, o Luz para Todos, o governo vê isso como um 
projeto social e de fato a empresa além de recursos próprios, tem também a 
parceria com a Eletrobrás e investe pra eletrificar o Estado, hoje Pernambuco 
é um dos principais, é um dos primeiros estados com maior índice de 
eletrificação, eletrificação urbana e rural, tanto é que a meta de 2008 a gente 
atingiu em 2007, mas assim, na realidade eu num vejo, as pessoas dizem que 
esse é o grande projeto social da Celpe, eu acho que essa é a razão de ser da 
empresa, porque se ela distribui energia, ela tem que fazer com que a energia 
seja possível pra população”. 
 
Contudo, também existem ações que não são focadas no serviço de distribuição, 
assim, a Celpe direciona tais esforços socioambientais para as áreas de educação, meio 
ambiente e cultura em um projeto estruturado chamado “Energia para Crescer”, onde cada 
ação apoiada guarda alguma relação com as “8 Metas do Milênio” propostas pela 
Organização das Nações Unidas (ONU). 
“Além disso [dos projetos focados no serviço de energia], a empresa investe 
na comunidade, em projetos sociais. Os focos da empresa nos projetos 
sociais [...] [são] educacionais, culturais e ambientais, [que já existem] desde 
a privatização em 2001. Ela [a empresa] tem uma carteira de projetos que ela 
vem inovando a cada ano desde que gerem renda pra comunidade, que sejam 
sustentáveis, além disso ela tem uma grande política de qualidade de vida e 
benefícios para os empregados [...]”. 
 
Os projetos educacionais são desenvolvidos em parceria com outras organizações, em 
sua maioria ONGs que têm um trabalho reconhecido em sua área de atuação. Dentre os 
parceiros estão o Instituto Airton Senna e a Junior Achiviement, organizações reconhecidas 
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por seus projetos e envolvimento social. Os principais projetos educacionais focam na 
melhoria da qualidade do ensino e no estímulo ao empreendedorismo na escola. Vale ressaltar 
que existem voluntários da Celpe em alguns desses projetos educacionais, prática que é 
incentivada pela empresa. 
“O Instituto Airton Senna [...] aplica uma metodologia em três entidades 
aqui no Recife, que é o Movimento Pró-criança, o Espaço Ária que fica lá 
em Piedade, que entrou esse ano [2007] e o Instituto Vida, eram duas e agora 
passou pra três com o Espaço Ária. A gente [Celpe] tem uma parceria com o 
Instituto Qualidade no Ensino, [...] uma ONG que trabalha com educação, 
com a melhoria da educação nas escolas estaduais do governo de primeira à 
quarta série, a gente tem parceria também com a Junior Achiviement, que é 
uma ONG internacional que trabalha com educação, empreendedorismo, 
geração de emprego e renda [nas escolas], [...] assim, as principais eu 
acredito que seriam essas [...] todas voltadas pra educação”. 
 
“Tem [voluntários] sim, a gente atualmente está com uma turma do [projeto] 
mini-empresa [da Junior Achiviement] que está sendo desenvolvida com 7 
colaboradores como voluntários, e têm outros projetos que também tem 
participação [de voluntários]”. 
 
Demonstrando uma preocupação social para inclusão de deficientes visuais a empresa 
foi uma das primeiras no Brasil a enviar a conta de energia com escritos em braile. A 
entrevistada afirma que atualmente essa prática é regulamentada por lei, no entanto, à época 
do início da ação ainda não existia a regulamentação. Desta forma pode ser contatada ainda a 
importância da pesquisa para dar início a ações inovadoras, pois foi através de um projeto de 
pesquisa que a empresa desenvolveu a conta em braile. 
“[...] um dos projetos sociais que eu achei interessante, que a Celpe foi uma 
das primeiras empresas a implantar, foi a conta de energia em braile, [...] é 
um produto diferenciado. A gente sabe que hoje já é lei, que as empresas já 
têm que oferecer aos clientes mas infelizmente as leis aqui no Brasil... e a 
gente implementou através de um projeto de pesquisa e desenvolvimento e 
saiu na frente até antes da lei, até antes de ser lei a empresa já tinha”. 
 
Em relação aos esforços ambientais, a entrevistada afirmou que existem poucos 
projetos focados na área, já que a empresa investe em seu Sistema de Gestão Ambiental 
(SGA), que tem certificação ISO 14001, e com isso já desenvolve de forma satisfatória ações 
ambientais. Em sua maioria, estas ações focam no respeito às leis e normas ambientais, coleta 
seletiva, monitoramento dos impactos através do SGA, e disseminação de uma cultura de 
preservação do meio ambiente para o público interno e para as comunidades através de 
projetos de educação ambiental. Contudo existe ainda uma parceria com o “Projeto Tamar” 
em Pernambuco, que trabalha contra a extinção das tartarugas marinhas. 
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“Agora, projetos sociais na linha ambiental a gente [Celpe] tem poucos, a 
gente tem parceria com o Tamar [...]. Mas a gente tem ações ambientais da 
empresa na própria gestão, a tem a ISO 14001, a tem a rede protegida 
[multiplexada] e a gente trabalha hoje na expansão da rede [...]”. 
 
Na área cultural, a Celpe investe principalmente financiando projetos que tornem 
acessíveis espetáculos culturais para a população e colaborem para a preservação da cultura 
pernambucana, dentre esses podem ser citados, “Festival de Teatro para Crianças”, “Paixão de 
Cristo do Recife”, e “Mostra Brasileira de Dança do Recife”. 
A empresa conta com indicadores de desempenho para avaliar os projetos 
desenvolvidos, principalmente aqueles que estão ligados ao SGA, para manutenção da 
certificação ISO 14001. Tais ações não ficam sob responsabilidade da analista de 
comunicação institucional e responsabilidade social, mas sim dos responsáveis pelo SGA. 
“[...] cada projeto tem [indicadores], mas nem todos os projetos são 
executados aqui, aqui são os sociais, [...], por exemplo, projetos de eficiência 
energética têm indicadores, projetos de meio ambiente, até porque a gente 
tem algumas certificações, ISO 14001, então tem que ter o controle dos 
processos, a gente tem que estar sempre monitorando isso”. 
 
Contudo, também existem indicadores para medir o desempenho dos projetos sociais, 
como por exemplo, a quantidade de pessoas atendidas. O ponto mais importante da avaliação 
é que a empresa consegue medir a efetividade de cada ação, ou seja, em cada projeto 
consegue-se avaliar a evolução do beneficiado após a sua saída. Sabe-se, por exemplo, 
quantos e quem foram àqueles que passaram no vestibular, ou ingressaram no mercado de 
trabalho, após sua participação nos projetos da empresa que tinham tal fim. 
“Tem indicadores sim. A quantidade de jovens formados, a quantidade de 
jovens que conseguem ingressar na universidade, que conseguem ingressar 
no mercado de trabalho, porque são projetos de educação, formação para o 
empreendedorismo [...] e a gente tem que estimular eles [beneficiados] a 
entrarem numa universidade, [...] mas cada entidade apoiada tem os 
indicadores e a gente cobra através de relatórios anuais, de reuniões”. 
 
Assim, a Celpe investe principalmente em projetos voltados para educação, meio 
ambiente e cultura, tendo vários parceiros para executar os projetos e cobrando avaliações 
mais profundas e minuciosas no que diz respeito ao impacto das ações nos públicos atendidos. 
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4.1.4.3.   Alternativas de Governança 
Analisando a partir de Machado Filho (2002), contata-se que a Celpe não possui 
fundação ou instituto para executar suas ações socioambientais optando por formas 
terceirizadas, colaborativas ou próprias. 
A partir de Husted (2003), pode-se analisar que a Celpe utiliza as três formas de 
governança,  in-house, terceirizada e colaborativa. O tipo in-house caracteriza-se 
principalmente nos projetos ambientais que se relacionam com o SGA, pois todos são 
desenvolvidos e executados pela própria empresa. Neste caso torna-se óbvia a governança in-
house, pois existem importantes tecnologias envolvidas que não devem ser compartilhadas, já 
que estas podem se configurar como diferencial, como no caso da rede protegida 
multiplexada. 
A governança terceirizada pode ser constatada a partir dos repasses de recursos e 
financiamentos feitos pela Celpe para entidades sem fins lucrativos executarem projetos 
sociais e culturais. 
Durante a pesquisa foi constatada apenas uma ação colaborativa, a qual a Celpe 
participa juntamente com o parceiro na execução da ação. Foi o caso do projeto em parceria 
com a ONG Junior Achievement, o qual a empresa tem funcionários colaborando como 
voluntários. 
Assim, a Celpe tende a ter um baixo aproveitamento em relação à obtenção de 
vantagens competitivas, pois a maioria dos seus projetos pode ser considerada terceirizada, 
onde organizações sem fins lucrativos recebem recursos para executar projetos que pouco tem 
a ver com o negócio central da empresa. 
 
4.1.4.4.   Adequação ao Core Business 
A partir das definições de Husted (2003) e Burke e Logsdon (1996), os projetos de 
eficiência energética da Celpe podem ser considerados de alta centralidade, pois têm foco no 
negócio central da empresa. No entanto tem baixa especificidade, pois apesar de serem 
específicos às necessidades da empresa, não possuem nenhum mecanismo inovador e podem 
ser copiados por outras empresas do setor. 
Os projetos de meio ambiente têm alta centralidade, pois focam em educação 
ambiental, coleta seletiva, dentre outros. No entanto, podem ser considerados de baixa 
especificidade, pois da mesma forma, qualquer empresa pode facilmente copiar, já que existe 
tecnologia disponível. 
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Os projetos educacionais e culturais possuem baixa centralidade e baixa 
especificidade, à exceção dos projetos de educação ambiental, que se enquadram nos projetos 
de meio ambiente. Educação e cultura, de forma geral, não guardam relação com o negócio 
central da empresa, sendo assim, tais ações dificilmente terão potencial de gerar vantagens 
competitivas, a não ser o reconhecimento e a boa imagem corporativa, benefícios importantes, 
mas que podem ser obtidos da mesma forma por outras empresas. 
 
4.1.4.5.   Impacto das Questões Sociais sobre a Competitividade 
Analisando a partir de Porter e Kramer (2006) pode ser constatado que as questões 
sociais as quais a Celpe trabalha são variadas, pois cada projeto trata de diferentes dimensões 
socioambientais. 
Os projetos educacionais e culturais tratam basicamente de questões sociais genéricas, 
pois não impactam diretamente nos negócios da empresa, fato que torna tais questões menos 
relevantes quando a análise se dá pela ótica da competitividade, mas que são extremamente 
importantes sob a ótica do desenvolvimento social. 
Já os projetos de eficiência energética e de meio ambiente podem ser considerados 
questões sociais que impactam na cadeia de valor, pois o ambiente natural é de extrema 
importância para as operações da Celpe, o que sinaliza que a empresa deve investir em ações 
cujo objetivo seja, por exemplo, a preservação ambiental. 
Conforme acontece com outras empresas do setor, a Celpe atua em um mercado 
monopolizado, não tendo assim, projetos que melhorem a atuação no contexto competitivo, já 
que não existem concorrentes nem competidores no setor. 
Caso a empresa tivesse algum projeto socioambiental que melhorasse 
significativamente as receitas e o desempenho econômico, tal projeto poderia ser enquadrado, 
em parte, como melhoria do contexto, no entanto, isso não foi identificado na pesquisa. 
 
4.1.4.6.   Stakeholders 
Segundo a entrevistada, a Celpe mantém um diálogo aberto e de forma permanente 
com seus stakeholders e alguns deles influenciam as ações de RSAE. O diálogo é feito, por 
exemplo, de forma constante com a comunidade, onde esta pode expressar suas necessidades 
e influenciar as ações sociais, sendo a empresa inclusive reconhecida por isso através de 
prêmios. 
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“[...] então na realidade o diálogo é permanente, ele ocorre durante o ano 
todo, não é uma coisa que você pára e diz: - Vamos ouvir agora a 
comunidade, não; ele acontece diariamente, [...] inclusive, a gente recebeu, 
está aqui, finalista do Prêmio Cidadania 2005, [categoria] relação com a 
comunidade [...]”. 
 
Assim, a Celpe possui canais diretos de comunicação com alguns públicos de 
interesse, dentre eles a comunidade e os clientes, e com isso, busca avaliar como está a 
percepção desses públicos em relação ao serviço prestado e suas demandas, inclusive sociais. 
“[...] através desses canais de relacionamento, dessas pesquisas, dessas 
equipes que a gente tem que trabalham com comunidades de baixo poder 
aquisitivo, dessas equipes de analistas que trabalham com cliente de poder 
público, a gente tem canais permanentes de relacionamento, onde a gente vai 
avaliando o serviço, a prestação de serviço, [...]”. 
 
Os funcionários e executivos também influenciam as ações da RSAE, pois nos comitês 
que existem na empresa essas ações são debatidas e acabam por influenciar os projetos na 
ponta. Desta forma, existe uma participação de funcionários de vários níveis hierárquicos, 
incluindo até o conselho de administração. 
“[...] a gente tem reuniões de comitês, de alguns comitês, comitê de gestão, 
comitê de auditoria, comitê de qualidade, comitê de meio ambiente, tanto a 
nível de diretoria, quanto a nível de holding e a nível conselho fiscal, 
conselho de administração”. 
 
A Celpe mantém uma relação de cordialidade com a comunidade, um de seus 
principais stakeholders, no entanto, é sabido que a população pernambucana têm várias 
reclamações da empresa, assim, esta vive às vezes, momentos de conflito com a sociedade. 
Estes conflitos se dão principalmente por questões relacionadas às tarifas cobradas pela 
empresa e o pelo tratamento da empresas com os clientes. 
“[...] enfim a gente sabe que hoje é uma coisa que, por mais que a gente diga 
que aqui em Pernambuco é um item [energia] barato, mas a população aqui é 
muito pobre, então sempre quando há um aumento de energia, aumenta 
discussão, problemas que a conta é cara [...]”. 
 
Por fim, apesar de tais conflitos, poderá ser constatado na próxima sessão que, nos 
últimos anos a Celpe tem vencido alguns prêmios e que sua imagem vem sendo trabalhada na 
intenção de ser reconhecida como uma empresa socialmente responsável. 
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4.1.4.7.   Benefícios da RSAE 
A Celpe já recebeu vários prêmios por sua conduta e postura socialmente responsável, 
podendo ser esse o principal benefício, o reconhecimento. Dentre os prêmios, podem ser 
citados, “Prêmio Balanço Social” nos anos de 2002, 2003 e 2004 na categoria Norte-
Nordeste, e o “Selo IBASE” em 2004, pela qualidade das informações em seu balanço social. 
Além disso, figurou em 2004 e 2005 no “Guia Exame de Boa Cidadania Corporativa”, 
sendo destaque regional neste segundo ano; foi agraciada com o “Selo ABRINQ Empresa 
Amiga da Criança” em 2004, e nos anos de 2004 e 2005 foi a quarta colocada no “Prêmio 
ABRADEE de Responsabilidade Social”. 
Desta forma, a partir dos prêmios, pode-se verificar que os principais benefícios que a 
Celpe obteve com a RSAE estão relacionados com a imagem (MAHON, 2002; LOGSDON; 
WOOD, 2002). Essa verificação é corroborada pela entrevistada, que inclui uma outra 
variável, a retenção de talentos, que em sua opinião a RSAE influencia nisso de forma 
secundária, não sendo primordial para reter talentos. 
Melhoria da imagem, [...] o conceito das pessoas com relação a empresa, [...] 
eu acho que o retorno mesmo comercial, e de imagem. [...] os empregados, a 
retenção de talentos porque a gente sabe que hoje em dia traz a satisfação 
para as pessoas, então a gente sabe que a gente trabalha numa empresa que é 
preocupada com a parte social, com a parte ambiental [...], mas ainda não é 
primordial [...]”. 
 
Por fim, vale ressaltar que os ganhos de imagem são importantes para a Celpe, 
contudo, se configura como um benefício limitado, pois uma outra empresa pode conseguir os 
mesmos benefícios investindo em RSAE e a partir daí, não existiria um diferencial 
competitivo que levasse a obtenção de vantagens competitivas. 
 
4.1.5   Análise Comparativa dos Casos 
Estudos de múltiplos casos geralmente envolvem comparação entre os casos, contudo, 
existem diferentes maneiras de pensar um estudo comparativo (ROESCH, 2005). Neste 
estudo, as comparações que seguem visam constatar as diferenças e similaridades entre os 
setores estudados a partir dos achados da pesquisa e à luz do referencial teórico utilizado. Ao 
final é apresentado o Quadro 1 que sintetiza os resultados da pesquisa. 
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4.1.5.1.   Estratégia Socioambiental 
Todas as empresas pesquisadas afirmam que incluem a RSAE em seu planejamento 
estratégico e atualmente investem para que o conceito seja disseminado e incorporado na 
cultura e nos valores da organização. Tais achados nos remetem à literatura de estratégia, 
principalmente levando em consideração a perspectiva da RBV (BARNEY, 1986; 2001; 
CASTELO BRANCO; RODRIGUES, 2006), onde cultura e valores organizacionais são 
tratados como recursos internos. Além disso, existe ainda relação com a literatura que trata 
sobre formulação de estratégias socioambientais (HUSTED; ALLEN, 2001; HUSTED; 
SALAZAR, 2005, 2006). No entanto, a perspectiva da competição através da RSAE, o que 
leva em consideração a estrutura da indústria e os mercados (PORTER, 1986) só foi 
comentado pelo gerente do Carrefour, que afirmou monitorar os concorrentes e utilizar 
estratégias para “vencê-los” em questões relacionadas à RSAE. Os entrevistados das outras 
empresas comentaram que em suas empresas prevalece muito mais um sentimento de 
cooperação com outras empresas do que de competição em relação à RSAE. 
Este achado se mostra importante principalmente no competitivo setor de 
supermercados, pois no setor de distribuição de energia, a falta de competição e uma forte 
atuação da ANEEL e ABRADEE no sentido de fazerem as empresas cooperar em RSAE 
explicam esse achado. A posição do Grupo Pão de Açúcar em buscar cooperar e não competir 
em RSAE pode advir dos valores dos fundadores, que conforme pôde ser coletado através das 
entrevistas possuem um sentimento altruísta e menos competitivo. 
Contudo, praticamente não foram achadas grandes diferenças entre o posicionamento 
das empresas, com exceção do posicionamento competitivo do Carrefour, as similaridades 
foram mais aparentes mesmo existindo a diferença entre os setores. 
 
4.1.5.2.   Características dos Projetos e Estrutura Organizacional da 
RSAE 
No setor de supermercados a estrutura organizacional se mostrou bem diferente entre 
as empresas, pois o Carrefour tem uma gerência que fica alocada na diretoria de recursos 
humanos, já no Grupo Pão de Açúcar, existem o Instituto e uma diretoria que ficam alocadas 
na vice-presidência de marketing. 
No setor de distribuição de energia também houve diferença, pois na Coelce existe 
uma gerência que cuida do tema RSAE e na Celpe a analista responsável fica alocada no 
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departamento de comunicação institucional. A similaridade se dá devido a gerência da Coelce 
ficar alocada também na diretoria de comunicação institucional. 
As diferenças entre os setores e principalmente entre as empresas remetem à reflexão 
de que a área de RSAE está ainda em um momento de consolidação, pois nas estruturas 
empresariais ainda não possui um lugar definido, como por exemplo, já ocorrem com outras 
temáticas como marketing, recursos humanos e finanças. 
De forma geral, sem distinção de setor, as empresas investem em ações de educação, 
meio ambiente e cultura. Esta similaridade se dá devido o foco das empresas em atender as 
demandas sociais que se mostram mais importantes na opinião da sociedade. A diferença mais 
vistosa entre os setores está nos projetos focados em eficiência energética, pois somente as 
distribuidoras de energia o fazem, no entanto, estes projetos são frequentemente cobrados pela 
ANEEL, sendo de certa forma uma obrigação das distribuidoras de energia. 
Alguns projetos mais inovadores como o “ECOELCE” da Coelce, e o “Programa 
Caras do Brasil” do Grupo Pão de Açúcar são os destaques em relação aos outros projetos, 
pois geram melhorias significativas aos beneficiados e se integram aos negócios das empresas 
melhorando o contexto. 
Assim, foram encontradas mais similaridades do que diferenças entre os projetos das 
empresas, apesar da diferença entre os setores. 
 
4.1.5.3.   Alternativas de Governança 
Nesta categoria também foram encontradas mais similaridades do que diferenças, pois 
em sua maioria as empresas utilizam as três formas de governança, in-house, colaborativa e 
terceirizada. A exceção é o Grupo Pão de Açúcar em dois quesitos, o primeiro é que é a única 
empresa que possui um Instituto para executar suas ações socioambientais, e o segundo é que 
não utiliza governança terceirizada, ou seja, não repassa recursos para entidades executarem 
projetos. 
Analisando a partir de Husted (2003), identificou-se que as idéias do autor puderam 
ser validadas, pois as ações in-house executadas pelas empresas pesquisadas são aquelas que 
têm maior potencial de geração de vantagem competitiva, como é o caso dos projetos 
“ECOELCE” e “Programa Caras do Brasil”. 
Já as ações terceirizadas como doações e repasse de recursos são utilizadas por todas 
as empresas e não se configuraram como diferencial competitivo no que diz respeito ao 
retorno econômico, o oposto do que ocorre comas ações in-house. 
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Assim, mais uma vez não houve diferença significativa entre as escolhas das empresas 
apesar das diferenças entre os setores. 
 
4.1.5.4.   Adequação ao Core Business 
A partir de Husted (2003) e Burke e Logsdon (1996), observou-se que em sua maioria, 
as empresas focam em projetos com baixas centralidade e especificidade, todas têm projetos 
deste tipo, o que se configura como uma similaridade. O Carrefour inclusive não tem outro 
tipo de projeto. 
A diferença fica mais uma vez relacionada aos projetos de eficiência energética, que 
para as distribuidoras de energia são de alta centralidade e baixa especificidade. Assim, nesta 
categoria, a diferença entre os setores se dá basicamente nesses projetos. 
A similaridade fica, ainda, a cargo dos projetos de altas centralidade e especificidade 
já citados, o “ECOELCE” e o “Programa Caras do Brasil”. Tais projetos, cada um de 
empresas de setores diferentes, mostram que há pouca diferença entre os setores no que diz 
respeito à adequação de projetos ao core business. Como ações deste tipo têm mais potencial 
de gerar vantagens competitivas (HUSTED, 2003; LOGSDON; WOOD, 1996), esperava-se 
que as empresas de supermercado tivessem mais projetos assim, devido à competição do 
setor. Contudo, isso não ocorre e este esta categoria também é marcada muito mais por 
similaridades do que por diferenças em relação à RSAE. 
 
4.1.5.5.   Impacto das Questões Sociais sobre a Competitividade 
De forma geral, todas as empresas pesquisadas, independentemente do setor, focam 
esforços para atuar com questões sociais genéricas, já que existe uma demanda por parte da 
sociedade, e tais questões acabam sendo o principal foco da RSAE. Vale ressaltar que do 
ponto vista social, faz-se importante que as empresas atuem neste tipo de questão, no entanto, 
do ponto de vista dos negócios, seria mais estratégico atuar em questões que melhorem o 
contexto competitivo (PORTER; KRAMER, 2002), o que ocorre em apenas alguns casos 
nesta pesquisa. 
A diferença fica a cargo de projetos que melhoram o contexto competitivo e que são 
executados pelo Grupo Pão de Açúcar e pela Coelce, apesar desta segunda estar em um 
ambiente monopolizado e sem competição. 
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Assim, analisando a partir de Porter e Kramer (2006), não houve diferença 
significativa entre as organizações, e entre os setores, no que diz respeito às questões sociais e 
seu impacto na competitividade das empresas. 
 
4.1.5.6.   Stakeholders 
A partir de Donaldson e Preston (1995) e Freeman (1984), identificou-se que a 
comunidade e os funcionários foram citados por todas as empresas pesquisadas como 
públicos que influenciam as ações de RSAE. Já se esperava que nesta categoria realmente não 
houvesse diferenças, pois todas as empresas, independente do setor de atuação, sofrem 
influência dos públicos de interesse. 
O fato de comunidade e funcionários serem os mais citados se deve ao aspecto de que 
os primeiros são os principais beneficiários, e os segundos além de beneficiários são também 
aqueles que precisam ser motivados, e o fato de ter participação nas decisões, bem como fazer 
parte de uma empresa que é admirada pelas ações sociais que promove, ajudam nesta 
motivação. 
Identificou-se que o relacionamento com os stakeholders é caracterizado pela 
cordialidade, no entanto, tem-se uma exceção, a Celpe. Nas pesquisas pôde ser constatado que 
a empresa tem uma relação conflituosa com um de seus principais públicos de interesse, os 
consumidores. Não foram identificados conflitos entre as outras empresas e seus públicos de 
interesse. 
 
4.1.5.7.   Benefícios da RSAE 
Motivação dos funcionários, melhoria de imagem e reputação (MAHON, 2002; 
LOGSDON; WOOD, 2002) e premiações foram os principais benefícios achados nesta 
pesquisa. Independentemente do setor, tais benefícios figuraram na argumentação de todos os 
entrevistados, caracterizando uma similaridade. A diferença fica a cargo de benefícios como 
melhoria no desempenho financeiro e boa posição no mercado financeiro, benefícios esses 
citados pela Coelce. 
O exemplo da Coelce mostra que, utilizando a RSAE de forma estratégica esses os 
benefícios citados podem ser alcançados e posteriormente podem se transformar em 
vantagens competitivas importantes. 
Vale ressaltar que benefícios como imagem e reputação são extremamente 
importantes, no entanto, podem ser obtidos por qualquer empresa no longo prazo. O exemplo 
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de Carrefour e Pão de Açúcar mostra essa situação, pois ambas empresas possuem imagem 
respeitável no mercado. Assim, utilizar a RSAE para melhorar a imagem é excelente, mas 
pode não ser suficiente, devendo a RSAE ser utilizada também para gerar outros tipos de 
vantagem como no caso da Coelce. 




[image: alt]EMPRESAS 
SÍNTESE DOS RESULTADOS 
CARREFOUR  GRUPO PÃO DE AÇÚCAR  COELCE  CELPE 
- Integração da RSAE na 
estratégia (Husted e Allen, 
2001, 2007a, 2007b; Husted e 
Salazar, 2005, 2006). 
 
- Integração da RSAE na 
estratégia (Husted e Allen, 
2001, 2007a, 2007b; Husted e 
Salazar, 2005, 2006). 
 
- Integração da RSAE na 
estratégia (Husted e Allen, 
2001, 2007a, 2007b; Husted e 
Salazar, 2005, 2006). 
- Integração da RSAE na 
estratégia (Husted e Allen, 
2001, 2007a, 2007b; Husted e 
Salazar, 2005, 2006). 
- Valores organizacionais 
integrados à estratégia 
(Andrews, 1987). 
---- ---- ---- 
- Valores organizacionais como 
recursos internos (Barney, 
1986; 1991). 
---- ---- ---- 
- RSAE como recurso interno 
(Castelo Branco e Rodrigues, 
2006). 
- RSAE como recurso interno 
(Castelo Branco e Rodrigues, 
2006). 
---- ---- 
- Análise da concorrência 
(Porter, 1986) em RSAE. 
---- ---- ---- 
- Buscando inovação (Hill e 
Jones, 1998) na RSAE. 
---- 
- Praticando inovação (Hill e 
Jones, 1998) na RSAE. 
---- 
---- 
- Cultura organizacional como 
recurso interno (Barney, 1986). 
---- 
- Cultura organizacional como 
recurso interno (Barney, 1986). 
---- 
- RSAE integrada à cultura 
organizacional (Castelo Branco 
e Rodrigues, 2006). 
- RSAE integrada à cultura 
organizacional (Castelo Branco 
e Rodrigues, 2006). 
- RSAE integrada à cultura 
organizacional (Castelo Branco 
e Rodrigues, 2006). 
---- ---- 
- Estratégia levando em 
consideração a preocupação 
com a sociedade (Andrews, 
1987). 
---- 
CATEGORIAS DE ANALISE 
Estratégia Socioambiental 
Empresarial 
---- 
- Estratégias socioambientais 
que trazem retorno ao negócio 
e à sociedade (Porter e Kramer, 
2002, 2006). 
- Estratégias socioambientais 
que trazem retorno ao negócio 
e à sociedade (Porter e Kramer, 
2002, 2006). 
---- 
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---- ---- ---- 
- Relacionamentos como um 
recurso interno (Barney, 1991) 
através da RSAE. 
Estrutura Organizacional da RSAE 
 
- Gerência de desenvolvimento 
sustentável. 
- Instituto Grupo Pão de 
Açúcar e diretoria corporativa 
de RSAE. 
- Gerência de sustentabilidade e 
meio ambiente. 
- Analista  de  responsabilidade 
social e comunicação 
institucional. 
Público-alvo 
- Crianças, adultos, jovens, 
idosos, funcionários, 
consumidores. 
- Crianças e jovens (Instituto). 
- Funcionários e familiares 
(Grupo). 
- Crianças, jovens, 
adolescentes, idosos, 
deficientes e população baixa 
renda. 
- Crianças, jovens, deficientes e 
população de baixa renda. 
Área de Atuação 
- Educação, saúde, meio 
ambiente, assistência social, 
mobilização social. 
- Educação, meio ambiente, 
esporte, cultura. 
- Meio ambiente, eficiência 
energética, assistência social, 
educação e cultura. 
- Eficiência energética, 
educação, meio ambiente e 
cultura. 
Processo da Avaliação 
- Avaliação dos resultados 
quantitativa não considerando a 
efetividade das ações. 
- Avaliação dos resultados 
quantitativa não considerando a 
efetividade em projetos de 
esporte, cultura e meio 
ambiente. 
- Avaliação dos resultados 
quantitativa não considerando a 
efetividade das ações.  ---- 
Características dos Projetos e 
Estrutura Organizacional da RSAE 
---- 
- Avaliação quantitativa e 
qualitativa em projetos de 
educação buscando saber a 
efetividade da ação. 
---- 
- Avaliação quantitativa e 
qualitativa em projetos de 
educação buscando saber a 
efetividade da ação. 
- In-house (Husted, 2003).  - In-house (Husted, 2003).  - In-house (Husted, 2003).  - In-house (Husted, 2003). 
- Colaborativa (Husted, 2003).  - Colaborativa (Husted, 2003).  - Colaborativa (Husted, 2003).  - Colaborativa (Husted, 2003). 
 
Alternativas de Governança 
- Terceirizada (Husted, 2003).  ----  - Terceirizada (Husted, 2003).  - Terceirizada (Husted, 2003). 
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---- 
- Existência de instituto para 
executar ações sociais 
(Machado Filho, 2002). 
---- ---- 
---- 
- Destaque para o “Programa 
Caras do Brasil” com altas 
centralidade e especificidade. 
- Destaque para o projeto 
“ECOELCE”, com altas 
centralidade e especificidade. 
---- 
---- ---- 
- Projetos de eficiência 
energética e meio ambiente 
possuem alta centralidade e 
baixa especificidade. 
- Projetos de eficiência 
energética e meio ambiente 
possuem alta centralidade e 
baixa especificidade. 
Adequação ao Core Business 
- Predominância de projetos de 
baixa centralidade e baixa 
especificidade (Husted, 2003; 
Burke e Logsdon, 1996). 
- Predominância de baixas 
centralidade e especificidade 
nos outros projetos (Husted, 
2003; Burke e Logsdon, 1996). 
- Demais projetos com baixas 
centralidade e especificidade 
(Husted, 2003; Burke e 
Logsdon, 1996). 
- Demais projetos com baixas 
centralidade e especificidade 
(Husted, 2003; Burke e 
Logsdon, 1996). 
- Questões sociais genéricas 
(Porter e Kramer, 2006). 
- Questões sociais genéricas 
(Porter e Kramer, 2006). 
- Questões sociais genéricas 
(Porter e Kramer, 2006). 
- Questões sociais genéricas 
(Porter e Kramer, 2006). 
---- 
- Questões sociais que 
melhoram o contexto 
competitivo (Porter e Kramer, 
2006). 
- Questões sociais que 
melhoram o contexto 
competitivo (Porter e Kramer, 
2006). 
---- 
Impacto das Questões Sociais 
sobre a Competitividade 
---- ---- 
- Questões sociais que 
impactam na cadeia de valor 
(Porter e Kramer, 2006). 
- Questões sociais que 
impactam na cadeia de valor 
(Porter e Kramer, 2006). 
Principais Stakeholders 
 
- Comunidade, fornecedores, 
funcionários e consumidores 
influenciam nas ações de 
RSAE (Donaldson e Preston, 
1995; Freeman, 1984). 
- Funcionários e familiares, e 
comunidades influenciam as 
ações de RSAE (Donaldson e 
Preston, 1995; Freeman, 1984). 
- Funcionários, comunidade e 
consumidores, ANEEL e 
ABRADEE influenciam as 
ações de RSAE (Donaldson e 
Preston, 1995; Freeman, 1984). 
- Funcionários e comunidade 
influenciam as ações de RSAE 
(Donaldson e Preston, 1995; 
Freeman, 1984). 
 
Stakeholders 
Relacionamento com Stakeholders 
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- Relacionamento cordial com a 
comunidade. 
 - Relacionamento cordial com 
a comunidade. 
- Relacionamento cordial com 
os diversos públicos de 
interesse. 
---- 
 
---- ---- ---- 
- Relacionamento conflituoso 
com os clientes. 
- Melhoria da imagem e 
reputação (Mahon, 2002; 
Logsdon e Wood, 2002). 
- Melhoria de imagem e 
reputação (Mahon, 2002. 
Logsdon e Wood, 2002). 
- Melhoria de imagem e 
reputação (Mahon, 2002. 
Logsdon e Wood, 2002). 
- Melhoria de imagem e 
reputação (Mahon, 2002. 
Logsdon e Wood, 2002). 
- Motivação dos funcionários.  - Motivação dos funcionários.  - Motivação dos funcionários. 
---- 
---- ---- 
- Melhoria do desempenho 
econômico (Porter e Kramer, 
2002). 
---- 
- Premiações.  - Premiações.  - Premiações.  - Premiações. 
---- ---- 
- Melhoria do relacionamento 
com os stakeholders. 
---- 
 
Benefícios da RSAE 
----  - Retenção dos funcionários.  ----  ---- 
 
Quadro 1. Síntese dos resultados. 
Fonte: Autor.
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5   Conclusão 
A conclusão é a parte final do trabalho, onde o pesquisador expõe a partir dos dados 
analisados suas impressões e conclusões sobre a pesquisa. Este último capítulo se divide em 
02 (duas) partes, sendo estas, a resposta à pergunta de pesquisa, e as limitações e sugestões 
para futuras pesquisas. 
 
5.1  Respondendo à Pergunta de Pesquisa 
A pergunta de pesquisa que originou esta dissertação foi: “Na visão dos gestores da 
área socioambiental, como a responsabilidade socioambiental se integra à estratégia 
empresarial no intuito de gerar vantagem competitiva no âmbito das empresas dos 
setores de distribuição de energia e supermercados?”. 
A partir dessa pergunta de pesquisa, investigou-se nas teorias como se dá a relação 
entre as variáveis responsabilidade socioambiental, estratégia empresarial e vantagem 
competitiva; analisou-se as práticas socialmente responsáveis de supermercados e 
distribuidoras de energia; identificou-se como essas práticas se relacionam com a estratégia 
das empresas; e estudou-se como a integração entre responsabilidade socioambiental e 
estratégia empresarial pode potencializar a geração de vantagens competitivas. 
A integração entre tais variáveis é suportada pela visão de diversos autores, o que se 
mostra importante para embasar teoricamente e dar subsídio para analisar os dados coletados. 
Ao analisar os dados à luz do referencial teórico adotado, observou-se que existe uma relação 
entre as variáveis propostas nas empresas pesquisadas, contudo, as empresas não utilizam 
plenamente a responsabilidade socioambiental de forma estratégica, ou seja, possuem poucas 
ações alinhadas ao seu core business, poucos projetos visam melhorar o contexto competitivo, 
as empresas não competem em ações socioambientais, e em sua maioria as estratégias 
socioambientais não trazem retorno econômico. 
Contudo, percebeu-se que ao ser utilizada de forma estratégica, a responsabilidade 
socioambiental gerou benefícios significativos para a empresa e para a população beneficiada 
pela ação, uma das características da gestão estratégica da responsabilidade socioambiental. 
Como exemplos podem ser citados os projetos ECOELCE, da Coelce, e Caras do Brasil, do 
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Grupo Pão de Açúcar, ações estas consideradas estratégicas a partir das análises feitas neste 
trabalho. Contudo, torna-se importante explorar conclusões a partir de cada categoria de 
análise proposta no método, conforme segue. 
Estratégia Socioambiental Empresarial – constatou-se que as empresas pesquisadas 
estão cada vez mais buscando integrar a responsabilidade socioambiental à sua estratégia de 
negócios, operacionalizando isso com a inclusão a temática em seu planejamento estratégico. 
Ao que parece, as áreas responsáveis pela temática buscam agregar a responsabilidade 
corporativa aos valores e à cultura organizacional, e fazem isso de forma avalizada pela alta 
gestão. Essas conclusões independem do setor, pois foi observado que tanto distribuição de 
energia e supermercados estão adotando tais práticas. No entanto, foi observado que as 
empresas pesquisadas pouco dão atenção à competição na área de responsabilidade 
socioambiental, a exceção é o Carrefour que monitora seus concorrentes. Desta forma, a 
formulação de uma estratégia socioambiental fica comprometida, pois tanto o ambiente 
interno quanto o externo são importantes para a análise e posterior formulação. No setor de 
distribuição de energia a avaliação do ambiente externo competitivo não é totalmente 
possível, no entanto, é válida enquanto exercício para futuras ações, devido a possível 
abertura de mercados do setor. 
Vale ressaltar que a integração da responsabilidade socioambiental à estratégia pode 
caracterizar a ocorrência de uma mudança no perfil das ações socioambientais nos próximos 
anos, deixando estas de serem destoantes e passando a ter mais consonância com a estratégia 
de negócios. 
Estrutura Organizacional da RSAE – mostra que a responsabilidade corporativa é 
tratada em vários níveis, diretoria, gerência, analista. No entanto, a análise somente da 
estrutura não mostra com clareza a realidade da área em cada empresa, já que mesmo no caso 
da Celpe, que utiliza a estrutura de analista, a temática já é inclusa e debatida no planejamento 
estratégico, conforme ocorrem nas outras empresas. 
Características dos Projetos e Ações – constatou-se que as áreas de atuação mais 
citadas foram educação, cultura e meio ambiente, temas abrangentes que têm forte aceitação 
pela sociedade, o que torna possível, e mais rápidos, os ganhos relacionados à imagem. 
Constatou-se ainda que crianças e jovens são os principais beneficiados das ações das 
empresas, o que faz sentido quando a educação é uma das principais áreas de atuação dos 
projetos. 
Observou-se ainda que os supermercados têm projetos que focam seus funcionários, 
principalmente, o Pão de Açúcar que tem em sua filosofia proporcionar qualidade de vida e 
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bem-estar aos funcionários e familiares. Já as distribuidoras de energia focam ações em 
populações de baixa renda, isso explica-se devido o serviço prestado ser de utilidade pública e 
as empresas do setor não poderem fazer distinção entre consumidores, e com isso, tentam 
diminuir a inadimplência proporcionada por esse público. 
 Em relação à avaliação, todas as empresas têm indicadores para avaliar os projetos, no 
entanto, somente Pão de Açúcar e Celpe se preocupam em medir a efetividade das ações, ou 
seja, quais são os benefícios reais que as iniciativas geram aos públicos-alvo. 
Alternativas de Governança – esta categoria indicou que todas as empresas 
pesquisadas utilizam governanças do tipo in-house e colaborativas, o que mostra que as 
companhias optam por participar total ou parcialmente da implementação das ações sociais. 
No entanto, identificou-se também projetos terceirizados na maioria das empresas, este tipo 
de governança só não é utilizado pelo Pão de Açúcar, isso explica-se pelo fato da empresa 
possuir um Instituto para executar as ações sociais. 
Adequação ao Core Business – constatou-se que existe uma predominância de projetos 
com baixas centralidade e especificidade, o que leva o autor a concluir que a responsabilidade 
socioambiental ainda não é utilizada de forma estratégica pelas empresas pesquisadas. Nos 
casos em que houve altas centralidade e especificidade as ações trouxeram benefícios 
significativos para a empresa e os públicos atendidos, como por exemplo, no projeto 
ECOELCE, da Coelce e no Programa Caras do Brasil, do Pão de Açúcar. Analisando 
setorialmente, embora haja predominância de ações não estratégicas nos dois setores, observa-
se que as empresas de distribuição de energia têm um maior empenho em operacionalizar 
projetos com alta centralidade, o que não acontece nas empresas de supermercado. Este 
achado mostra-se relevante devido à característica de concorrência e competição do setor de 
supermercados, e as empresas, de forma geral, não buscarem ter ações estratégicas de 
responsabilidade socioambiental, o que poderia melhorar sua competitividade. 
Impactos das Questões Sociais sobre a Competitividade – mostra a que todas as 
empresas investem na resolução questões sociais genéricas. Contudo, somente as empresas de 
distribuição de energia têm projetos que tentam mitigar os impactos sociais que possam vir a 
causar problemas em sua cadeia de valor, fato este que corrobora as empresas do setor como 
mais atuantes em responsabilidade socioambiental estratégica do que os supermercados 
pesquisados. Já as ações que podem melhorar o contexto competitivo, em sua maioria de altas 
centralidade e especificidade, são executadas por empresas dos dois setores, no caso, Coelce e 
Pão de Açúcar com os projetos ECOELCE e Caras do Brasil, conforme analisado 
anteriormente. 
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Stakeholders – indicou que, os que mais influenciam as ações socioambientais das 
empresas são os funcionários e comunidade, o que mostra, no caso dos funcionários, uma 
abertura das empresas para o diálogo e uma postura participativa em relação à 
responsabilidade socioambiental. Já no caso das comunidades, percebe-se que as empresas 
levam em consideração a opinião dos principais stakeholders beneficiados com as ações. 
Focando o relacionamento com os stakeholders pôde-se identificar que as empresas do 
setor de supermercado investem na relação cordial com a comunidade e que a Coelce mantém 
um relacionamento cordial com seus diversos públicos de interesse. No entanto, foi relatado 
que a Celpe mantém uma relação conflituosa com seus clientes, mostrando que embora a 
empresa invista em ações de responsabilidade socioambiental, estas práticas ainda não são 
suficientes para melhorar seu relacionamento com os consumidores. 
Benefícios da RSAE – indicou que a melhoria de imagem e as premiações são 
identificadas por todas as empresas como vantagens trazidas pela responsabilidade 
socioambiental. Em menor escala, mas não menos importante, identificou-se a motivação dos 
funcionários o que se configura em um benefício considerável, e no caso específico da Coelce 
foi observado a melhoria do desempenho econômico o que se apresenta como uma vantagem 
bastante relevante. Constatou-se também que os ganhos de imagem proporcionados pela 
atuação socialmente responsável são apenas uma parte dos benefícios que podem ser gerados, 
podendo as empresas, caso queiram, perseguir outros benefícios implementando a 
responsabilidade socioambiental estratégica. 
Concluiu-se que as empresas apesar de estarem em setores distintos e com 
características antagônicas, possuem mais similaridades do que diferenças em suas práticas e 
ações socioambientais. A comparação entre o setor concorrencial e o monopolizado mostrou 
ainda que apesar da responsabilidade socioambiental ser reconhecida como diferencial 
competitivo, as empresas do setor de supermercado ainda não estão utilizando-a de forma 
plena para competir, já que estão em um setor com alta concorrência. 
Vale ressaltar que não é objetivo deste trabalho apontar se as ações socioambientais 
das empresas pesquisadas estão certas ou erradas, mas sim, analisar a partir de um referencial 
teórico e de pressupostos pautados na gestão estratégica, como tais ações podem ou não gerar 
vantagens competitivas. É obvio que fica a cargo da empresa escolher o tipo de ação em que 
vai investir tempo, esforços e recursos, e quais benefícios querem obter com esses projetos. É 
sabido ainda que existe por parte de alguns empresários e executivos um sentimento altruísta 
e também certo preconceito em obter vantagens com ações sociais e tais pressupostos não 
podem ser julgados pelo pesquisador. 
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No entanto, a presente pesquisa visa mostrar que existem diferenças em uma atuação 
estratégica e outra não alinhada com a estratégia, e mostrou que esta primeira gera melhores 
resultados para o negócio e para os beneficiados. Constatou-se ainda na prática que uma 
mesma empresa pode investir em ações mais estratégicas em consonância com seu negócio 
principal e onde pode melhorar o contexto competitivo, e ao mesmo tempo investir em outros 
projetos mais focados em resolver questões sociais genéricas cujo apelo social é mais 
freqüente. Atuando desta forma a empresa cumpre seu papel social aproveitando as várias 
formas de praticar a responsabilidade socioambiental, sendo esta provavelmente a forma mais 
indicada de atuação das empresas em um país com grandes desigualdades como o Brasil. 
Esta reflexão surge a partir de alguns fatos, por exemplo, a principal preocupação das 
empresas pesquisadas é com educação, área crítica em nosso país; e a maioria das empresas 
tem como foco crianças e jovens, ou seja, as gerações futuras que movimentarão o país. 
Assim, questões prioritárias como educação, saúde e cultura, mesmo não sendo estratégicas se 
configuram como campo de atuação da responsabilidade socioambiental das empresas, já que 
não existe suporte público eficiente nestas áreas. 
Sendo assim, um modelo de atuação para as empresas em países desiguais deve levar 
em consideração tais questões sociais prioritárias, contudo, conforme mostrado a partir dos 
achados desta pesquisa, devem existir ações estratégicas que busquem melhorar a 
competitividade e entregar um benefício de valor para os públicos atendidos pelos projetos 
socioambientais empresariais. 
 
5.2  Limitações e Sugestões para Pesquisa 
Em trabalhos científicos é comum que existam limitações, e estas devem ser 
assumidas pelo pesquisador no intuito de se resguardar de possíveis críticas, bem como tornar 
o leitor ciente de tais limitações. Assim, como principais limitações desta pesquisa podem ser 
apresentadas: 
• A impossibilidade de generalização dos resultados devido à utilização de método 
qualitativo, já que este tipo de método busca entender melhor o fenômeno e não 
generalizá-lo; 
• Não foram entrevistados stakeholders para saber suas percepções em relação às 
ações socioambientais das empresas, prevalecendo apenas a percepção dos 
gestores; 




 
 
113
• Devido às limitações de tempo e recursos, o pesquisador não pôde voltar aos 
entrevistados para validar os resultados das análises. 
 
A presente pesquisa abordou a gestão estratégica socioambiental e com isso surgiram 
novas idéias e propostas para outras pesquisas que podem ser realizadas a partir desta. Assim, 
como sugestões para futuras pesquisas, podem ser recomendadas: 
• Estudar a questão da avaliação dos projetos e ações socioambientais e seu 
impacto nos públicos atendidos; 
• O estudo de outras empresas nos setores de distribuição de energia e 
supermercados para observar se os resultados se repetem; 
• A comparação de outros setores de alta concorrência com outros setores 
monopolizados no intuito de investigar o comportamento da RSAE nesses 
setores. 
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Apêndice A – Roteiro de entrevistas 
 
Perguntas gerais sobre RSE: 
 
1. O que caracteriza sua empresa como socialmente responsável? 
 
2. Por que sua empresa tem ações de responsabilidade social? 
 
Perguntas sobre a gestão da RSE: 
 
3. Qual a estrutura de gestão (governança) e organizacional da responsabilidade social? 
Porque dessa escolha? 
 
4. Quais são as principais ações e projetos de responsabilidade social da empresa? 
 
5. Como a empresa mensura os resultados das ações e projetos de responsabilidade social? 
 
Perguntas sobre estratégia e RSE: 
 
6. Na sua visão, como a responsabilidade social se integra (ou deveria se integrar) com a 
estratégia? 
 
7. Como a responsabilidade social se integra aos produtos e/ou serviços oferecidos pela 
empresa? Como esta pode agregar valor aos produtos e/ou serviços? 
 
8. As ações de RSE dos concorrentes influenciam nas ações de responsabilidade social de sua 
empresa? 
 
9. De que forma os stakeholders influenciam as ações de responsabilidade social da empresa? 
 
10. Na sua visão, existe alguma relação entre o aproveitamento das oportunidades de mercado 
e a responsabilidade social? 
 
11. Quais os benefícios trazidos à empresa pela responsabilidade social? Quais evidências? 
 
Fechamento da entrevista
 
 
12. O que a empresa espera investindo em responsabilidade social? 
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( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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